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TERMO DE ABERTURA 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, 

procedi a abertura do 60 volume, a fl. 1526. 

Eu, (A) ()JQI'flQ , da Coordenadoria de Registros Partidários, Autuacão 

e Distribuicao - CP	 faO presente termo. 
Colo A
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TERMO DE JUNTADA 

Aos 25 de agosto de 2015, junto a estes autos documento protocolizado 
sob o n° 14.474/2015, que segue. 

Eu,	 , Normandes de Oliveira Santos, da Secao de 
Gerenciamento	 <Pa  de Dáários (SEDAP), Iavrei este termo.
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SäoPaulo, 15 dejulhode2Ol5. 

OFtCIO N o 693 /2015 - GS 

.
Fazenda 

Senhor Ministro, 

Em atencão ao OfIcio n o 5954-GAB/GM (Ref. Prestacão de Contas n o 976-

13/DF) e em complemento ao OfIcio n o 82/2015-GS, encaminho a Vossa Excelência 
cópia das informaçôes prestadas pela Coordenadoria da Administracäo Tributria 

desta Pasta.

Sem outro particular, aproveito a oportunidade para apresentar meus 
protestos de estima e consideracäo. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
Ministro GILMAR MENDES 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SAFS Quadra 7 Lotes 01/02 
70.070-600 BrasIlia/DF 

/DCB
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

OFICIO N0 9 V4 GAB/GM

Brasilia, 42 de dezembro de 2014. 

A Sua Senhoria a Senhora 
ANDREA SANDRO CALABI 
Secreiária da Receita Estadual de São Paulo 
São Paulo - SP

D-1	 ({Qv;^ 

Senhora Secretária, 

Conforme decisão do Plenáiio deste Tribunal de 10 de dezembro corrente, 
ao julgar a Prestaçao de Contas no 976-13/DF, de minha relatoria, acórdão anexo, relativa 
a contabilidade apresentada pela candidata eleita para o cargo de presiderite da Repüblica, 
Dilma Vana Rousseff, quanto a arrecaclação e aplicaçäo de recursos financeiros na 
campanha eleitoral de 2014, encaminho a Vossa Senhoria arquivo digital contendo cOpia 
do referido processo para as providéncias pertinentes, especialmente em rclação aos 
indIcios de irregularidades no que tange a empresa Focal Confecçao e Comunicação 
Visual, de São Bernardo do Campo, segunda major prestadora de serviços da campanha 
da candidata vencedora. 

Atenciosarnente, 

Mi

Fecebjd as I SFom, J? 

-
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INTERESSADO	 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

LOCALIDADE.	 SAO PAULO 

ASSUNTO	 : VERIFI .CAçOES FISCAIS 

1. Trata-se do OfIio nD 5.954 GAB/EM d .Q 12 de. dezembro de 2014 dd Tribunal Superior Eleitorál - TSEque informasobre 

indicios de irregularidades em relaco as operaçães da empresa Focal Confeccão e Comunicaco Visual Ltda, 

CNPJ 01.047.181/0001-74, observaclas nocurso da Prestaço deContas n2976-13/DF 

Sncarninhado a DEAT para as devidas providências, foi fomado protocolado (GDOC 1000561:43519/2015) que foi 

encaminhado a DRT 12 para as verificaçôes fiscais relacionadas ao estabelecimento do contribuinte supramencionado bern 

como midia eletronica (CD) contendo copia dos 160 arquivos eletronicos relacionados a empresa conforme encaminhado no 

présente 

3. Quantoà inspeçào dos ddrnais estabélecimentos paulistas mencionados no relatório Asepa n 2 459/2014 e seus.anexos, fo 

formado o expediente GDOC (1000561.43529/2015) para as devidas verificacöes de acordo corn a indicaco do 

estabelecimento contida na Tabela Resumo - Referencias para Ver:f:caçoes (Anexo I) 

4. 0 expediente supracitado foi encarninhado inicialmente a DRTC-1, corn posterior tramitação pela DRTC-111, DRT-04, DRT-05; 

DRT-13, DRT-4 e DRT-1'6, que gérararn novos expedientes, contemplando cópias dos dados necessários as verificacöes 

fiscais das empresas listadas dando a celeridade que a solicitação necessita / 

5. Realizados Os trabalhos fiscais em relação • aos estabelecimentos paulistas qué foram apontados por, possIveis 

im. propriedades, e retornados a DEAT devidamente instruidos, foi elaborada Tabela Résuitcidos (Anexo II) corn a inforrnacão 

do numero do expediente (colunas GDOC) onde se encontra o relato completo dos trabalhos realizados e suas paginas 

(coluna #Pagma) para consulta as conclusöes encontradas para cada empresa 

—6 Segue breve exposição das conclusöes encontradas para cada empresa listada 

a) FOCAL CONFECCOES E COMUNICAçAO VISUAL: Apás análise p'relirninar das documentacôes apresentadas pelo 

contribuinte constatou se que a empresa existe possui inscrlcão estadual apresentou planta produtiva e administrativa 

e relação de funcionáriosativos. Quanto as distorçöes entre valores:declarados a SEFAZ/SP, a empresa justificou e 

•	 àpresentou escrituraçäo dos docurnentos de competência desta Secretaria; quanto a regularidade da documentacão fiscal 

•	 en-dtida, convérn mencionarque todas as Notas Fiscais constantés no CD anexo referem-se a NFS-e (Notas Fiscais de 
- .	 Serviços elétrôriica) cuja cornpetência para verificacãci dos recolhirnentos devidos é da esfera municipal, porém, quanto a 

comprovação da efetividade das operacöes co4.atoi4 se	 em tese teriaapossibilidade de realiza los 

porem	 firn.de. colher outros esclarecimentos são necessarios mais elementos que estão sendo averiguados no

prosseguimento dos trabaihos de verificacão 

b) DIASTUR TURISMO LTDA: Realizadas as anélisesda documentação apresentada, verificou-se que a nota.fiscal de serviço 

eletronica n° 407 foi cancelada por substituição sendo gerada a nova nota fiscal de servico eletronica n° 408 no valor de 

R$ 210.600,00. A empresa apresentou o livro Registo de Notas Fiscais de Serviços prestados onde consta a escrituraçào 

dos documentos de cornpetênci.a municipal. Para comprovar a efetividade das operacöes, apresentou cópia do contrato 

de Prestação de Serviço de Viagens corn Albcação de Onibus e MOtorista e extnato bancário corn o valor do recebirneflto 

de R$ 210 600 00 valor do documento fiscal valido Senclo portanto cpnstatada a sua regulari 
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C) L R PIRCHIO ME Realizadas as verificaçöes concluiu se quo quanto as NFe s ernitidas e constantes no Banco do Dados 
da SEFAZ/S quo foram faturadas contra oDIRETORIO ESTADUALDO PARTIDO MOVIM DEMOCBRASILEIRO PMDB SP" no 
mês do. Setembro de 2014j-eferentes as suas operacöes,srnj., efetivarnente ocorreram de acordo corn as cornprovaçôes 
juntadas Notou se que em relação as NFS e (de competencia fiscal do rnunicipio de Sào Caetano do Sul) ernitidas para o 
partido polItico -pelos serviços , prestados. Contudo, após a análise dä docurnéntaço juntada, verificarnos quo no foi 
apresentada a nota fiscal 941 E relacionada para verificaço no Anexo 19 do Relatorio Asepa n 2 459/2014. 0 quo 
demand	 ra ara mais tempo pois a solicItacäosereonvdaapRT 

d). MACK COLOR GRAFICA LTDA: Realizada a verifioação fiscal, constatouse que a nota fiscal n, 93425 foi emitida corn o valor 
do R$ 880,00 para o ostabelecirnento MIDAS PRODUçOES E EVENTOS LTDA e a nota fiscal que tern como destiriatária 

- • ELE,IcAO 2014 DILMA VAN ROUSSEFF PRESIDENTE, no valor do R$ 43.000,00, possui n2545 e foi regutarmenteescriturada 
no Livro Registro do Saidas do Contribuinte Dianto do exposto entendem quo foçatendidaa,sol;citaço acerca das 
.verificaçöes dos estabelecirnentos encionados no relatório ASEPA e seus anoxos, quanxo as eventuais distorçöes entre 
valoros declarados a SEFAZ e aos apresentado na referida restacäo de contas. 

e)REALIZA EXPRESS. CARGAS AEREAS LTDA - EPP: Notificada, a empresa apresentou docurnentos fiscais relacionados nos 
Anexos 12, 13 e 16 do Relatório Asepa 459/2014. As operaçôes relacionadas tratam do prestaçäo de serviços de 
transporte de carga de material de c'arnpanha entre.comitê central  os comités regioriake de acordo corn asverificaçôes 
ofetuadas c ii.Ls As verificaçöes foram realizadas corn base nos 
docurnentos apresentados,. dentre eles: •Contro d prestaçào de Sorviços, Notas de Despacho corn as respectivas 
Duplica .tas eExtrato Bancáriocornprovando o recobirnento dos valores na conta da empesa, via TED, tendo por p rigern 0, 
corn ite eloito ral Desta forma, 	 o	 e COflS 
referentes a em presa REALIZA visto quo 	 cpntjdpd	 alisedos 

foram apresentados CIS
CT e de apenas duas operaçôes Ante o exposto respondida a soIicitaço inicial 
EXPRESSCARGAS AEREAS LTDA prosseguiramafirn do aplicar as sançôes devidas pelas infracoes cornetidas 

f) FRANCISCO CARLOS DE SOU2A EIREU— EPP: Roalizadaverificaço fiscal, constatoü-se que em relaço a nota fiscal n 2 370, 
- - o contribuinto registrou o recebimeno da operaço regulrrnonte no Livro Caixa, apresentou a apuraço do imposto 

devido no periodo da emisso da nota fiscal em analise cujo valor declarado suporta o total de emisso do notas fiscais 
no més. Apresentou, também comprovantes do rocebirnento pelo material fornecido pra carripanha eleitoral e notas 
fiscais de remessa do material grafico produzido para campanha eleitoral Conclui se que a  

g)OKEY LOCADORA DE VEICULOS LTDA: A empresa OKEY LOCADORA DE VE(CULOS LTDA baixou sua inscrição Estaduat 
n° 11 ,6.043.239.11b,em 30/04/2001 em razäo de alteraçào do objeto social para Locaço de automoveis sem condutor 
atividade nao sujeita ao irnposto estadual näo estando mais sujeita a fiscalizaço estadual Segundo consulta a Receita 
Federal, o CNPJ: 04.089.179/0001-5 continua ativo, corn atividade declarada de locaçào do atitomóveis sern condutor, 
cuja fiscalizaço e de competencia do fisco municipal Diante disso foram apresentados os documentos do CADESP o do 
J UCESP n ào..seo d 

h)VFRANCOBOLLI RESTACAO DE SERVICOS LTDA - EPP: A empresa FRANCJB0LLlé uma franqueada do servios postais e 
foL contratada polo cornitê ELEIçOES 2014 DILMA - yANk ROUSSEFF PRESIDENTE para prestar o serviço de postagem de 
material de campanha eleitoral no valor de R$ 786.019 , 74, a ser pago ate 15/09/2014 0 objeto desta verificação refere 
se a multa contratual por atraso de pagamento desses serviços prestados Dessa forma foi apurado que o comite efetuou 

F0Ex  7::^.:

Ano Rubrica

iente DOC	 - 561209 9 2014
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dais pagarnentos a empresa FRANCOBOLLI, urn de R$ '786.019,74 devido a prestaçao de serviços de•correios e outro de 
R$ . 79.676,82, ern razào do atraso no, pagamento dos serviços prestados, o que foi certificado através de tItulos de 
cobrançaernitidos, extrato bancário do . pagamento, relaçäo de histórico DDO, visto que nao h6 ernisso de nota fiscal. 

!). GLOBAL TAXI AEREO LTDA: Realizada a verificaço fiscal,

Observou se que as nurneros indicados nos 
1questionamentos do Tribunal referern-se aos nimeros dos formulérios, que so renurnerados pela impressora na medida 
ern que se tornam notas fiscais validas, desta forma, a formulário 011085-U corrésponde a 'nota fiscal n 2 10418-s6rie 

nica-e a formulãrio 11157-7 refere-se a nota fiscal n 9 10490-s6rie ünica. Ressalta-se que foram utilizadas duas aeronaves, 
urn AVIAO que levou a comitiva ate 'o Rio de Janeiro e urn HELICOPTERO, que levou a comitiva do aeroporto ate o local de 
destino da-cornitiva. 

j) MARIANA PRODUTOS PROMOCIONAIS LTDA: Como resultado- das verificaçoes realizadas através da observaçäo da 
documeritaço juntada (TED recebido, Registro de Saidas, extrato bancário), c!pelaveracidadeeefetjvidadeclas 
W& ̂ -a o Les retrataclas pelas notas fiscais n 2 274-1, 292-1 e 300-1, bern corno foi cornprovada a efetividade das demais 
operaçöes realizadas corn o comitê da candidata ern 2014. 

k)ANGELA MARIA DO NASCIMENTO SOROCABA - ME: A ernpresa fbi aberta no rnês de agosto/2014 e ernitiu notas fiscais 
eletrônica-s no valor de R$ 3.683.181,05, sornente no perlodo de agosto/14 a setembro/14, sern nenhu.m destaque de 
irnpostos, sendo que do total, 'R$ 1.651.040,05 foram ernitidos em name do destinatário ELEIçAO 2014, DILMA VANA 

ROUSSE.FF PRESIDENTE. Nào apresentou registros de entrada de rnateriais, produtos ou serviços. A empresa nào foi 
- encontrda no endereço comercial, sendo realizada diligência a residência 'da proprietária apontada no CADESP, Sra. 

ANGELA MARIA DO NASCIMENTO. A proprietária afirrnou ter sido orientada a abrir a empresa para funcionar no perIodo 

eleitora.l e que toda o material vinha da ernpresa EMBALAC INDUSTRIA'E COMERCIO LTDA. 0 cantador da ernpres 

ANGELA MARIA DO. NASCIMENTO SOROCABA-ME, Sr. CARLOS CARMELO ANTUNES, tambérn contadbr da empresa 

EMBALAC, declarou ter aberto a empresa ANGELA a pedido dos sócios da EMBALAC- corn o intuito de faturar as produtos' 

. destinados as eleiçöes em nome -de ANGELA, - para -que a EMBLAC- oão fosse desenquadrada do regime SIMPLES 

NACIONAL. Tendo em vista o exposto, elaborou-se o( Dernonstrativo 2.05-B - Nào localizag5o do Contribuinte para a - 

-'boqueamento da empresa ANGELA MARIA DO NASCIMENTO SOROCABA - ME e a outras providências cabIveis em 
relaçào.a empresa.EMBALAC.INDUSTRIA -E COMERCIO ' LTDA transcorrerão em paralelo. 	 - 

I) IZZOPLAST RECICLAGEM E 'COMERCIO-EIREU - ME:.Constatou-se que as mercadorias da nota fiscal n 9 2382 apresentaram 
como destino BeloHorizonte-G, corn remessas em diveras oportunidades através das notas fiscais n 9 2384, 2390, 2395, 

- -- 2401 e 2409. As mercadorias da nota fiscal n2426 apresentarain coma destino Aracaju-SE, cam remessa através da nota 
fiscal n 2 2430 Constou tarnbern que a destinacao das rnercadorias da nota fiscal n2 2407 seria Nova lguaçu Ri Da analise 
da documentaço apresentada como corrprovanes de pagamenta das operaçö'es, seu extrato bancário.e declaraào de 

que n5  possul as Conhecimentos de tra-nsporte, comprovantes de pagamento--desses transportes, pois foram par conta 

do destinatarto alem de afirmar que o controle da retirada das mercadorias tambem era por canta do destinatario Não 
-	 -	 -	 -	 -	 -	 - 

M) RHOSS PRINT- ETIQUETAS, GRAFICA E EDITORA EIRELI: Nbtifitado, a contribuinte apresentou DANFE, registra da nata 
fiscal no SPED Fiscal, compravante de entrega e rëpectio recebirnento do Serviço de Transp'drte'e, ainda, a efetivo 
recebimento do serviço prest ado, que srnj 

n)qvjNTI NUTRI-REFEICO-ES LTDA -- ME: A nota fiscal n185 referente a' refeicoes' fornecida, foi cancelada pelo 'emitèn 
em virtude de constarem Razao Social e Ender'eço do destinatario incarretos Fai ernitida em substituiçao a notaN
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fiscal n189, no valorde R$9.900,00, desta vez corn o destinatário ELEIçAO 2014-COMITE FINANCEIRO S p-UNIcO PT, Rut 
Aboliçäo 297 Bela Vista So Paulo SP 	 fo	 tuad 

prazo legal. (AIIM n 9 4.058.269-3). 

• o) AUTO POSTO VIPAM LT: A nota ' fiscal n7982, no valor de R$ 5.23,20 e a nota fiscal n8134, no valor de R$ 1.149,74, 
foram canceladas peloernitente em virtude de constarem Razo Social e CNPJ do destinatário incorretos, sendo emitida 
em substituiço, a nota fiscal n8165, no valor total' de R$ 7.072,94, corn o destinatário PARTIDO DOS TRABALHADORES, 
CNPJ 50.866.182i/0001-83. da nota fiscal 
n7982, dentro do prazo legal. '(AIIM n 2 4.058.218-8). 

p) DEX CARGO- TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA EIRELI - EPP: Diligendiadoe notificado a apresentar documentos de 
sua emissào, relativos as eventuals prestaçöes de serviço a andidata Dilma Rousseff ou ao Partido dos Trabalhadores nas 
eleiçöes de 204,ste-apresentou declaracão da prestaçao de serviços e do recebimento do valor de R$370.000,00, 
cont ud oLa presentardocurnefltacao fiscal ernitida para essefim (CT-e Conhecimento de Transporte Eletrônico déCarga) e 
no valor citädo,	 pjqiLfoi ttoatravés_do MM n 9 4.059.622-9	 • 

q) BRASPOR GRAFICA E EDITORA LTDA.:.Cons'tatou-se que a nota fiscal n 2 46.127 de serviços prestados ao destinatário 
ELEIcA0 2014 - DILMA VANA ROUSSEF.F PRESIDENTE, CNPJ: 20.570.274/0001-23, emitida em 26/09/2014 refere-se a 
irnpressäo de 35.000 unidades de "TRIEDO-CAMPANHA ELEITORAL 2014-DI'LMA 13 PRESIDENTE / PADILHA 13 
GOVERNADOR. Para o transporte foi emitido 0 DANFE 59.969., de 26/09/2014, para a entrega de 30.000 unidades, 
restando 5.000 unidades do produto quenäoforarn retiradas pelos representantes da campanha ate 17 demarço de 
2015, data da declaraç0o do s6cio da empresa. 

r) E G M GRAFICA E EDITORA LT:O contribuinte apresentoü decIaraço de que nao produziu a arte gráfica referente aos 
serviços de impressào prestados pois ja recebeu pronta da agencia contratante Apresentou copias das NFS e relativas 
aos serviços de impresso Entretanto toiidentlf1cadQqu Fpara 

,..acobertaças saidas 0dosprodutos faturados pelas NF5e de competencia do fisco municipal as quais não teriam destaque 
de ICMS por se tratar de impressos personalizados näo sujeitos a ncidência de ICMS Assim foi lavrado o AIIM 

iaacessona 

•	 s) MSCPLAST INDUSTRIAL DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA - EPP: Notificada, a empresa apresentou documentos fiscais 
relacionados no Anexo14 do Relatório Asepan 459/2014. Foiconstatada a regularidade dos seguintes fornecimentos: 

•i. Apresentdoo DANFE n 9 000.004.582, no valor de R$ 147200,00;cornpra de 320.000 milheiros de 
bandeira 30x40 fundo vermelho cuja aquisiço da materia prima aplicada foi comprovada pelo 

contribuinte 
ii. Apresenfado o DANFE n2. 000.004.626, no valor de R$ 138.000,00, verifica-se claramente a tiragem de 

100.000 milheiros da bandeira 30x40 - fundo vermelho' e de 200.000 milheiros da "bandeira 30x40 - 
•	 fundobranco";	 •	 •	

I 

iii. - Apresentado, o DANFE n2 000.004.636, no valor de R$ 161.000;00 constatando a quantidade de 
material produzido 350.000 milheiros 

O contribuinte também 'apresentou documentaço que comproval a aquisiçäo de rnatéria-prima para confecco do 
material promocional e Os detalhes relativos ao transporte do material acabado. Ante os elementos arrecadados, smj. fol 
cons	 ddnsJojo	 .oaWesentadb.
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t) APPLE COMPUTER BRASIL LT: Realizada a verificaço fiscal, foi iformada	 aqpiparada pela nota 
fiscal eletrônica n 9 1.644.166, no valor de R$6.045,30. 

7. Esclarecemos que, corn a finalidade-de no postergar notIcia do trabalho já concluIdo, o presente foi elaborado corn as 
conclusöes das verificaçöes realizadas nas diversas empresas relacionadas no documento enviado pelo TSE Entretanto no 
que tange a empresa FOCAL CONFECCOESE COMUNICACAO VISUAL, o presente contempla suas conclusöes preliminares, 
pois-devidb ao grande volume de documentos apresentados fazse-necessário mais tempo para 0 aprofundamento das 
investigaçäes e etaboraço do relatorio final

m •Desta fora ao presente foi agregada copia do protocolado relativo as conclusöes obtidas ate o momento a respeito da 
emprésa FOCAL CONFECçOES E COMUNICAçAO VISUAL, e dada cohtinuidade as investigaçôes em documento apartado, que 
seràodevidamente inforrnados, assim que concluIdos. 	 -	 - 

9. Dadq o exposto, encaminhe- a CAT em prosseguimento. 

Sào Paulo 247dejuLo de 2015 

JO 0 R OSWINAND'
Diretor Exec 	 \çlstracao Tributaria 
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Tab&a Resumo— Referêncas para Verflcacôes (Anexo U 

-'S 
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FOCAL CONFECCAO 8' Relatdrio de Informaco 459/2014 -
Documentac90 Fiscal Irreg

7j n

 635.48&307.116
COMUNICACAO VISUAL LTDA

DRT-12 - ABCD
 Fl. 64 (anexo 13 do relatOrio) 

635,594979.118 DIASTUR TURISMO LTDA ORT-12-ABCD	
- Item36daisFormaç90459/2014 Circularizac90 - Consta NF qu 

Asepa consta da prestac5o 

635.488.307.116
FOCAL CON FECCAO 8 

- DRT-12 - ABCD 
Relatório de lnformaç3o 459/2014 - AusEncia da comprovaç6o da efetiva 

COMUNICACAO VISUAL LTDA -. Fl. 67 e 68 (anexo 14 do relatório) prestaçlo do serviço 

636.004 447.112 L. R. PIRCNIO - ME DRT12 - ABCD
Relatório de Informac6o 459/2014 - Auséncia da coniprovac90 da efetiva  

- fl. 73 (anexo 19 do relatdrio) prestaç90 do seruiço 

145.034.030.111 MACK COLOR GRAFICA LTDA DRTC-I -SÃO PAULO
Item 36 da inforrnaç3o 459/2014 Circutarizaç3o - Consta NF que n3o 

Asepa consta da irestaç6o 

145.034.030111 MACK COLOR GRAFICA LTDA DRTCI - SAO PAULO
Item 36 daisFormac90 459/2014 Circularizaç3o - Consta NF qua ito 

Asepa consta da prestaçto 

REALIZA EXPRESS CARGAS AEREAS RelatOrio de lnForniacto 459/2014 -
Auséncia de documentacto 115.267.392.114 ORTC-1 - SAO PAULO Fl. 40 (aneso 4 do relatOrio - ver - LTOA - EPP

'
comprobatdria 

ain da anexo 12) - 

143.309.315.113
FRANCISCO CARLOS 0E SOUZA

DRTC-1 - SAO PAULO
Relatório de Informaçto 459/2014 - Auséncia de Documentos Fiscal que 

EIRELI - EPP  Fl. 40 (aseao 4 do relatdrio) sa'neasse a irregularidade 

115.267.392.114
REALIZA EXPRESS CARGAS AEREAS 

' DRTC-I - SAO PAULO
Re] atOrio de Inforrnaçto 459/2014 -

docurrientaçto Fiscal lrre9ular LTDA - EPP . Fl. 64 a 65 (anexo 13 do relatOrio) 

116.043.239.110
OKEY LOCADORA OE VEICULOS - 

DRTC-I - SAO' PAULO
-Relatdrio de lnformacto 459/2014 -

Documentaçto Fiscal Irregular LTOA  Fl. 65 (aneso 13 do relatório) 

115.267.392.114
REALIZA EXPRESS CARGAS AEREAS

DRTC-1 - SAO PAULO
Relatório de InFormacto 459/2014 - Despesa oto declarada na prestadora 

LTDA - EPP  Fl. 70 (anexo 16 do relatório) '	 - de Contas 

115.341.867.111
FRANCOBOLLI PRESTACAO OE

DRTC-111 - SAO PAULO
Item 30 da informacto 459/2014

Nto consta docurnento fiscal SERVICOS LTDA - EPP  Asepa  

114.954.313.113 GLOBAL TAXI AEREO LTOA DRIC-Ill -SAO PAULO
Relatorio de lnFormacto 459/2014- Verificacto Realizada através do GDDC 

Fl. 44 (aneso 7 do relatOrio) 23752;1451135/2014 

115.329.175.117
MARIANA PRODUTOS

DRTC-III - SAO PAULO
Relatório de Iriforrnacto 459/2014 - Auséncia da comprovaçto da eFetiL'a 

PROMOCIONAIS LTDA  Fl. 67 (aneso 14 do rel 'atdrio) prestacto do servico 

115.329.175.117 IMARIANA PFtODUTOS
ORTC-III - SAO PAULO

Relatdrio de 1sf ormaco 459/2014- Despesa nto declaracla na prestadora 
PROMOCIONAI5 LTDA  Fl. 70 (anexo 16 do relatdrio) de costas 

669.847.889.116
IANGELA MARIA DO NASCIMENTO

DRT-04 - SOROCABA 
- Item 36 da inFormacto 459/2014 Circularizaçto- Consta NF que nto 

SOROCABA - ME  Asepa consta da prestacto 

717.038.509.112
IZZOPLAST RECICLAGEM E

DRT-04 - 5OROCABA
Relatório de InFormacto 459/2014 -

Oocumeritacto Fiscal Irregular COMERCIO EIRELI - ME  Fl. 64 (anexo 13 do relatOrio)  

669.847.889.116 ANGELA MARIA DO NASCIMENTO 
- ORT-04- SOROCABA

Relatdrio de lnforrnac8o 459/2014 - Despesa nto declarada na ,prestadoa 
SOROCABA - ME  Fl. 70 (aneso 16 do relatdrio) de contas 

669.847.889.116
ANGELA MARIA DO NASCIMENTO -

DRT-04 - SOROCABA
Relatdrio de Inforrnacto 459/2014 - Oespesa nto declarada na prestadora 

SOItOCABA- ME  Fl. 70(aneso 16 do relatdrio) de comas 

- 353.080.697.117
RHOSS PRINT ETIQUETAS, GRAFICA 

'
ORT-05-CAMPINAS

Relatdrio de Informacto 459/2014 - Auséncia da cornprovscto da efetiva 
E EDITORA EIRELI Fl. 67 (aneso 14 do relatório) prestaçto do servico 

464.275.118.110 QUINTI NUTRI REFEICOES LTOA - ME DRT-13 - GUÃRULHOS
Item 36 da informacto 459/2014 Circularizaçto - Consta NF que nto 

Asepa consta da prestacto 

464.014.607.112 AUTO P0510 VIPAM LT DRT43. GUARULHOS
Item 36 da inFormacto 459/2014 Circularizaçto - Consta NF quento 

Axepa consta da pressacto 
OEX CARGO - TRANSPORTE 

206.147.228.116 R000VIARIO DE CARGA EIRELI - DRT-14- OSASCO
Item 30 da inFormacao 459/2014 Nto consta comprovante da prestcto 

EPP '	 Asepa do serviço 

492.481.468.116
BRASPOR GRAFICA E EDITORA

081-14- OSASCO
Item 36 da iriforniacto 459/2014 Circularizacto - Consta NF que nb 

LTDA.  Aepa consta da prestcto 
Auséncia da EFetiva Prestaçto do 

278.183.870.117 E GM GRAFiCA E EDITORA LT '	 DRT-14 - OSASCO
Relatdrio de Informacio 459/2014 -

Servico (He NF, max scm a
 Fl. 43 (anexo 6 do relatdrio(

cornprovacto de qual seria a arts) 
MSCPLAST INDUSTRIAL 08 

206.230.393.111 EMBALAGENS PLASTICAS LTDA - DRT-14 - OSASCO
Relatorio de lriformacto 459/2014 - Auséncia da comprovaçbo da efetiva 

Fl. 67 )aneao 14 do relatório) prestacto do serviço EPP 

407.262.644.118 APPLE COMPUTER BRASIL LT DRT46 JUNDIA)
Item 36 da iriforniacto 459/2014 Circularizacto - Corista NF que nto 

Asepa consta da prestacto

Obs. A tabela acirna india cada urn dos contribuintes-de.cada urna das DRTh e a con - espondenterefdrência. A inibrrnaçoo da reierência é a quo 

- indicaa(s) fl(s) do relatOrio Asepa n° 459/2014 e/ou o anexo (qu faz parte do- I -elatorio) onde estâ indicado qLral documenlo (digitalizado Clii 

id) e que so encontia no sitio do TSL) cnsejou a IIIegLI]alldadc 



/Fis.: ODI, LDIifJ 
Tab&a Resultado (Anexo U)

6mero Ano Rubrica 

Expe^iente - Gboc	 . r0 . ' 23750.1561209 2014 

SECRETARA DA 

JJJ	 COORDENADORIA DA ADMINISTRAçA0 TRIBUARIA . - CAT 
DIRETORIAEXECU11VADA ADMINISTRAçAO TRIBUTARIA - DEAT

nibricada sob o n* 

FOI tic fliOFfl)acaO)	 I? 

(1!k1Iu-4	

' 

635.488.307.116 FOCAL CONFECcOES E COMUNICAcAO	 Da andlise prelimisar, foi constatada a existêncja e a' 
. VISUAL	 1000561.43519/2015 	 1060561.4319/2015	 'possibilidade da re ' Iizaç3o das' operSc6es citadas Trabaihos	 408 

fiscais continuam para elaborac3odo relatdrio final. 
635.594.979.118 DIASTURTURISMOLTDA	 . 1000561,43519/2015 1000561.43319/2015 N90 foram identificadas irreguloridades 436 

-. 636.004.447112 -	 L.R. PIRCHIO-ME	 . 1000361,43519/2o15
NEofor apurada a informacsoa respeito da NF 941-8 

1000561,43519/2015 solicitada n o 	 Retornardb DRTpara 469 
complemento. / . . .	 . 

5.034.030.111 MACK COLOR GRAFICALTDA 1000561.43529/2015 1000015.57451/2015
N9oforarn identificadas irregularidades conforme informaçlo 
do item 6.3 das 703/704,-(expediente em 	 se apuroufoi 703 

- .
que	 0 

1000015.57451/2015jantadoao presente informado) 

115,267492.114 .. \REALIZA EXPRESS CARGAS AEREAS LTDA- 
'

. 
1000561.43529/2015 1000015.57419/2013 '	 FoForamconstatadas as despesas, entretnto houve 

143.309.315113	 '
EPP 

FRANCISCOCARLOS DESOUZA EIRELI - EPP 1000561.43929/2015
- 

51085-80454/2015
S. irregularidades quanto a emiss3o de CT-c 

"	 N8oforam identificadas irregularidades 

_

766 

670 
115.267.392.114 RLI EXPRE SS .	 . SS CARGASAEREAS LTDA-

1000561,43929/201 9 5 1000015,5741 '/2015 Foram constata das as despesas, entretanto houve , EPP .	 . .. 
irregularidades quanto a emissEo de CT-e 766 

.Aernpresa OKEY LOCADORA DE VEICULOS LTDA ba ixou sua 
116.043.239.110 .	 OKEYLOCADORADEVEICULOSLTDA 1000561.43529/2015 1000015.57433/2015 Inscriçlo Estadual n°'116.043.239,110, em 30/04/2001, n5o 

. estando main sujeita a fiscalizaçSo estadual. Afiscalizaçlo é 766 

de competEncia do Fisco Municipal. 

• 1.15.267.392,114 REALIZA EXPRESS CARGASAEREAS LTDA- 
S

. 

1000561,43529/2015 ' 1000015.57419/2015 Foram constatads asespesas, entretarsto houve a	 d 
EPP	 . . . irregularidades qua nto a emiss3o do CT-e 766 

115.341,867.111 FRANCOBOLLI PRESTACAODESERVICOS 
LTDA-EPP	 ,	 .,

1000561.43529/2015 • 19606.60786/2015 .	 N8o fora rnidentjficadas irregularidades 890 
114.954.313,113 GLOB'A'L TAXI AEREQLTOA 	 ,.	 5 1000561.43529/205 19606.60794/2015 •N8o fora m identificadas irregularidades 1039 
115.329.175,117 MABIANAPRODUTOSPROMOCIONAIS 

LTDA 
.	 . 1000561.43529/2015 19606,60777/2015 N8o forum identificadas irregularidades 1135 

115.329,175.117 MARIAr4APRODUTOSPROMOCIONAIS .	 . . LTDA '15 1000561,43529/20 19606.60777/2015 . NEoforam'identificadas irre'gularidades 1135 
669.847,889.116 ANGELA MARIA 	 NASCIMENTO .	 . 1000561.43529/2015 .12595.78549/2015 Estabelecimento n . 8o'Iocaljzado, As operacGes , g o puderam SOROCABAME .  

serconfirmadas, 1424 

717.038,509,112 IZZOP LAST RECIC LAG EM ECOMERCIO 
EIRELI - ME	 . 1000561.43529/ 95.78600/2015 2015 . 125. N8oforam iderstificadas irregularidades 1251 

9.847.889. 116 	 ' ANGELA MARIA DO NASCIMENTO
1000561.43529/2015

.	 ' 12595.78549/2015 Estabelecjmento 090 Iocalizado As operaç0es n5o puderam .

- 

- -	 SOROCABA-ME .	
.

. 1424 

669.847.889,116 ANGELA MARIA DO NASCIMEFJTO ,	
S .1000561.43529/2015 ' 12595.78549/2015 Estabelecjmento n8o localinado, As operac5es n8o puderam

' SOROCABA -ME
'nor conurrmadas, 1424 

353.080.697.11.7 	 ' RHOSSPRINTErIQUETASGRAFJCAE 
. EDITORA EIRELI. 1000561.43529/2015 12747.104084/2015 No foram identificadas ir-regularidades 1511 

454.275.118.110 QUINTI NUTRI REFEICOESLTDA- ME 1000561,43529/2015 77845.129939/2015
Concluido. LavradoAllMporfalta de cancelamento de NFe 

(substituirfa pela ijuedeveria serinserida ia prestac8o,visto 1605 
que 0 endereço foi consignado irnorretamente) 

454.014.607.112 '	 AUTO POSTO VIPAM LT . 1000561.43529/2015 77845.129965/2 -015 LavradooAllM4,0582188 (falta de ca 'ncelarnerito-de NFe) 1701 

DEX CARGO -TRANSPORTE R000VIARIO 08
Aempresa é optante do Simples Nacional, a prestaç8o do 

206,147,228.116 .. 
CARGA EIRELI - EPP 1000561.43529/2015 77858.189687/2015 servico P01 co	 n	 tt rifirmada,	 o enano, scm a emiss0o do 

correspondente conhecimento de tranaporte, Iavrado AIIM 02
1972 

4.059.622-9. 
N8o fora m constatadas irregularidades, esciarece a APR 	 . 

492,481,468,116. BRASPORGRAFICA E EDITORALTDA. 	 ,1000551.43529/2015 7.7858-189,670/2015
designada que de acordo corn informaç8o prestada pelo 

sócio, Sr. Paulo André Santos Gonres, o valor ref ao servrco -1788 
prestado pela NP 46.127 DE 26/09/2014 nSo foi recebido pela 

empresa 

Conforme rnformaçlo fiscal o contribuinte n8o emitis as 	 • 

-

corresporidentes NP-c para acobertaras saidas dos prodstos 
278.183.870.117 E 	 MGRAICAEEDITORALT	 1000561.43529/2015 1000314-197239/2Q1/ turados pelas NPS-e,as quais n8oteriam destaqsedeICMS 

pot se.tratar de impressos persona lizados, n0osujgitos 8 1889 

rncidéncra do ICMS, Lavrado o AIIM nO 4.057.975-0 no valor de 
R$ 178.4 60,00. 

206,230,393,111	 '
MSCPLAST INDUSTRIAL DEEM8ALAGENS 

_
	PLASTICA5LTOA-EPp	 1000561.43529/2015 1000325-194092/201 

1000 561,43529/20151

,	 n3oforam constatadas irregularidades 2141 
407,262,644,118	 . APPLECOMPUTER BRA5ILLT 	 1000561.43529/2015 _N5o foram identificadasirregularidades	 _2240
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iUN,L GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

	

SECRETARIA DA FAZENDA	 fls,: QQj 31 COORDENADORIA DA ADMINISTRAQAO TRIBUTARA

L	 PADl/,r' 

nteressado: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL	 Prot.: 23750 -1561209/2014 Localidacje: São Paulo	 Fs.:	 . Assunto: Verificaçao Fiscal - lnformaçoes da empresa Focal Rubrica.: Confecçao e Comunicaçao Visual Ltda e outras - Of. TSE 
595412014-GAB/GM

DESPACHO N o 03024/CAT-G 

1. Tratou o inicial de Oficio no 5.954/GAB/GM do Tribunal Superior Eleitoral, subscrito pelo nobre 
• Ministro Gilmar Mendes, por meio do qual encaminhou arquivo digital (atraves das mIdias 

eletrönicas acostadas as fls. 58) e côpia de processo de prestaçao de contas no 976-13/DF 
relativa a contabilidade apresentada pela candidata Dilma Vana Roussef no curso de sua 
campanha eleitoral de 2014 para providéncias e verificacoes em relacao aos indicios de 
irregularjdades relativamente a empresa Focal Confeccoes e Comunicacao Visual de São 
Bernardo do Campo, além de outras. 

2. Diante da requisiçao supra, a Diretoria Executiva da Administracao Tributárja - DEAT 
determinou urn elenco de açOes fiscais as fls. 66/67, que em apertada sintese, resumiram-se em:

formaçao do expediente GDOC -1000561435192015 corn posterior remessa dos 160 
arquivos eletrOnjcos a DRT-12-ABCD para as verificaçoes relacionadas ao 
estabelecirnento da empress FOCAL CONFECcAO E COMUNICACAO VISUAL; 
forrnaçao do expediente GDOC - 1 000561435292015 para as verificaçoes pertinentes 
quanto aos dernais estabelecimentos listados no relatorio ASEPA n o 459/2014 e anexos, 
onde foram apontados indicios de irregularidades do que resultou o trãmite do 
protocolado em questão, respectivamente pela DRTC-III, DRT-04, DIRT-05, DRT-13, 
DRT-14 e DRT-16; 

o cerne das verificaçoes visou apurar: (1) - eventuais distorcOes entre os valores 
declarados a SEFAZ; (2) - regularidade da documeritacao ernitida; (3) - identificaçao dos 
elementos que comprovem a efetividade das operaçOes e; (4) - identificaçao de qualquer 
outro elemento que possa certificar a regularidade ou não das operacoes realizadas. 

3. Em razão da extensão dos trabalhos fiscais, fixou-se urn prazo de 120 dias para sus 
conclusão e através do OfIcio GS n o 82/2015 foi informado a autoridade requisitante que Os resultados dos trabaihos fiscais seriam reportados tao logo fossem concluldos. 

4. Da anélise e verificaçoes fiscais realizadas nas Delegacias Tributérias, a Deat elaborou 0 relatorio acostado as fls. 2243/2249, através do qual expOs as conclusOes encontradas pars 
cada estabelecimento listado no citado processo de prestaçao de contas. 

5. Prelim inarmente, cumpre asseverar que esta Coordenadoria da Administraçao Tributéria 
corroborando o quanto dissertado pelas autoridades do fisco, acolhe o RelatOrio consubstanciado as fls. 2243/2247, bern como seu Anexo I - Tabela Resumo (fls. 2248) e seu 
Anexo II - Tabela Resultado (fls. 2249). 

6. Pontua-se, entretanto, que em decorréncia da complexidacie e do volume dos docurnentos 
apresentados em relação a empress FOCAL CONFECQOES E COMUNICAcAO VISUAL, 
faz-se necessária a extensäo do prazo para o aprofundamento das investigaçoes, de forma 
que no relatOrio constaram apenas as conclusöes preliminares.
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

COORDENADORA DA ADMINISTRAcAO TRIBUTARIA

F!s.: 

L	 AD1/j 

Prot.: 23750-156120912314 
.( w.'-,• 

Rubrica.: - 

I "MI'M 
Interessado: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Localidade: So Paulo 
Assunto: Verificaçao Fiscal - Informaçoes da empresa Focal 
Confecção e Comunicacao Visual Ltda e outras - Of. TSE 
5954/2014-GAB/GM 

S 

7. Corn tais informes, submeta-se ao GS paraclencia, corn proposta.deexpédiço de resposta a 
lustre autoridade requisitante, considerando que o prazo de120 dias se darä ao final deste 
més corrente.

" CAT-G, 07 de julho de 20
/

15. 

... ............... 

LUC8ANO GARCIA MtL--
Coordenadorda Aclministr§68^,'Y`^ib	 In 

) 

/JPB

(p p'..

GS

0

"i Oo,



SECRETARIA DA FAZENDA 
GABDNETE DO SECRETARIO	

OU j 

São Paulo,27 dejaneiro de 2015 

OFCI1O GS n° 82 12015 

Resposta ao OfIclo n. 5954-GAB/GM 
Objeto: Prestaçao de Contas n. 976-131DF 

.	

Senhor Ministro 

Tenho a honra de cumpim'entá-!o e-, ao ensejo, encaminhar a Vossa Exceléncia 
a respectiva manifestaçao da Coordenadoria da Administracão Tributária que dá conta do 
elenco de medidas já determinadas, em relação ao estabelecimento da empresa FOCAL 
CONFECAO E COMUNICAAO VISUAL, de São Bernardo do Campo, além de outras 
empresas listadas, as quals contém indicios de irregularidades. 

Aguardo o resultado dos trabalhos fiscais, para tao logo, possa divulgá-lo a 
Vossa Excelência. 

Sem outro particular, aproveito a oportunidade para reiterar meus protestos de 
elevada estima e consideracao.

Atenciosamente, 

•	
/ Secretário d)Faf?da 

Excelentissimo Senhor, 
Minsfro GOLMAR MEN DES 
TRBUNAL SUPEROR ELETORAL 
SAFS Quadra 7 Lote 01/02 
Brasilia-DF 
70.070-600



SECRETARIA DA FAZENDA 

COORDENADORA DA ADMNisTRAcAoTRIBuTARIA CAT 
DRETORA EXECUTIVA.DA ADMINISTRAçAO TRIBUTARIA - DEAT

Jjis flj 
c 

Do Nniero Ano 

Expediente GDOC 1000561.43529 2015

•	
INTERESSADO
	

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
LOCAU DADE
	

SAO PAULO 

ASSUNTO
	

VERDFICAçOES FISCAIS 

VVVjV

 

1. Trata-se de cópia. do expediente 23750.1561209/2014 o qual através do 

Oficio n 2 5.954 GAB/GM de 12 de dezembro de 2014 do Tribunal Superior Eleitoral - TSE 

informa sobre indicios de 'irregularidacles em relaçäo as .operacôes da empresa Focal 

Confecco e Comunicaço Visual Ltda, CNPJ 01.047.181/0001-74, .observadas no curso da 

.Prestacode Contas n9'976-13/DF. 

2. Encarninhado a Deat para as devidas veri .ficacOes fiscäis relacionadas ao estabelecimento do 

co'ntribuinte supramencionado, foi fomado protocolado (GQOC 1000561.43519/2015) que 

foi éncaminhado a DRT-12. Quanto as eventuais distorçöes entre os valores declaradOs a 

SEFAZ/SP e os apresentados na.Prestaçäo de Contas 976-13/DF foi determinado pela CAT a 

inspeçào dos demais estabelecimentos paulistas mencionados na !nformaço Asepa n 9 459 

(Parecer 'Iécnico Conclusivo) e seus ãnexos.  

3. Do exame da lnformaçào Asepa n 2 459/2014 identificarnos os estabelecimentos paulistas 

(contribuintes do CMS), que nos limites do item III - Do escopo e dos restriçöes ao e.?ame, 

foram apontados por, possIveis impropriedades no âmbito da Lei 9.504 de 1997 

regularnentadapela resolucào TSE 23.406'de 2014.	 . 

4. Diante db exposto e co 'niderarido a determinaço da CAT (item •2 acima),'èncarninhe-se 

• inicialmente 6 . DRTC-1, .com posterior tramitação pela DRTC-111, DRT-04, DRT-05; DRT-13, 

DRT-14 e DRT-16 para as deyidas verificaçöes nos demais estabelecimentOs paulistas, 

'conforme a indicacio do estabelecimento e a informaçäo contida na coluna referência da 

Tabelo Resurno - Referêhcic,s para Verificäcöes (Anexo I) no qu.e se refere (1) as eventuais 

distorôés entre valores declarados a SEFAZ/SP, e adicionalmente quanto a (2) regularidade 

da docurnentaco fiscal erruitida, (3)' a identificaçao , dos, elementos que comprovem a 

efetividade das operacOese (4) a identificacao de qualquer outro eleIento que possa 

., certificar aregularidade ounäo das operacöes realizadas. 	 .	 •' .) 



	

•	 I 

SECRETARA DA FAZENDA
-------------, COORDENADORA DA ADMINI5TRAcA0 TRIBUTARIA CAT UNAL 

	

DRETORA EXECU11VA DA ADMINISTRAcAO TRIBUTARA - DEAT 	 9	 I 

	

\ k)	 / 
N,mero	 Ano 

5. Para execuào dos trabaihos informarnos que .a documentaço eletrônica encaminhaca 

a'través do epediente 23750.1561209/2014, deverá ser acessada a partir do sItio do 

Tribunal Superior Eleitoral - TSE .(http://www.tse.jus.br/) ' atrav6s da opço "ELEIçOES 2014" 

seguida. das opcOes: "Prestação de Contas", "Di .vuIgaço da Prestaco de Contas" e 

• "Prestaçöes de Contas do Candidatci Dllrn q Rousseff e do Partido dos Trabalbadores", onde 

• • se encontram todos os documentos referenciados na Informacao n 2 45912014 Asepa e em 

S seus Anexos, de acordo corn a reláçào contida. na Tabela Resu'mo - Referências paw 

• Verificacoes (Anexo i.	 .	 • 

6. Corn objetivo de dar celeridade ao presenteIevahtamento, solicitamos.que apósextraIdas as 

cópias para formaço de prbtocolados es.pecIficbs,.seja dado prosseguimento corn a major 

celeridade possIvel a DRT subsequente,. devendó retornar a essa Diretoria, em ate 30 

(trinta) diasda data de seu recebimento, após instruIdo e acompanhado de relatório 

condusivo para todos os estabelecirnentosperténcentes a mesma DRT.

lh 7. A fim de facilitar o acompanhamento dos.trabaos, solicitamos que seja informado na cota 

(dp.presente expediene) dé encaminhamentoà DRT subsequente, o nmero do expediente 

	

5	 gerado que subsidiará as verificaçöes uiscais nos contribuintes relacionados na 

Resumo—Referências para Verificaçöes (Anexo ). 

So Paul o1 dé janiro de 2015. 

•	 J AOM RC9SWNAND 
Diretor Exec tivoda Ad?inistracao Tributária 

•	 .	 .	 •	 .. \	 DRTC- 

	

•	
•	 .	 DRIC-Ul 

\ .	 •
DRT-05 

•	 :	 •	 :••	 • •	 •:	 •.	 .	 .	 .	 DRT-13 
•	 .	 .	 •	 •	 . •	 •	 •	 .	 .	 •	 •	 DRT-14 

	

•	 .•	 •	 .	 :	 •	 •	 DRT-16 

rEOx pediente GDOC	 • • • 1000561.43529 2015
•



Do  

Expediente GDC

Namers Arm BA Rur5l\Pet	 / 
)C	 .	 1000561.43529	 2015	 Sir-

 Tab&a Resumo - Referêncas pars Verh9caç6es Anexo ) 

SECRETARA DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAAO TRBUTARIA - CAT 

DRETORA EXECU11VA DA ADMINISTRAcAO . TRIBUJARA - DEAT 

\	 cILi.) I); 

:- 
4L	 Jjv2A	 '4s

Item 36 da inf6rmaç5o 459/2014 	 Cicularizaç90 - Consta NE qua 530 
145.034.030.111 MACK COLOR GRAFICA LTOA

1DRTC-I - SAO PAULO	 Asepa	 .	 consta do prestaçlo 

.,
Item36 do inFormac6o 459/2014 Ocularizac8o - Conuta NF qua n5o 

145.034.030.111 MACK COLOR.GRAFICA LTDA DRTC-I - SAO PAULO - Asepa cousta do prestoc90 -
Relatorio de lnFormaç8o 459/2014- 

REALIZA EXPRESS CARGAS AEREAS 
115.267.392.114

.
II. 40(anexo 4 d relatOrio - ver 

LTDA - EPP
. 

DRTC-1 - SAO PAULO ainda anexo 12) - 
FRANCISCO CARLOS DE SOUZA . RelatOrio de lnformaç3o 459/2014- Ausêncio d6 Documentos Fiscal qua 

143 309 315 113
EIRELI - EPP DRTC-l- SAO PAULO fl. 40 (anexo 4 do relatório) saneasse	 irreguloridade 
REALIZA EXPRESS CARGAS AEREAS Relatdrio de Ioforrsac3o 459/2014 - 

115 267 392 114
LTOA - EPP ORTC-1 - SAO PAULO Fl. 64 a 65 )aneuo 13 dorelatOrio) DocumentoçEo Fiscal I rregLllar 
OKE'( LOCADORA OEVEICULOS Relatório do lnfornsac6o 459/2014- 

116 041 LTDA	
. DRTC-1 - SÃO PAULO . 6,65 (aneso 13do relatOrio) Docdmeutoc3o Fiscal Irregular 

REALIZA EXPRESS CARGAS AEAS RE RelatOrio de InforniacEo 459/2014- Despess nEo declorada nu preuladora 
115.267.392.1.14

LTOA - EPP DRTC-I - SAO PAULO Fl. 70 (anexo 16 do relatdrio') de contos 

-.
FRANCOBOLLI PRESTACAO DE	 .	 . Item 30da informç90 459/2014 

115.341.867
SERVICOS LTOA - EPP

. 
DRTC-III - SÃO PAULO Asepa	 . N90 consta documento Fiscal 

.. RelatOrio de lnformaçäo 459/2014- Verificac3o Reolizada otrovds do GOOC 
954.313.113 GLOBALTAXI AEREO LTDA

DRTC-III - SAO PAULO Fl. 44 (aisexo 7 do relatório) 23752.1451135/2014	 - 
MARIANA PRODUTOS	 . .	 .	 . RelatOriode lnFormoc3o 459/2014- Ausència do comprovoç8o cIa efetivo 

115.329.175.117
PROMOCIONAIS LTDA DRTC-Ill - SAO PAULO' Fl. 67 (anexo 14 do relotOrio( prestaç5o do serviço 
MARIANA PROOUTOS . . Relatdrio de lnFormocEo 459/2014 - Despeso n3o declarada no prestadora 

U5.329.17.117 - 
PROMOCIONAIS LTDA

. 
DRTC-111 -SAO PAULO El. 70(onezo 16 do relatdrlo) de contax 

ANGELA MARIA DO NASCIMENTO '	 . Item 36 da informac3o 459/2014 Cicularizec3o - Consta NF qua nio 
669.847.889.116

SOROCARA - ME	 . . ORT-04- SOROCABA Asepa consto da prestaç3o 
IZZOPLAST RECICLAGEM 6 . Relatório de Infornscäo 459/201 	 - 

717 038 r09 1'2
COMERCIO EIRELI - ME

.	 . 
DRT-04-SOROCABA El. 64(anexo l3do relatOrio) 	 . Oocurnentaç3o Fiscal Irregular 

ANGELA MARIA DO NASCIMENTO Re] atorio cia Informocao 459/2014 Despasa nao daclanda rio prestddorl 
569 847 889 116

SOROCABA :ME . DRT-04- SORóCABA ' El. 70(anaxo16do relatOrio) 	 . de contox 
ANGELA MARIA DO NASCIMENTO Rolatorro de lnformocao 459/2014 Daspesa noo declirodo na prestadora 

669.847.889.3.16 SOROCAI3A - ME	 .. DRT-04	 SOROCAI3A . FL 70 (anéxo 16 do relatdrlo) - 	 . de cOnt OS 

RI-IOSSPRINT ETIQUETAS;GRAFICA .... Relatórioda lnforrnaco 459/2014 - Ausência do comprovaç8o cIa efelivo 
53 080 697 117

E EDITORA EIRELI	 .	 . DRT-05	 CAMPINAS . Fl,67(anaxo 14do relatório)	 .. orestacio do sarviço 
Ite36da Mformac3o 459/2014 Cicularizacio - Consta NF quo nb 

454.275.118.110 QUINTI NUTRI REFEICOES LTDA -ME . 
DRT-13 - GUARULHOS

. 
Asepa	 -

- 
coristo cIa prestaçao 

.

Ita.m,36 cia inforrnacio 459/2014 Ciculorizuçio - Consto NF poe nio 
454.014.607.112 AUTO POSTO VIPAM LT

DRT-13 - GUARULtIOS
..	 ..	 .	 .	 . 

Asepa	 .
.	 - 

coasts cia preutacao 
DE)( CARGO -TRANSPORTE  

206.147.228.116 RODOVI/' RIO 06 CARGA CIRELI - It4m 3000 inFormacao 459/2014 Nao consta comprovantz do preslçro 
EPO	 '	 .	 . ORT-14- OSASCO Ase	 .	 . doservico 

492.481.46  8 116
I3RASPOR GRAFICA E EDITORA -	 '	 : Item 36da inforniaçio 459/2014 Cicularizocio - Consta NE cluenio 
LTDA.	 . DRT-14-.OSASCO °" Asepo constadaprautaçio - 

AusSncio dx Eletive Preuiacio do 

278183.870.117 E GM GRAFICA E EDITORALT 	 . Rdlatóijp de IdformacFo 459/2014- Semico (HF NE, mas sern a 
ORT-14- OSASCO	 .. . fl. 43 	 6 do relstdrio) cornprovacio cia pool saris aorta) 

MSCPLAST INDUSTRIAL DE  
206.230.393.111 EMBALAGENS PLASTICAS LTOA - - . . 2: ReIat6ridelnformoc8o 459/2014- Ausêncio do cornpro5acio do efeDva 

EPP ORT44 - OSASCO FI.7(a'nexo 14 do relatório) prastaçio do servico ,
-. . Item 36 da inFormacio 459/2014 Ciculorizecio - Consta NF qua nb 

407.262.644118 APPLE COMPUTER BRASILLT . 
DI3T-16-JUNDIAI

.
Asap 

e	
.	 .	 .	 .

- 
corssto d

.o prestaçao

Ohs	 u Loc i/c U contnw bntc dc C id i LIflY1 d is DRTs na t'tbcld '1cm) i e 'i cOUCSpOnLIC11IO efti LUCI J-\ inlot ii uc to di 

1 tJcincia 4Ic11110t I. 't LlU nidic-t a(s) il(s) do iclatorio Ascp'i 0 459/2014 UfoLl 0 sc-LI tflU\O (qLIc. Liz pal Ic do 

L.laIol io) ondc c-st ii i indicado 111 1 1 1 Lloc-Llmcnto (digit ui/ado eni pci)) CIiSc]OU 'l iii c-gui 11 id idc U c- em((LI ii ii ((LIIVO (ii 

L(OLUfliCIltO Sc- c-ncOnII i digut tilL ido Cad i ai qu vo (quc conic-rn ciivci SOS doc-umc-n)os digit ulu udos) dc-vc-i 1 sc-i 

hLIsc'Ido iii iVUS do 51110 do TSL dM11101 mc- insti LIOCS do item 5 'ic-in)) 



-- \2 
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Do	 EXPEDIENTE N o 1000561-43529/2015	 Rubroca
/fls.: fJu L43	 I 

INTERESSADO: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL	 I , 

LOCALIDADE: SAO PAULO  
ASStJNTO:	 VER. FISCAIS - COPIA REF. AO GDOC 23750-1561209/2014 

1.	 Conhecido.

Foiha de Informaçâo rubricada sob n° 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO
SECRETARA DA FAZENDA 

DRETORA EXECUTOVA DA ADMOMsTRAcA0 TRBUTARR- 
DELEGACA REGIONAL TRHBUTARA DA CAPITAL - DRTC- 

2. Em atendimento a determinaçao da. d. DEAT constante no 

item 6 de f is. 67, foi extraIda cópia integral deste expediente a 

quai foi protocolizada sob o n.° GDOC 1000015-57419/2015, que 

ficará custodiada desta DRTC-I-G, para elaboração do relatór±o 

conciusivo.

3. Informamos clue , também, foram extraidas cópias de 

alguns documentos deste expediente e formados Os protocolados 

GDOCs.	 nümeros	 1000015-57433/2015,	 1000015-57430/2015 	 e 

1000015-57451/2015, os quais foram encaminhados a DRTC-I-NF-1, 

DRTC-I-NF-2,	 DRTC-I-NF-5,	 respectivamente,	 para atender 

solicitado no item 4 .de fis. 66. 

4. Isto posto, encaminhe-se o presente a DRTC-III, 

conforme determinação de f is. 66 e 67.

DRTC-I, 19 de janeiro de 2015 

RICAThO IKI CHIOTA 

Delegado Regional Tributário

DRTC-III 
mrs	 DRT-04 

DRT-05 
DRT-13 
DRT- 14 
DRT-l6



DRT-05 
DRT-13 
DRT-14 
DRT-16

Encaminhe-se con forme determinado no despacho da DEAT (fl. 

DRIC-I 

JOSÉ
Age

D&eg 

ABASR/ 

DRT-04 

4

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SEC RETARIA DA FAZENDA

COORDENADORIA DA ADM IN IsTRAçA0 TRIBUTARIA-CAT 
DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAçÃ0 TRIBUTARIA-DEAT 

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARIA DA CAPITAL-DRTC-111 

Protocolado GDOC	 I	 1000561-43529-2015	 I	 2015	 1	 /	 ii.1 

INTERESSADO: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 	 A 
- LOCALIDADE:	 SAO PAULO	 II -	 /rs:	 ' L4 II! ASSUNTO:	 VERIF FISCAIS - EXPEDIENTE DE VERIFICAOES FISCPIS 

1. Recebido na data de hoje. 	 - 

2. Em atendimento ao despacho da DEAl (fl. 67 - itens 6 e 7), extraImos cópia do presente 

protocolado, formando novo protocolado GDOC de n° 19606-59851/2015, para proceder as 

verificaçOes fiscais de competéncia desta Delegacia, conforme tabela de fl, 68. 

o novo protocolado, supracitado, ficará sob custódia desta Delegacia, aguardando o término das 

verificaçOes fiscais para elaboração do relatOrio conclusivo, encaminhadas ao NF-3 e ao NF-4 desta 

Delegacia, conforme tabeia a seguir: 

No DO PROTOCOLADO IE NUCLEO FISCAL/EQUIPE 

19606-60786/2015 115.341.867.111 NF-3/Eq. 31 

19606-60794/2015 114.954.313.113 NF-3/Eq. 32 

19606-60777/2015 115.329.175.117 NF-4/Eq.44



/ 

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO	
( Jf	 SECRETARADAFAZENDA 

DRETORA EXECUT1VA DA ADMMSTRAcAO TRBUTARA 
DELEGACA REGIONAL TRIBUTARIA DE SOROCABA

FOLH- N 71 De	 Nümero	 Ano	 Rubrica 
1öTOCOLO SF	 1	 1000561-43529	 1	 2015  

/Fs... UuJ:45 

1. Em atendimento a solicitação da DEAT contida as fis. 67, itens 6 e 7, extraImos 
cOpias integrais deste expediente e formamos os GDQCs nS 12595-78549/2015, ènviado ao 
DRT/4-NF- 11, e 12595-78600/2015, enviado ao DRT/4-NF-32, para conhecirnento e atendimento 
quanto ao item 4 de fis. 66. 

2. Isto posto, encaminha-se a DRT/05 
solicitado as fis. 66/67.

Interessado :Tribunal Superior Eleitoral 
Localidlade São Paulo/SP 
Assunto	 : VerifFiscais - Expediente de VerificaçOes Fiscais 

Hoj e

para prosseguimento, conforme 

/PVE

	

DRT/4-Q Sorocba, em 26	 de 2015 

Jo UIZ MELO

	

De1ea	 iona1 Tributário 

.

DRT/O5 
DRT/13 
DRT/14 
DRT/16



Do	 - Nioero Ano Rubijca	 - 

PROTOCOLADO SF 1000561-43529 -2015



S

GOVERO DO ESTADO DE SAO PAULO
SECRETAROA DA FAZEDA 

DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMJNISTRAçAO TRIBUTARIA JJ	 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARIA DE GUARULHOS - DRT-13 
RUA TAPAJÔS, 269 - CEP 07111-340 - FONE 2468-6911 

	

fis.	 $ 
uo	 Unidade	 Nümero	 Ano	 Rubrica 
Protocolado GDOC	 1000561	 43529	 2015	 - 

INTERESSADO:	 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 	 00 j ! f LOCAL!DADE :	 SAO PAULO	 LIJsfr-. 
ASSUNTO	 :	 VERF. FISCA!S - EXPEDIENTE DE VERIFICAcOES FISCAIS 

1. Em atendimento aos itens 6 e 7 do despacho de fls. 66 a 68, foram extraldas cOpias 
do presente, pam formação do protocolado GDOC 77845-129965/2015, para realizaçäo dos 
trabaihos fiscais referentes a empresa QUINT[ NUTRI REFEIçOES LTDA., e do protoco!ado 
GDOC 77845-129939/2015, para realizaçao dos trabaihos fiscais referentes ao AUTO 
POSTO VIPAM LTDA. 

2. Assim, encarninhe-se o presente a DRT-14, em prosseguimento, conforme sohcitado 
as fls. 67.

DRT-13-Guarulhos 11 de fevereiro de 2015. 

^2'

	 /j 
Roerio kira Ashkawa 

De!egado,,Regiona Tribt 
od^p 40

DRT-1 4 
IDRT-16 

1

( 

:S 

LBA/



0/00 

SECRETARA DA FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 
COORDENADORIA DA ADMMSTRAçAo TRIBUTARIA 

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARPA DE OSASCO - DRT/14 

.UML 

LD1!SJ 

1. Em atendimento aos itens 6 e 7 do despacho de fl. 66/68, foram extraIdas 
cópias do presente e formados os protocolados SEFAZ n o 77858-189670/2015 e 77858-
189687/2015 e encaminhados respectivamente a DRT/14-NF1 e DRT/14-NF3 para as 
verificaçOes fiscais. 

2. Conforme fl. 67, encaminhe-se a DRT/16 para prosseguimento. 

DRT/14, em 04 de marco de 2015. 

NEWTON CLEC
gional 

LE D R 
Delegado R 	 Tributário

DRTIIS 

S

Protocolado SEFAZ N O 1000561-43529/2015 
Interessado: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
Localidade: SAO PAULO 
Assunto:	 VERIF FISCAIS - Expediente de VerificaçOes Fiscais 
DB

-



	

• Consulta Completa - Ithpresso	 Página 1 de 1 
•	 .	 .	 .	 .	 . 

•	 .	 .	 .	 .	 . 

Consulta,Cadastral 	 Cadastro de Contribuntes de ]ECMS — Cadesp 
-	 Co::s:nl: as	 6105 do O(icio	 Conflgur3ç5o	 Slncru::Iu:no	 IseoçOos E-::ergia 	 F: ocuraçOes Slot: dnlcas Cncnrra:,,04to 	 Manual do :J{XJo 

-	 l01prlo(ic -	 Oit, ,	
- 

•	 .	 XE: 407.262.644.118	 .	 .	 .	 S900c2o: AtluO	 UN	 '	 - 
-	 CIOP3: 00.623.904/0003-35 	 . .	 - Data da InsuriESO no Extado: 20/02/2009	 f 
• 

	

Nom e,pr anal: APPLE COMPUTER RRASIL LT	 -	 Regime do Aporaçto: EPA	 JFI.	 •	 . . 
•	 .	

.

	

 -	 Empresa - Geral	 /
I %• 

- Noose Ennpnesenial: APPLE COMPUTER RRA2/L LT  
-

	

	 Natureza )uridka: Socindade Empresanlo Limitoda 	 . 

Data iniuio da Atividade: 24/01/1996  

CNP3 da Matnia: 00.623.904/0001-73 

-	 Porte: OnmaiS  

- Capital 000aE 8$ 045.720.603,00 

Regime de Apsraclo: NORMAL - REGIME PERIODICO OE APURAAO	 Data iniuio do regime: - 24/0$/1996 

Regime Especial do XE Ueixa: N30	 -	 do XE UniRa N00 

Estabelecimento - Geral  

Nome Fantasia:	 ..	 . 

CNP2: 00.623.904/0003-35 '	 Data do Xnncnlclo no Estadd: 20/02/2009 

XE: 407,262.644,118	 - ,	 .	 .	 .	 .	 ,.	 Data Xniuio do XE:	 20/04/2011 
NIRE: 35,9.0356911-5 

•	 '	 .	 .	 ,	 . -	 Sitoaclo Cadostral: 41100	 - .	 Data lnicio do SitlaçUo: 20/02/2009 

Oxxrr8nxia Fiscal: Atiur 

Tipo do Unktode: Unidade prOdul:ua •	 •	 •	 - Formal do AtoaçDo: Estabelecl01ento Fixo 

Tributário 

Ssbstitoto Tnibotánio: 5:01 DoSdo: 01/02/2011 

-	 CPR:	 1300	 •	 •	 - ' .	 Data Xnicio do CPR: 29/01/2014 

-	 ..	 CPR-ST: 2310	 - 

-CNSE PrinEipai: 46.51-6101 - Corndrulo a:ocad:xla de eqolpa.cen:os do lflIOrlOdiioo 	 • Data tniolo do CNAE prin,: 20/2/2009 

CNAE SecondAries: 47.51-2/01 - Comdrulo varejlSta eopooaliaado do nqulpamtnlos 0 Sopnirnentos de -	 Data Xninlo do CNAE Sex,: 01112/2010 
inlormdtica	 .	 • 

-	 62.02-3/00' Oesnnvolvlmenlo e llEenc:amerdo do programas do domputador- Data Xniclo do CNAE Sec.: 20/02/2009 - 
I	 custon:lzdvols	 - 

-	 62.09-1/00 - Soporlo têunlco, rnnnuieflçoo e OdrOx 90011505 cnn tnuf1010i8 Ut Data Inicie do CNAE SeE,: 20/02/2009 

lnIomnnacOo	 . 

DAT: ORT. 16 - JUNDIAI	 -	 .	
"

P0640 Fiscal: PF-10 - )UNOAI 

-	 Endereço do Estabelecimento 

Logradooro: E000VA VICE PREFETO HERMENE2/L00 T090LLI	 -	 - . 

N 5 :	 1000	 - Compiomonto: GALP4016, 17,18 E 19 

COP:	 13.213-086	 .	 ..	 . -	 Bairro: FAZENDA GRANDE 

MoOioipio: IUNOIAI	 -	 1	 -	 . OF:	 SP	 - 

' Referêouin: PEOn EODOVIA	 - 

Data do Xoiuio do Endoroco: 28/0512012

-	 Contato do Estabelecimento 

TeIn(onn 6: (01)5503-0045 	 '	 . 'reiefono 2: (11)5503-0045 

-	 Fax:



C\() 

•	 L

- 

1 Conhecido 

2. Trata-se de cóia do expediente 27501561209/2014 no qual o OfIcio n° 5.954 GAB/GM 

do Tribunal Superior Eleitoral informa sobre indIcios de i.rregularidades em relaço as 

operaçöes da empresa Focal Confecção /e Comunicação Visual LTDA, CNPJ 

01.047.181/0001-74, observadas na Prestaçâo de Contas n 0 976-13/DF 

3. Encaminhese ao.DRT/16-NF-3.para as verificaçöes determinadas nos iténs 4 e 5 de fls. 

66/68 pela DEAT no contribuinte APPLE COMPUTER BRASIL LT, IE407.262.644. 118. 

4 Este protocolado deve retornar instruido e acompanhado de relatorio conclusivo a DEAT, 

em ate 30 (trinta) dias, conforme determinado no item 6 de fls. 66/68. 

JundiaI, 12 de marco de '2015. 

ERU MIURA 
D egad Regional Tributario 

I	 DT/16-NF-3 

/ 

GOVERNO DO ESTADO DE .SAO PAULO 
•

	
SECRETARIA DA FAZENDA 

COORDENADORIA DA ADMINISTRAço.TRiBuTARzA 
DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARIA DE JUNDIAt 

Interessado: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Assunto: VERIFFiSCAIS - EXPEDIENTEDEVERJFJcAcOEsFJscAIs Fis.: - 

b0i 23750-1561209/2014	 I Rubrica: r - F tio Akira -iatn 
Asistentè Fiscal



CPF/CNPJ DATA N" 
NF

FORNECEDOR VALOR (Rt-)

m. 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 134)) ADIR CEZART() DA SILVA- EPP 16J0)	 01) 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 1338 ADIR CEZARI() DA SIL\'A- EPP 16.80) ,00 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 1336 A1)W. (-'I"ZARTO 1)A SILVA- I1]P 16.800,0717 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 1.141 ADM CIi'/.ARIO IDA SILVA- lOW 16.800,0)) 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 1342 r\DTR CEZARI() DA STLVA- EPP 16.800,0)) 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 1334 ADTR CFZART() 1)A STTA'i\- EPP 16.800,00 
11.427.095/0001-4)) 02/09/2014 1339 ADIR CEZARIO DA STLV1\- FPP 16.800,00 
1.427.095/0001-40 02/09/2014 1337 ,\i)IR CKZARTO 1)A SILVA- FPP 16.800,00 
11.427.095/0001-40 02/09/2014 1335 ADI1{ (;FZAR10 Di\ SI1XA- 1100 16.800,00 
11.427.095/0001-40 02/09/20141333 ADIR (;EzART0 DA SI1.VA- FOP 16.800.00 
01.047.181/0001-74 29/09/2014 1551 FOCAl. CONFFCçAO 11 

(X)MUNTCAAO VISUAl. I.TDA  
2.640.00 

01.047.181/0001-74 29/09/2014 1548 FOCAL (1( )Nl rFc(;A() F 
C( MUNICAcAO \'T$U Al. I .TDA [PP  

75.860,40 

01.047.181/0001-74 20/1)1/2014 1646 FOCAL (;ONFECçA ) F 
COMUNICA(,AO VISUAL LTDA FOP

75.000,)))) 

15.112.574/0001-29 22/10/2014 3425 MACK COLOR (;R1WICA LTDA 43.008i))) 
Total 364.500,40 

.

ADjj 

7--'-.7 
1 L. 

(IQ 15 dct ml rniacaeAsp n' 450, dc 8.12.2014

lril,iiii:iI Suiperioi Eleitoral 	
(j 

Prol.	 19.20h12614	 J 
ii

1) 

;.--
Q*ilm Eduardo Raphael 

Agente Fiscal de Rendas
IF. i5.973-

DADOS OMITIDOS NA PREsTAçAO DE CONTAS
(CIRCULARIZAcAO E INF0RMAcOEs VOLUNTARIAS DL CAMPANHA)

I	 - 

'-V 

35. Corn respeito as om.issôes, indicadas no item 6.14 da Jnformacão-Asepa no 

450/2014 (fl. 270), relativas as despesas deciaradas na prestacão de contas em exame, em 

relacão ãquelas constantes da base de dados da Justica E1eitora, relativas as notas lEiscais 

eletrnicas, o prestador de contas alega ciue "... na cttcuiari2açaO foram informadas as 

notas fiscais de simples remessa, quando deveriarn ser informadas as notas fiscais efetivas 

de venda que são as realmente re o istradas na prestacao de contas. Essa forma, dificulta 

sobremaneira a pesquisa para confrontação dos valores. Em relacao aos demais valores 

aprcscntados, anexarnos Os docurncntos comprobatórios" (Fl. 458, voumc 2). 

Assistc ra?.ão, cm partc, ao prcstador dc contas, contudo, apcsar dos 

csclarccirncntos adicionais C após as rctificaçOcs c diligncias, forarn apuradas, ainda, 

ornissOes no valor de R$ 1.999.403 ,90, conforrne cjuadro, a seguir: 

Dados omitidos nsa prcstação dc contas 
(confronto_corn notas fiscais elctrônicas de gastos cleitorais)  

CPF/CNPJ Data
N" da 
Nota 
Fiscal

Fornecedor Valor (R$)t %2 

11427)195(11)1)14)) 02/09/2014 1333 Adir Cezarict Da Silva Ei'P 16.800,00 0,))1 
11427(195(11)1)14)) 02/09/2014 1339 Adir (c'.ario Da Silva I 'll'P 16.800,00 0,01 

114271)951)1)1)14)) 02/09/2014 1342 Adir Cczario Da Silva FPP 16.800,00 (1,1(1 

11427095000140 02/09/2014 1341 i\dir Cnxario tIn Silva [PP 16.800,00 0,0! 

114270951)00141) 02/09/2014 1335 Adir (cario Di Silva [PP 16.800,00 0,01 

11427095000140 02/09/2014 1338 Adir Cezario Da Silva LOP 16.800,001 0,01
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Dados ornitidos me prestaçio de contas 
(confronto_corn notas fiscais eletrönicas de gastos eleitorais)  

CPF/CNPJ Data
N° da 
Nota 
Fiscal  

Fornecedor Valor (R$)1
%2 

1427095000140 02/09/2014 1337 Adr (eeiro Da Silva PTP 16.800,00 001 
11427095000140 02/09/2014 1336 \diu Cezario Da Silva EPP 16.800,00 0,01 
11427095000140 02/09/2014 1334 Adir (;e>ro) Da Silva kPP 16.800,00 0,0! 
11427095000140 02/09/2014 1340 Adir Cezario Da Silva F'PP 16.800,00 (1.01 

7736925000144 05/09/2014 396
Araca'I3aive] Agencin De \'iagcns I 	 lurisrno

206.825,00 0,06 

11439738000176 05/09/2014 5
n)S Marque	 (;O1T)UflICSC1() Polirica

600.000,00 (),19 

7736925000144 12/09/2014 41)1) Araca Travel Agenda Dc \T iagcns ii lurismo 206.825,00 006 
5337596000133 15/09/2014 185 1 Quinn Nutri Refeicocs LIDA - Ml 9.900,00 0 

11427095000140 16/09/2014 14(1(1 1 ALlir (czard Da Silva FOP 1.750,00 0 
11427095000 140 16/09/2014 1401 Adir Cczario Da Silva EPP 3.500,00 0 
20764384000126 17/09/2014 89 Angela Maria Do Nascirncnno Sorocaba - MR 51.875,00 0,02 
48094205000100 22/09/2014 7982 AuCo Posto Viparn Lirnirada 5.923,20 (1 
63598676000149 22/09/2014 241 Ervaldo Silva Dc Souza - ME 3.600,00 N 

63598676000149 22/09/2014 240 j Erivaldo Silva Dc Souza - Ml' 3.600,00 0 
6239040800335 24/119/2014 1644106 Apple Computer Brasil T.T[),\ 6.045,30 

11(47181(11)0174 29/09/2014 1548 In	 onfeccao K Comunicaçao \',sual
75.860,40 0,02 

1047181000174 29/09/2014 1551 cca,) F (municaçño \Tisual
2.640,00 0 

17558030000110 30/09/2014 32 Fernandes Boverio Sociedade Dc Advogados 50.000,00 0,02 
48424774000176 02/10/2014 407 Diastur Iunsmo Ltda 210.060,00 0,0' 

7263666000181 08/10/2014 46127 Braspor Grafica 1 Editora LTDA. 350.000,00 0.11 
15112574000129 22/10/2014 3425 Mack Color (Eaiica LTDA 43.000,00 U,01 

Total  1.999.403,90

.7 

L 

37. Sc rcconhccidas as dcspcsas, tais ornissöcs no rcgistro da prcstacao Contas 

irão constituir dIvida dc campanha, s quals dcvcrn submctcr-sc, dcntrc outros rcc1uisitos, 

ao rito dcscrito no art. 30 c , da Rcsoluçao-TSF n° 23.406/2014, tranSCritO, 2)7 ?'e1h2S: 
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Agerie fiscal de Rendas
IF. 15.973-6 

GOVEIRNO DO ESTADO DE SAO PAULO
SECRETARIA DA FAZENDA 

DELEGACIA REG.TRIBUT. JUNDIAI-DRT-16

iuI jr3 
Jundial, 17 de marco de 2015 L....jADI/SJ	

j 

A 
APPLE COMPUTER 3RAS!L LT 
CNP): 00.623.904/0003-35 
IE: 407.262.644.118 
Endereco: RODOVIA VICE PREFEITO HERMENEGILDO TONOLLI, 1500 GALPA016, 17, 18 E 19 - 
FAZENDA GRANDE - 13.213-086 JUNDIAI/SP 
email: 

Assunto: Notificaço para a prestação de informaçöes e entrega de documentos fiscais 

Complemento do Assunto: Ordem de Serviço Fiscal (OSF) n016.0.00918/15-7 

Notflcação no IC/N/FIS/000019804/2015 

Fica 0 contribuirite NOTIFICADO a apresentar Os comprovantes de pagamento das 
mercadorias vendidas, Iançamentos fiscais e contábeis, dados do transporte (CT-
e), tudo referente a NF-e (saIda) n 0 1.644.166, de 24/09/2014, cuja cópia da 
DANFE anexamos a presente Notificaço. 

PRAZO PARA ATENDIMENTQ: 03(TRS) dias a contar do recebimento desta; 

BASE LEGAL: Artigo 497 do RICMS (Dec.45.490/00). 

CARLOS EDUARDO RAPHAEL NUNES
Identidade Funcional: 159736 

Anexos: 

DANFE NF 1644166.pdf Identificaço Hash: 844SB1 9504985D570FA312915685261c03cE66AB (SHA1) 

Cientificação Eletrônica do Contribuinte: 

CPF: 121.252.928-66 
Data: 17/03/2015 as 9h56min 

DEC - Domicliro Eletrônico do Contribuinte	 Data de Envia 17/03/2015 as 9h53min 
Página 1 de 1 

https://sefaznetXsed &71l.nd pi cr crcvt, kv/1/ ,,,I	 ------



R00000MOS DO Apple Coniptiler Brasil Lids OS PRODUTOS E/OU SERVIcOS COINS TAWITS DA NO IA FISCAL ELETRONICA INDICADA AI3AINO 	 NF-e	 ç 
FIMISSAO 24/09/201 4I VALOR TOTAL: ES 004530 DESTINATARIO Joan Mailmes - Avenida IiIC j Iii a 1427 . N/D Planaliti PaiIisia Sao 'sub-SI' 

0010 DI : IEi3lMEN'IO	 JCN(I1ACACA0D.080INAIIJRA DO RIICIIIIL100R 	 N°.0.6.166 
S6 He 00 1 

	

/ ,I'i	 uatoiap11r ues 
AntoiiS5lde Rends	 r 

IDIOVTIFI('.l( .T() 01) E.I'IITIfNTE

DANFE 
Docun)enlo Auxil ar do NoN

Fiscal Elclrinica 
Apple Computer Brasil Ltda	 0 ENTRADA	 P1 

Rod. V Prel' l-lcrmcncg. Tonolli, 1500	 I - SAl DA j_J C hAVE DR AC -.0011 
Gp 

JsmdIAi SPF0DL/Frne. 5007610567 086
	

N 001 644 166	
3514 0900 6239 0400 033	 60 1(101 644Il3-l-2 

Série 001	 Consults de aulenlicidade no porlai/ riscionol da NF- — 

Fo/ha II	 xvww.nie lzenda.gov.hr/porIaI no no si1bl3i	 Auoi.sdora 
NA'i'1IliF7.-\ DO Oi'FiiAcAO	 l'ICOTOCDI.D OIl Al 1TDICI7AL'AD DE 1180 

Venda merc.adQ.reeeb.de terceiros	 135140599479785 - 24/09L2014 l-7,1,0:36 
iNSciiIçAO soroullol, 	 TINSCID1,'Aii EEl 01)13 IL Di) 01155) (8151(1	 cri	 UI / 

407262644118	 L	 L	 00.623.904/0003-3 
flS'4C1'II'J A lA IS 1(1 / IS	 II5TI(TF 

NOME/ RA7A)1 4)X' IAI. JCNI'J / CPF 1) Irs D's EMIl/Jill 

Joan Martines 1	 20.570.274/0001-23 24/09/20 14 
hiNDIiRL(:O 13011180 / 015(13(11) 0131 

Avenida Itacira n 1427., N/D PlanaRo Paulista 04061-001
1=DADA 

MIJNICiI'IO US PORN / LAX	 JINSCIUc'AO lS'h..SDUAI . I OR A 1)0 SAID-s 

San Paulo Si' 1150702475	 1 JSEN1'O 
.AI,__I'IAffi I,,, IiVIrc,esI 

VAI DliDOrOMP TEASE ON ('Ai.C' 	 008 S JVAI.Dli DO ('MS SI 11181	 'fVAI.Ohi Ml' IMI'OIITA(AO 'Al.011 00i08 VALOIC01101.1)05 PIIODIJTOP 305#(CAl.CIJl .0DOICMS 

6.045,30J 1.030,041 0,001 0,001 0,00j 87,30L 5.290,29  ROTE VALOR Di) 50131 Si) 088CONTI) Till 0.1100 DESPIISAS JVALOR TOTAL Di) IPI Jv si	 iii ISA i.siiias V.oI.inr TI p rsl	 D	 N(i'I'A 

o,00i 0,00 o,00J o,00L 755,01 402,06 6.045,30 
TISA S 1IPI1IST.S flflIS I VAT I IAI'Q 'II) S i'J8PAIST S 

ROME I SAlAD SOCIAl. TrIFlE POE CURIA	 JCJi011lD ANTI TPI.ACA DO V1ICIIIO lIP CR1) I ('PS 

DIRECT EXPRESS LOGISTICA S/A 1	
(0) Erniteiite 1 05.886.614/0001-36 

liNDhiRl3li	 JM1INIC1PI0 t INSIllI(Ail LSF.AhJh LI, 

AVENIDATAMBORE, 1603	 1 BARUERI SP 206211938117 
QCIAN'IiIlADE, JPSI'IICIII TElAICO NUMIIRAçAO	 150011111110 111181) I 101)11)0 

0 1 L I 
1. IiDS fl5 1'1 (Th	 / '11'l)'.iI( 'I/S 

(01)100 P500010 DIISCIIT('AO DO hICODUJO / SIilCVlçO NC'M/SI I 010SF CPOP UN QIJAN( '' IAW' . 01.10	 151

MC41/B APP.OTT-lu.DERBOLT DISPLAY 27 85255120 MO 5102 0 1.0000 3.677.481)0 3677.48 4.2290 70)24 S	 .62 8.00 MOO 
MB829AM/A MAGIC MOUSE APPLE 04710053 100 5102 PEE 2.0000 210,520(1 421.0-I 484 .2)1 58,111 03.10 2.00 5.110 

ç,	 DOMPlO DA APPLE $4710052 

..

00 5102 pço 2.(i000 2111,52110 421.04 484.211 58.10 03.10 12.011 15,0)1 ..............
MDSo4I3F/A AI'PI,EtISIO SIJPERDRIVE-BES 

..

.84717029 600 5102 PEE

......

30006 250,9100 770.73 847.80 52.00 77.07 18.00 10.00 

S

AD()S ADICI()NAIS 
FOIMIA('(lE$ (111IPLRFIENTARES 	 I3E8EI8VAD1) 00 lIS('1) 
I. Csnlrihuinte 01 Fahsrada para ,O2Ele j ean 2014 Di ma V Roussef Pras,03Eleicas 2014 Di nsa Vans Roussel I're.O4As enida Ilacira. 
1427 OSSuis Paals011Pbsnsbba l'aulisla,0704010 I-aol ,08RAZ.-\O SOCIAl, Eleican 2014 Mina Vnna Roassef l'residenle Valor 
six imado dos in p0005 calcolado corn base as Le I 12.741/201 2-ES 2-174 (17

/iii/Iia'.in) con,,, lltIiljl3'fr'/F in IVII.I.rhdi,,i/i'.vmi.hi I 



Eduardo Gomes 

São Paulo, 18 de m

-7	 3 

Agene Fiscal de Rendas 

IF. 15.9-	 1) 

Apple Computer Brasil Ltda. 
Rod. Vice Pref. Hermenegildo Tonolli, 1500 - Gp. 16/17/18/19 

Jun dial - São

g; i[ 

JILMO SR. CARLOS ]EDUARDO RAPHAEL NUNES - IDENTIIDADE FUNCIONAL 1597361 
DELEGAC1IA REGIONAL TRIIBUTARIA JUNDIAI - DRT-16 - GOVERNO DO ESTADO DE 
SAO PAULO 

Notffltcação n 2 IC/N/FIS/000019804/2015, recebida em 17.03.2015. 

Apple Computer Brasil Ltda., inscrita sob o CNPJ 00.623.904/0003-35, 
neste ato representada por seus representantes legais infra-assinados, vem, em 
atendimento a Notificação IC/N/FIS/000019804/2015, apresentar os seguintes 
documentos: 

• Livro Registro de Saldas - Modelo P2, contendo o devido lançamento fiscal 
da NF-e 1644166 (doc.1); 

• Lançamento Contabil, no Sistema Operacional SAP, da NF-e 1644166 
(doc.2); 

• Comprovante de Recebimento - CT-e, referente a NF-e 1644166 (doc.3); 
• Comprovante de Pagamento / extrato da movimentação do Citbank, 

contendo o pagamento do pedido em nossa conta corrente pelo metodo de 
Boleto Bancário (doc.04). 0 pagamento engloba outras NF-es compostas no 
pedido.

Pedrjce Murari Pa 
Appler Brasil Ltda. Apple Computer Brasil Ltda.



Firma:	 APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 
lnsc. Est.: 407262644118 
CNPJ:	 00623.904/0003-35 

S4n	 Nürnero do	 D 
Espci Sub4r	 Documento	 I 

Fiscal	 a

Ivies ou Periodo/Ano: 

Valor Contábil	
CodIfic 

N Con tro4 

NF j	 001 1001f.441E4 

NF 001 I0.441E 

NF 001 JCD184.415 

HF 001 00157 

NF 021 1031644156 

HF 0'3i I001e44153 

NF 001 IO21e441&3 

N 001
001e44161 

001 03164.4162 

001 031644163 

N 031 031644364 

N 003 I016441€ 

N 

124	 ISp 

124 JCE 

I 24	 IRJ 

24 

124	
Is 

124 1 P 

124 
1 CE 

J24	 5p 

24 1 MG 

I	 I	 I 
124	 IScI 

I	 I 
24 ISPI 

1 24	 ICEI 

op

1 .979 , 1 0100027-12424 

2. 199,00 j0002712425 

1.979,1010002712426 

1.9791010002712427 

71,10 jo 002712428 

1.099,0010002712429 

1. 099,00 10 00271 24 30 

989,1010002712431 

71,10j000271 2432 

1 .09900j000271 2433 

1.099 , 00 100027 12434 

79,00 100 02712435 

6.04F "0100027124H, 

Mas(erSAF-Alendjmento Fiscal

Livro Registro de Saldas - RS - 	 P2	 Livro :	 283 
Folha:	 000224

1 - Operaçöes corn Débito do Imposto 

2- Operaç6es sern Débito do Imposto - Isentas ou no Tributadas 
01/09/2014 a 30109/2014 

!C'-S Cod 
Flcn3

(a) 

I	 I 
5.102 I 1CMS 1 
5.102	 P1	 1 
€ioa	 C).'.S 

I
6103J	 1 

I
6.103	 1 
6.103 

5102	 1 
15.1021P,1 
—102 ^CWS 1 
5-102 f P1	 1
6.103 I 1CMS 3 
6103! P 3 
6.105 1ICMS 

6.108	 P 1 	 3 

5.406 J1Cl/Sj 

I	 I 3 I 
6.108 I 1d15i 1 
6.103 
J 1 

6.103 jiCM.61 3 I 
6103	 P1 

I/s I 3 I 
5805	 P f3f 
6.105 I iC./.S I 1 
6.303	 I 1 
3	 I :.s	 1

3- Operaçöes sern Débito do Imposto - Outras 

	

Valores Fiscais 	 Obseivaçöes 
Base de CICUIO	 Imposto	 Cãdiao do	 h211rO 

1alor da Oeracao	
I	 I	 Debitado	 Destinatarlo

1.978,201	 I 
1.979, 10 1 18,00 I 356,241 2535021983 
1720961 100 I 25814J 
2.199 , 00 1 1800 395,821 1665626186 
1.912 , 17 1 1500 286,831 
1.979 , 10 1	 1800 1 356,241 0851365878 
1.720961 1500 1 258,141 
1.979 , 10 1	 18,00 1 356,241 3628228282 
1.720 , 96 1 	 15,00 I 258,141 

71,101	 18,00 1 12,791 3315834188 
67 , 721	 5,00	 1 31 

1.099001	 I 1 0717809193 
1.099,001	 I I 
1.099,001	 1 1 9125654289 
1.099 , 001 

989,101	 I 1 2109241780 
989,10!	 I 
71101	 1800 1 12,79 1047563264 

67 , 721	 500	 I 
1.099001	 I 1 0073572397 
1.099,001	 I 
1.099,001	 I 3369205280 
1.099,001	 I 

7900 1 1800 I 14221 0247270036 
75,24 1	 500	 1 3,761 

12.00	 1 116.201/ 2O.27	 3 
0.076901	 1000 9i3.8I1 

770,731	 10.00	 1 7707
1 

C

N 

00 
40 

- (0

C" 
1CM S-OH 



LivroRegistro de Saldas - RS M	 elo P2	 Livro:	 283 (a)Códig( VoresFiscajs 
Folha	 000225

Firma : APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 
lnsc. Est.: 407262644118 
CNPJ: 00.623.90410003-35 

NUrnero do D 
Espéci Subr Docurnento 

Fiscal a __J 

NF 01 00167 24 j SR 

NF 0)1 001644168 124 f CE 

I 
NF 001

I 
(001644165 124 

Ill 
1 MS I 

NF 001 100 1 644 170
I 
124 1 PR 

RF 001 (0)1644171 124 I 1 BA I I 
NF	 I 001

I 
I
0016.44172

I I 
124 1 MC 

lW	 1 001
I
001644173 124 

Ill 
NF 001 1 0016.44174 1

24 1 PB 

I
001 03144175 24 

Ill 
1 PA 

NF 0)1
I 
I00166 124 

III 
1 MG 

NF 001
I 
I 00 i 644177

I 
124 I Sp 

I 
NF 001

I 
100448 124 1 Sp 

NF
I

00 1
I
031644179 124 

III 
1 MC 

MaterSAF-A(endjmento Fiscal

1 - Operacoes corn Debito do Imposto 

2 - Operaçöes sern Débito do Imposto - Isentas ou no Tributadas 
Ivies ou Periodo/Ano:	 01/09/2014 a 30109/2014

3 - Operaçöes sem Débito do lmposto - Outras 

Codificaco Valores Fiscais	 1	 Observac5es Valor Contbil	 (0}!.3JCodI 	 Base de Cálculo	 Imposto	 1	 Códio rio NConhrol TF-1---Z1j.	
I Valorda Operacão	 AI	

Debitado	 j	 Destiriatário	 o. I 5.102	 P1 I 	 1
	 4.519,561 1500 1	 677,941 

1.979,1010002712437	 5.102 JC/S( 1 
1 1.979 , 10 1 18,00 1	 356,241	 2157185780

5.102
J	 ( 1.72096! 15,00 1 258,141 

1.988 , 10 100)2712438 6 IM 10*.S( 1 1.985,101	 18,00 1 357,861 8417345930 
I 1.728,791 15,00 J 259,311 

4491010002712439 I €102 .C/S( 3	 ( 449,101 I 1290737283 
6.103

( 3 449,10J 
2.3391010002712440 I CMS( 1 2.339,101 18,00 421,041 5893623899 

I J s.io
(	 ( 2.034001 15,00 305,101 

998,1010002712441 j	
1° (c.sJ i	 J 9,001 18,00 1,621 0291425956 

6.103 Iicw.S I 3	 I 989,1Oj 

7,831	 15.00 ( 1,171 

I 3 989,101 
2.199,0010002712442 .'Sf 1	 1 2.199,001	 18,00 1 395,821 0208745166 

6.1(13 I	 1 1.912,171 15,00 1 286,331 
2.199,0010002712443 1 2.199,001 18,00 1 395,821 3071801682 

5.102
' 1.912,171	 15,00	 I 286,831 

2.199,0010002712444 1	 f 2.199001 18,00 1 395821 3192279134 
I

toi 1 1.912171 15,00 1 286,831 
1.988,10J00027124.45 6.103 I 1cs I i	 J 1.988101 18,00 1 357,861 8058667824 

103
f 1.728,791 15,00 J 259,311 

1.988,1010002712446 1 1.988jol 18,00 357,861 1089614168	 1 
I (C.105 P1 1 1.728.791 15,00 ( 259,31( 

1.099,0010002712447 ( 3	 I 1.099001	 1 3410463787 
i 3	 I 1.099,001	 I - 1.099,0010002712448 1 5.025 1 3	 ( 1.099,001	 1 89 

I 540S I PI I3 1 1.099oo(
' 79,0010002712449 1 79001 18,00 1 14, 'i36359: .860

ICMS-DM

00 CD 

0-



Ithi PK G/L acct Account Account shorttext  doc Amount in LC Text 

1- 01L11600000 I662S99 APPLE COMPUTER ORASI

A

lA1H100282349 - 6 045.30 Faturanento 001644166-eel APPLE COMPUTER BRASI 
I	 350.24 geogoo 248000O0 Value Added Tax Pay lt i

- -	 ---- 

15 502480000O L2480060e Value Added Tax Pay jAl
91384- 

L	 llG.20-Faturan,enfo 
Faturaniento 001644166-001 APPLE COMPUTER BRASI 

24800000  
001644166-001 APPLE COMPUTER BRASI 

O ut ut T	 COF1NS  atnient	 001644166 001 APPLE COMPUTERRASI 	 - 
2430	 I 

-
264T 

4800M - - - 462.i6 -	 -	 - r2sa 24800001 2480000?_ Output Tax UPI) Al 6??94-Faturamento0Ol644l60l APPLE COMPUTERThRASI 34 
*

50 24800007	 124860007 
12480000?

Output Tax (IPI) - Al -	 77, 07 Faturomento 001644166 001 APPLE COMPUTER BRAS! 
4 S& 24800012 ----- 24800012 Output Tax (P15) Al

- 
2600004344

75l 
87 30-i Faturarnento 001644166 001 APPLE COMPUTER BRAS! 

6 5030000000 
: 800012 

30000000
-- 

1rade Sales
87.30---

 
- 

-	 16
Finished A1 2,S?G.07-LFaturaniento 001644166-301 APPLE COMPUTER BRAS! 

25
50 30000000 30000300 Trade Sales Fintshed AlL -	 323.9 9.- L j Faturaniento 001644166001 APPLE COMPUTER BRAS! 30000000 30000000 - 50 Trade Sales Finished Al -23.96 aturamento 001644166-001 APPLE COMPUTER BRASI 35 

_---1-- 
50 30000000 30000000 Trade	 e-s Finished 

-	 - -- --
Al)

-	 -
546 84 Faturamento	 S! 001644166-001 APPLE COMPUTER BRA 000 - 

-	 —r ----- - 3,?7g 89 
--	 ir----'r--

--------------------
-	 -; —.c---,--- — -	 -- - -	 - - L - 

- -_-- 000f -----
- :- -. ----------

f-i 

Ci)	 (1

cc 
-

& 



( 

13700000684031	 1 0A0 MARINES	 j19.2 kg 2vo1 Jl'4F;001644166	 P0.6332169720	 CEP 0406 
AVENIDA ITACIRA N 1427 ELEIOAO 2014 D - PLANALTO PAULISTA - SAO PAULO 
STAWOARO APPLE COMPtEM8E410 ELEIOAO 2Q14 DILMA yAlTA ROUSSEF PROfITS).: 

fDoc 

)BS:UfCosnlrer,Io.: ELEIOAO 201' 01 MA VAWA RQ(JSSEP PRE  sEnd 

ocbdos/lnIerIo 	 I., 
DLOG - deni/Ocor:	 Pecebio5s voIume() sernr.Trrojs do

206423 I I 78-10 I 

0. moos tfolos 00 OVOflO5

- 
0	 - 

- 

CT)	 *J	 0) 00 - 

'5 -'.	 rs 

L, 
-_--



INSTRUçA0 DO CLIENTE. 
Total	 - Total Abat/Desc/IOF l)Juros/Mora(2)Custas	 (1)1ustrucRo(02)pagesto 

1) (1) 

2) (2) 

(*)CONTA NO BANCO 745,NA PRAA ACIMA, A SER CREDITADA/DEBITADA CONFORME 
rntrauas -	

Outras Baixas 
Qauntidade	 Quantidade	 Quantidade 
Valor	 Valor	 Valor 

ESPECIE DE T±TULO
oo-XNsTRuçoEs MULTIPLAS 
01-ENTRADA DR TITULO 
02-ENTRJ.DA CON INSTRUçO DX PROTESTO 
03-ENTRADA SEN INSTRUçA0 DE PROTESTO 
04-ENTRADA CON INSTRUçAO DE NEGATIVAçAO 
07-CONcESsAo/JTE pJçA0 DE DESCONTO 
11-ABATIMENTO CONCEDIDO 
12-VENCIMENTO PRORROGADO 
13-TRANSFERID0 PARE. OUTRA CARrEIRA 
15-TRANSFER100 DE PENNOR DO DESCON'r(,

16-TRANSFERIDO DE C0BRANçA 
17-LXQUIDAçAO APOS BRIXA 013 LXQUIDAçAO 
18-DEVOLU4;tO FOR DECIJRSO DX PRAZO 
19-TfTtjLO BAIXADO 
31-Tfrtfl.0 LIQUIDADO 1 
32-T±TU1,0 LIQUIDAI)o 2 
34-COBRAN4;A FLEX PAGAJ4ERTO MAIOR 
35-COBRANçA FLEX PAGA34NT0 INTEGRA..-
38C0BRANç! FLEX PAGAI4ENTO PARCIAL -

00/03 - DUPLICATA MERCANrIL
FOR IMDICAcA0 

02	 - DUPLICATA MERCANTIL 
04	 - DUPLICATA OX SERvIços 
05	 - DUPLICATA DE SERVIcO

FOR INDICAçAo

07	 - LETRA DE C24BIO 
12	 - ROTA PROM1506RIA 
32 - BOLETO DE OFERTA

Data	 I Cljen1	 C/C NE (*)	 Extrato NE Pág. 

22/09/14  [O/0454.	 8 0/045440/028	 291/14 03 
Nome do Portfolio	 PortfOlio PREST COB DIRETA	 00680 
00001451839 

Cliente 

PLE COMPUTER BRASIL LTD 
LEOPOLDO C MAGALHAES JUNIOR 700 
5 8 AND CJ 71 72 81. 82 ITAIM 8181 
P 04542-000 SAO PAULO	 - SP	 00663

ESP Sacado/Pagador Seu Nümero 
000102447179

Nosso Ndmero 
000102447179

Vencim. 
000000

Pago em 
220914

COd. 
31

Valor Original Valor Convertjdo Juros/Mora/custas Abat/Desc/IOF 
000102447268 000102447268 000000 220914 31

367,20 
71,10

0,00 
000102447306 
000102447373

000102447306 000000 220914 31 1.978,20
0,00 
0,00 

000102447411
000102447373 
000102447411

000000 
000000

220914 
220914

31 
31

1.979,10 0,00 
000102447454 000102447454 000000 220914 31

989,10 
1.844,10

0,00 
000102447489 000102447489 000000 220914 31 71,10

0,00 
000102447667 000102447667 000000 220914 31 71,10

0,00 
000102447675 000102447675 000000 220914 31 2.339,10

0,00 
ofoo 000102447683 

000102447853
000102447683 000000 220914 31 1.979,10 0,00 

000102447896
000102447853 
000102447896

000000 
000000

220914 
220914

31 
31

1.979,10 0,00 
000102447950 000102447950 000000 220914 31

367,20 
2.698,20

0,00 
000102447985 000102447985 000000 220914 31 180,00

0,00 
000102448000 000102448000 000000 220914 31 71,10

0,00 
000102448078 000102448078 000000 220914 31 1.979,10

0,00 
000102448205 000102448205 000000 220914 31 1.979,10

0,00 
000102448272 000102448272 000000 220914 31 584,10

0,00 
000102448302 000102448302 000000 220914 31 71,10

0,00 
000102448477 000102448477 000000 220914 31 654,30

0,00 
000102448485 
000102448507

000102448485 000000 220914 31 4.665,60
0,00 
0,00 

000102448566
000102448507 
000102448566

000000 
000000

220914 
220914

31 
31

71,10 0,00 
000102448604 000102448604 000000 220914 31

1.735,20 
9.121,50

0,00 
000102448647 000102448647 000000 220914 31 1.979,10

0,00 
000102448663 000102448663 000000 220914 31 10.572,30

0,00 
000102448698 
000102448701

000102448698 000000 220914 31 1.979,10
0,00 
0,00 

000102448744
000102448701 
000102448744

000000 
000000

220914 
220914

31 
31

1.979,10 0,00 
000102448752	 -000102448752 000000 220914 31

989,10 
1.979,10

0,00 
000102448787 
000102448817

000102448787 000000 220914 31 71,10
0,00 
0,00 

000102448841
000102448817 
000102448841

000000 
000000

220914 
220914

31 
31

1.735,20 0,00 
000102449040 000102449040 000000 220914 31

1.979,10 
71,10

0,00 
000102449066 000102449066 000000 220914 31 1.349,10

0,00 
000102449074 
000102449104

000102449074 000000 220914 31 67.035,60
0,00 
0,00 

000102449120
000102449104 
000102449120

000000 
000000

220914 
220914

31 
31

1.960,20 0,00 
000102449139 000102449139 000000 220914 31

1.979,10 
5.937,30

0,00 
000102449147 000102449147 000000 220914 31 1.349,10

0,00 
0,00 000102449163 000102449163 000000 220914 31 53,10 0,00 000102449198 000102449198 000000 220914 31 296,10 0,00 000102449201 000102449201 000000 220914 31 1.979,10 0,00 000102449210 000102449210 000000 220914 31 180.00 0,00 000102449309 000102449309 000000 220914 31 71,10 0,00 000102449317 000102449317 000000 220914 31 359,10 0,00

Valor Cobrado 
367,20
71,10

1. 978, 20
1.979,10

989,10
1.844,10

71,10
71,10

2.339,10
1.979,10
1.979,10

367,20
2.698,20

180,00
71,10

1.979,10
1.979,10

584,10
71,10

654,30
4.665,60

71,10
1.735,20
9.121,50
1.979,10

10.572,30
1.979,10
1.979,10
989,10

1.979,10
71,10

1.735,20
1.979,10

71,10
1.349,10

67.035,60
1. 960, 20
1.979,10
5. 937, 30
1.349,10

53,10
296,10

1.979,10 
N	 180,00 N	 71,10 

359,10 

'-I 

'	 11LIQUIDADO EM CARTORSO 
IU.0 RERAD6t 2-T±TULO EFETIVA}4ENTE PROTESTADO 

'/s7_PEDioo DX SUSTAçA0 EM ARDANENTO 
53-DESFESA DISTRIBUIçAO 

)52-DESPESA SUSTAcAO tO	 'X,J53DESPESA PR0TST0 
/ 60-PEDIDO DX PROTESTO EM ANDA}4ENTO 

61-PEDIDODE NEGATIVAçAO EM ANDAMENTO 
-PEDIDO DR EXCLUSRO EM ANDAMENTO

0 
Q 



100Cr/F/C .1(11) 01) Ei'1ITE,V7'E 	 I	 I	 IflhlIIi 

DANFE
I	 Ijfl	 hjillflV	 IIiI	 piI	 ithtiV	 IIluli1i1 

Fiscal FlaIr/mica	 l	 I	 li	 IlillifiD DIH	 DhtI DIII llIDIDI	 IMIDIfflIhft Apple Computer Brasil Ltda	 - ENTRADA	 \fl DC Rod. V.Prcl 1-Icrrncncg. ThnoIli, 1500	 1 - SAIDA 
Gip 16/17118 /19 - Fazenda Grande - 13213-086	 3514 1000 6239 0400 0335 5500 10(11 6638 041 

jundiai - SP Fone/Fax: 8007610867	 N°. 001.663.804 0 
Série 001	 Consulla de autcoticidacle no portal nac1ai1-e 	 1' 

ore Foiha I/I	 \v\.vw.nic.fnzcnda.gov.hr/porliIl 011 00 SiEC CIE	 /ii 
NATI 1((17,.\ Dl OFFI1A(A0	 IILOTOCOI.O OF AIITOSI7.A(AO OF (ISO 	 1 

Venda merc.adg. icceb de teiceiros	 1	 13140625428727 - 06/10/201' O9:4719 
i D  IN	

. 

- S)lA(1 ESCA	 IIA)_ 

-	 407262644118	
ESTADIIAL Dl) S)ICFITSI13IYF.	 1CNN	 LøAI 

00 623.904/0O03-3 [.J 

:ECE!3EMOS DR Apple ComputerBrasil Lida OS PRODUTOS E/OU SERVICOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELErRONlçA 1NDICADA ABA1X0 	 NF-e 
MISA0 06/100014 VALOR TOTAL: RS i.794,20 DLSTINATAI 10 Joao Martin  Avenida Ii ui in 1427 N/D His ho P Iju ii ale SI ( —	 ( 

N°. 001 663 804 
AI .'\ 011 R(ICE(3IMCNTO	 1NrII'lCAeAo Li ASSINAI'LIRA LX) RIICIII))iD011 	

Edua°	 seri 001	 rL 
.geefiscaL Rendas 	 _______

I (.'NI-J/('55	 DATA 1)1 FMISSA() 

Joao Mal-tines	 1	 20.570.274/0001-23	 06/10/2014 
LLNI)IIRI/c'()

 
13A1RR0 / DISO(FC0 	 Oil'	 DI II DI SAIl/A 

Avenida itacira n 1427 ., NID 	 Planalto Paulista	 04061-001  
Ml INICJFIO	 05	 FONF / FAX	 IINSCSICAO I(S'IAl)tl. I. 	 I 10(1.0 (IA SAII)A 

San Paulo	 SP	 1150702475	 j	 ISENTO	 __________________ 

SAl01 ( Al 111101)1)1 O9 1 VAI 01) DOlL uis	 TISASF DI- CAI .C. i(Mc S F 	 TvAI 05 DOlL MS 91551	 VAI UI H	 1511	 Ml 001 0	 00 DOS	 10 510	 V SI 01 0010	 001 TOTAL	 1)11(05 

•	
5.794,201	 1.042,951	 0,001	 0,001	 O,00f	 83,13	 5.038,44 

V	 1 FRETS	 'fVAU)ii Dl) 55(1(15(1 	 'fDESCONT(I	 'fOIITRAS DESIESAS	 fVALDIL TOTAL DO Ill 	 TV\urn u,i sioss	 VALOR OIITAL DI NI)TA 0,00j
	 0,001	 o,00l	 755,76J	 382,92	 5.794,2 

Now /IIAZAO SOCIAL	 FRETF FOIl CONTA 	 ('60)1(0 ANTT	 'FI,ACA DO VFICIII.O	 ((F	 CNI.I (Cl'S 

,DIRECT EXPRESS LOGISTICA S/A 1	
(0) Ernitente	

1	 05.886.614/0001-36 
l/NDLRII1;0	 MIINICIPI)1	 ((F	 )NSI'illç'Ao LiSFADIIAL 

AVENIDA TAMBORE, 1603	 BARUERI	 SP	 206211938117 
[QI IAN'I'II)ADIi	 111(SPI1CII(	 [.1ARCA	 1N11M((RA(A0	 ]PliSO (111011)	 1100 I .1()111)0 

COi)ICiO1'IiO)Li'IO DI.SCI)ICAo DO I'I10l)LO'0 / SlSsvlcO	 NCM/SI I	 D/CS)'	 (71 :01'	 tIN	 QIIANI'	 A'f!	 11(11.1	 \AI0h1	 VAlOR I A 

ZONY	 IvIBAIR 11.6 CTO	 84713012	 100	 5102	 PCE	 1.0000 5.030,4400	 5,038-44	 5.79421;	 I 042,95	 755.76	 lEQO	 1 5,00 
ONU Class Sub-Claus 0

)AQOS ADICION ITS 
NFORCIA5OFO (:OMFLE\IEN'I'AlU/S 	 li1t\ 1111) All FIS( I) 

uL Conlrjbuinlc OlFalurado para:,02Eleicao 2014 DOme V RollssefPres,030eIcaO 21114 Dilma Vane RsussFl0e.li4Avenida itaclra, 
1427..SSSau PauIo.0loI'Ianslls Paulista,0704061-OOl,08RA7.A0 SOCIAI,:Rleicas 2014 flume Vana Ronssel'Presmdenlel790Nt( 	 I 

:lass Sub-Clans ((Valor aprex 	 rn iinade don ipsl nos calcitlado corn base na Lei 12.741/2012-1,$ 260730

1 II '/Ll,I Cl f 11.r. 



ECEBEMOS DE Apple Canipuler Brasil Lida Os PRODUTOS E/O,U svços CONSTANTES DA NOTA FISCAL I3LETRON1CA INDICADA ABAIXI) 	 NF-e 
LM ISSAO 06/10/2014 VALOR rOTAL: R$ 14.273. 10 DESTINATA RIO: Juno Msrimes - Avenida Iiaca n 1427 ., N/D Planallo Paslisia Sao Paulo-SP 

00 RIdCLIJIMENI'O	 1JNFIHcAcAO U ASSINATLIRA DO RIiCIIISIIDOR	
N°. 001.665.752 ,J 

S^ric 001 

Aeflte HscaiRdr 
IDEATJF1(.i.il) Dl) ESIITEA'TE

DANIFIE
LF1

lDlflID I I BPI IIi 
i

H1ID 
.	 I II IIi IIhDIDI 

Docuiuienlo Auxiliarda Nota I!II 1'l'7D'Il 
1VV IIn I W DI I HDIIDIi H 11 ID II II	 iIIDID lI 

Fiscal EletrAnica ill III D	 lIliIiIHIl iIfflIIIDIO ThINI Applie Computer Brasil Ltda 
Rod. V.PrcF l-lcrmcacg. loiioll i, I 50 

Gp 16/17/18/19 - Fazenda Grande - 13213-086 
Jundiai - SF Fone/Fax: 8007610867

I - SAIDA 

N°. 001.665.752 
S6 He 001 
Fo/ha I/I

(.IlAV0OFA[F	 0 - 

3514 1000 6239 0400 0335 5500 1001 6657 5?76 7fl7-
Consults de autenticidadc no portal aaal cia NP-c 

ai4r www ole lazcncla.gov.hr/porlsl DLI 00 File 
d^Jon

NATI 111670 00 o p EIsAc'Ao PROTOCOl C) [IF Al i'i'OilI7.Ai'AO OF 1150  

Venda merc.adg.reeeb.de terceiros 135140627015118 - 06/10/20k4 i 
I NSC 511,01) 510 ,0 DiAl,

______ 

ESFADIJAL Di) S)iBFrrRIIIIYr 	 NI I 

4072626441 18
JL J	 00.623.904/00 

DESTINATARIO / REIIIETENTE  
NO NW. / ICA7A0 111(101. 'J2'NIS / ('I'S 'f/C\T.\ [IA FMISSA(l 

.Joao Mai-tines j 20.570.274/0001-23 1	 06/10/2014 
i/NolOsIiçO I3A1RRO/DIS'I'Ri'I'O J oel' ''bATA DO 00100 

Avenida ltacira II 1427., N/D Planalto Paulista 04061-001 j 
MI1N1CII'lO (iF SONIC / FAX JINSCICICAO ICSTAIIUAI . I bRA HA SAID IA 

So Paulo 
es I (Iii ('5 ISA mpnc,rn

SP 1150702475 J, SENTO J 
il,Cl)

11'40 .D2()713( '
  EJ'VAl.O1i 00 ICMS	 J13A51/ DF.CAI.0 ICMS ST	 JVA1.OII DO ICMS 511)1ST 	 'fOAI.OI1 1511' IMPOICTACAO 	 J0)i.oIi lID i'i5TvM 0)1	 'OrAl	 DOS PICOI)IJI'OS 

,101 

L

2.569,l5J 0,00 0,001 o,00j. 204,791 12.411,39  FRETS _OR Di) ibElil RI)	 T0E500N1'I) 1)1 i'I'R,\S DEFIEFAN TVALIIR TOTAL Do i III Jv..ui.s	 Is	 .111155 TVsLHIC TOTAL DA NIh'S 
 o,00l 0100" 0,00 o,00L 1.861,71 QA' 943,26L 14.273,10 

i'Ll t\JCI)t'%I,'I', flflo I 5/ni i/LACe ,'I,.nrc'nt'sirr.

NOME/ICA7,AO SOCIAl, TFIIs'rE IDRCONTA fCODI(1i3 ANTT Ji'LACA DO VF1CIiI 0 iF I'NIJJCI'l' 
DIRECT EXPRESS LOGISTICA S/A J

(0) ErnitentJ
1 05.886.614/0001-36 

060)50:))	 JMICNII:1PIO IIII	 1NSI'lIIi/i) es'rADiuAI, 
AVENWATAMBORE, 1603 	 1. BARLIERI SP	 206211938117 

L"6'0100	

1IISPICCEC J1ARCA Nl.lMFlCA(,'.0O Cs0 ,JSOI100T0 

(01)10011101)1110 0IiSCIC;ç'A0 1)1) iRODU'i'OISICSVlçO NCM/SII OICST CFOP (IN QIIAN')' UNIT k'1
—VALOR 

Ji l l

AiJ) 
ICNIS

ii.tQ IN
ZORD MOP I5.4/CTO 84713019 00 5102 PCE 1.0000 12.411.3456 12.411,39 14 273.11) 2.569,15 [81)1,71 18.00 1 5,00 ONIJ Class Suh-Class 0 

S

110ESFISVADO 0005(1) 
Inf. Conlribuisie: OlFaturado para.,020acao 2014 Dilrna V Roussef Pres.O3Elcicas 2014 Dilrna Vaoa RouscefPre,fi4Avenicla lacira, 

1427 .OSSais I'aiil005Plaoallo Paulisla,07l)406 I-OR l,08IRAZAO SOCIAI,.Elecau 2014 DAna Vans Roassef Presdrn)e,090N1 I Class Sub-Class Ii Valor aprosiiaado dos irnp000s calcalado corn base isa Lei 12.741/2012-R$ 6266.27

-J 
Ct/I ilu'l/Y 'IA'F'E I	 Ii. ti'I'h/,tIfi' It,),' i 



6. 

I : MISSAO: OS/10/2014 VALOR TOTAL: R$ 5.794.20 DESTINATARIO Joao Martincs - Avenida Itacita n 1427.. NIDI .IsI)o{ _ , p
	 N'. 410 16260/L, 

RECEBEMOS DF Apple Computer Brasil Ltdo OS PRODUTOS E/OU SERVIQOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRONICA iNPICADA ABAIXO. 	 NF-e 

Agante Fiscal de Rendas 

IDES'TIFI('.'I(.I() DO E.l'IITE,VTE

DANFE 
Docuniesto Auxiliar da Not 

Fiscal EletrOnica 
Apple Computer Brasil Ltdla 

Rod. V,Prcl. I-lcrrncncg. Tonolli, 1500 
Op	 6/17/18/19 - Fazei,da (irande- 132 3- 086 

Jundiai - SP lonc/l-ax: 8007610867

- ENTRADA	 n 
1 - SADA	 LJ 

N° 001.669.260 
Série 00 
Foiha I/I

R	 h LiIAV	 O	 AC l.hsO 

3514 1000 6239 0400 0335 5500 1001 6692 6013 8448 0857 
- Consulta de aulenlicidade no portal naci 	 -- 

www.nft.Ozenda.gov.hr/porlal ou no site Is Sel'azAWO(izacloft 

NAT) RIO/A DA Oi'FRAA0

Venda merc.adt.receb.de terceiros
PROT000I.O DI Al YI'0107.AçAO 1)1) ISO 

135140632235335 - 08/10/2 	 t 
CI(I'AO I)SFAI.)OAL	 _ 

407262644119
TINSC:RIc0 I(S[ADIJAL LI)) 1111151' TRIllILI'. J('NRI 

I
	

00.623.9046wP1./ '	 - 

Ji.'NlJ
/('I'F fl).A'I'\ F),' )FMISFIAO	 L 

Joao Mai-tines 20.570.274/00011-23 1	 08/10/2014 
(ILNOSISEC)) 13,515)10 / L6S'I'Itt'FO ICE) UCLA )J,\ SAIL)A 

!Avenida lltacira n 1427., N/D Planalto Ptiulista 1	 04061-001 
MIINIC1PIO CII' 'ONE / FAX	 (INSCR)OAO I/S'LAOIIAI I 1011.5 OA SAIl IA 

Sao Paulo S1 1150702475	 1 ISENTO 

0As p.ocAI;cOIor)nicMs VALOR 00 ('MS OASIS OECAI' ICOn S.T. '[VAI.Ol) 00 ('MS s)ISSr. VALOR IMP IMl'OIn'A(AO iOIF DO	 IS VALOR l'OTAI. DOS I'ROOIITOS 

L	 5.794,20 1.042,951 01001 0,00 0,001 83,13 5.038,44 
5'	 F'RRTE VALOR DI) SOOIIRO JDESCONT() (01115,55 DESIOSAS VALOR TOTAL DI) III '(VALIn UAOI'I5S VALOR TOtAL DA NUTS 

0 1 00 o,00j o,00l 0,00 755,761 382,92 5.794,20 

NOMI /1 A/AORO(IAI Tn FTFIOI COSTS 1151cOANT1 TI	 A(A DO VFICIII 0 FF1 (NI	 I/C) I 

DIRECT EXPRESS LOGISTICA S/A 1	
(0) Ernitente

1 05.886.614/0001-36 
IINI)I./R)N')) MIINICiF)I) 115 INSCR)(,'Ao ESTADOAL 

AVENIDATAMBORE, 1603 BARUERI SP 206211938117 
QUANTII)AI))/ '(IFSI'l'iCIIS TRACCA NUMER.AçAO P1/SO 111(0)0 [Fl/SO 1,101)1)10 

0 1 i 

l)(;l;I)1J'l) 5SCI5AO 00 PRODLl'IO/SIiRVIO NCM/S)I 010SF CPU)' UN OFIANT  TO/I'M
111.0 VALOR;( ' ALIQ	 Fl 

ZIINY MI3AIR 11.6CTO 84713012 lOS 5102 POE 1.0000 5038,4400 5038.41 5.79420 I 042.95 755.76 19.00 15.00 
ONU Class Sub-Class 0

)AI)OS AOICION..SIS 
NFOREIAI/C3ES (SIMPLEMENTAI1F_S	 5ESE5V.\DO Al) P15(0 

at. Cnn)rihuinM' Olralarado para:.02Eicicao 2014 Ditma V Roasse ul're,O3Eleicao 2014 Dlbssa Vaisa Roussel' l're.II4Avenida eacira. 
427 SASs), Pauln.IlRPlaisalIn Paulisla,070406 I-O0l,08RAZAO SOCIAl ,:Eleicao 2014 Dilma Vana ItnassefPrcsidcne.090N1J 

lass Sub-Class (I Valor aproxiniado cbs inlpos)os calculado cons base us Let 12.741/2012-ES 2625.84

)IS'hLI.lA,FE I ,,,,,,.,,,'I,J,riJi'.cut,. 5,' 



ELETRONICA INDICADA ABAIXO NF-e RECElEMOS DC Apple ConipuierBrasI LIda Os PRODUTOS E/O•U svicos CONSTANTES DA NOTA FISCAL 
-MISSAO: 11/10/2014 VALOR TOTAL: R$ 22.817,70 IDESTINATARIO: Joao Martines - Avenida Ilaciia n 1427	 N/D P1,1111JI10 P:ffllh^41 SaO PL11110-SP

N	 001.676.569 

1DEXTIF7('.4(,'.'l() 01) Elf/TENSE

DANFE 
Documenlo Auxiliar cia Nota 

Fiscal Elclrônica 

Apple Computer Brasil Ltda 
Rod. V,Prcf Hcrrncncg. Tonolli, 1500

- LNTkADA ___________________________________________ 
('IIAVF 015 A(RS5(I 	 - 

3514 1000 6239 0400 0335 550(1 1001 6765 6USi5O	 r- ' Jundiai - SP Cone/Fax 80076 10867 N° 001 676 569 
Série 001 Consulta de aulenticidade no portal ii ciorial cia NF-e

 
Foiha I/I www.ni'e.fazenda gov.hr/portal OLI no Site C	 'el'	 uci 

NA'Il IRISZA DA oI'RISAcAO I'IlOTOCOIX) DI) Al IT0IlIZAAO DI)	 150	 . 
Venda met c.adc receb.de terceiros 135140640848503 - 11/10/24 1,.jl11 

INSI'llIçA(i iSFADIIAL TiNSCRI(:AII ES'(ADIIAL UI) SUBS  T5t8IJF, L'Ni'.l 

407262644118 1 00.623.904/0003-35 
n	 a,	 1 1 1 11 Ifl / 1)1: ft,I IflxiTI? 
NI/MEl IcA7AI1 501.1,51,	 J'NI'.i !('I'I' - DAtA l)AFMISSAII	 1/ 
.Joao Martines	 1 20.570.274/0001-23 11/10/2014 
uNulialic)) 5,511180 / 015(5(10 Clii' i)A'I'A 17,5 5,510,5 

Avenida Itacira n 1427., N!D Planalto Paulista 04061-001 __________________ 

NI UI' FO 	 / 'AX 1NSC1(i(,A0 1iS'I'AI 111,51 I 105/, 11,5 SAiD.A 

Sao Paulo SF 1150702475 ISENTO 

RAS :AI,ClJl.0 DO ('MS T5u:' 101t DO ('MS	 J6ASE r)FcAI.c'. ICMS ST VAI.OIi DO ('MS 51155T, fVALOI1 Ml' IMI'O5'r,1'AO Tv,51.05 DO 'IS VAlOR 'TOTAl, DOS I'l(Ol)iITOS 

L	 22.817,701 4.1Q2jJ 0100 o,00j, 0100 327338 327,38 19.841,48 
S	 711 51(15111 15/ALlIS Dl) SElilIlU)	 TDESCONTO 111111055 055585,55	 '[VAIAIR ToTAL DII II'! Th.si_s UAlIH'lNS V.\1AIR 'FIlIAL DA NODS 

o,00l o,00j 0,00 o,00l _.976,221 1.507,95 22.817,70 
TI) AN'( p UII)1'A 11(11) / 'CII umvqTvANcmowrAno,4 
NOW / RAZ.A0 SOCIAl. TFRETS 105 CONEs	 Jc'Ooic;o ANTI	 '1'I.AC'A no VT)ICIII.O Or ('Nl'.I / ( ' 1117

LPIRECT EXPRESS LOGISTICA S/A 1 (0) Emitente L 1 05.886.614/0001-36 
IiNOUIiRL0)	 JMIINICIPIII OF INS('Ill(,-AI) IiS'I'AUI/AI, 

AVENIDA TAMBORE, 1603	 1. BARLIERI SF 206211938117 
101 IANTIIIADI	 JIISI'IicII/ 'fs.IAICA NubiIsiAçAo	 T1'1180 1151/10 [lI/SO 1.10111110 

1	 o1 __I I	 I J_____ 
n flfll./ fl1'(.' 1)I)flflhITI\Q I CT.:l)1I('1\Q 

('MOO LI TIODUTO DI/SCRlçAO DO 55001.110 / ,sIiavIço NCM/S) I O/CS'I Cl'OI' UN QUAN'I VALUE 1.01, IA S \' S

NIS
Al.IQII'I 

ZOP8 MAC PRO 84715910 WO 5102 POE L0000 I9.541.45F1/ 19,841,48 22,817.79 4.107,18 22.976.22 1 9.00 1 5,00

.'l)OS ADICIOr4.',IS 
F0I)MA('OES (/IIMPLEMI1N1',\RES	 T1l551t5'500 ,S1l FISCO 

I' ('sniribsinic: 0 i Faturado para:.O2Eleicao 2014 Dilnia V Rosasef l'ren,O3Eleican 2014 Dilma Vans Rousseft'rc,O4Avenicla ilacira. 
427 .05i/as PaIIIO.flbPlanaIlo I'5IIIISIS,070400 1-001 ,08RA7.AO SOCIAI,:Elcucan 21114 Dilma Vans Roussef Presidesie Valor 

,rnximads dos irnpostns calculado COIl) base na Lei 12.741/2012-58 9958.01

/,n/,n'.,.,,,,,,,,ni lie),!.) - INFO) ii,,,,-. 



^	 ..	 .	
11 
1	 1 

- 
RECEREMOS DO Apple Computer Brasil Ltda OS PRODUTOS E/OJJ SERVIOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRON1CA INDICADA ABA)XO.	 NF-e 
I7MISSAO: 14110/2014 VALOR TOTAL: 1(8 12.311 0 DESTINATARIO Eleicao 2014 Dilmti V Roussel'Pi'e - Avenida loran n 427 ,. N/D Planalto Pulista Sni 	 /7) 

N	

e

'. 001 . 6 80.822

Ioior"rirn '.1(0/DO E.ti/'/'EWTE

DANFE
"-	 F' 

Docitmento Auxiliar do Not 
Fiscal Elelrdnica 

AppleComputer Brasil Ltdla 
Rod.Rod, V.Prcll Hcrrncncg. Tortollt, 1500

0- EN)-RADA 

' 
- SAIDA	 LJ (HAVE DO 0(10011 

Gp 16/17/l8/19-Fazcnda Grande -	 3213-086 34 1000 6239 0400 0335 5500 1001 680.2L12,89631 
Jundiai - SP Forte/Fax: 80076 10867 N° 001.680.822 . 

Consulta do autenticidade 00 por tal oactoiPa1'	 NF-c Série 001 
Foiha I/I svwov.nI.'iazenda.gov.hr/portal or> no site (l 	 SeUt	 AulorlzaiJora 

1)0 OPFISA('AO Th/0T0t0 Dl) At I'rORl7A(0 0>11180	 F	 J Q J'	 5 
Venda merc.adg.receb.de terceiros 135140645765555 - 14/10/20 4 12:48i 

>1/01 ,01)1 IA), TINSCRIJ,'Al) ES'I'ADIJAL 1)1) 514/SI'. [515111'. 'NP)	 r01 

4072626441 18 I	 00.623.904/1	 '033-I 
DES'I'IN'FARIO / REMETENTE  
NOM E/l(A7.A1) .itWtAt.	 TC'N11 / ('Pr	 DAtA DO FMISSAO 

Eleicao 2014 Dilma VlloussefPres 	 1	 20.570.274/0001-23	 14/10/2014 
JtlAlist(o / L)lS'FRrlo	 Ct/P	 DATA 1)0 SAID) 

Avenida Itacira n 1427 ., N/D	 Planalto Paulista	 1	
04061-001  

Mi iNi('IPiO	 TOP	 TPONI1 / FAX	 T1NSCR1cAO IIS'I'At)UAI.	 I 1000 I IA 5011)0 

fsr'ALCnnnoic'Ms VAle!) 00 ICMS BASF. DIACAI,C' ICMS S VALOR DO ('MS 511551, VALOR IMP IMPOR'I'ACAO	 ' ioie DO PIS VALOR TOTAl. DOS PIeOOIITOS 

1	 12.311,101 2.215,991 0,00 0,001 0,00l	 176,64 10.705,31 
IT)	 I FRI/TO IVALOR DI) SE(IIIRII DOSCONT1) OI)TRAS DESPROAS 1v;\w1'1'u'r,AL Dl) P1 IVAO>It 1)0 >A)FIS) VALORTIITAI. DO ROTA 

o,00j
0,00

j	 0,00
0.00J

1.605,791 813,60 12.311,101 

NOME, / I(A7,A0 SOCIAL	 TPRE''F FOR CON 'A	 fcOnioo ANTT P LACA DO MDCI 11.0 ('NI) I ('IF 

DIRECT EXPRESS LOGISTICA S/A 1	
(0) Ernitente	

j 1
F11 :

05.886.614/0001-36 
I/NI)I/RJ/('J)	 lMI1N1dhbS0 

.
INS>'i)i\I) i/S'l'ADiIAJ.

AVENIDATAMBORE, 1603 1	 BARUERI  206211938117 
QI1AN'I'Il)Al)ti fissPI'icIl/	 TM01 '[NUMIIIJAcAO 'fFiiSO 1101110 .IQIJII)0 

0	 j J I 

COl)IGOFI(Ol)I.i'IO '	 DIISCRIcAO 0011(01)010/ sIiIovlco NCM/SII QU.-\NT voi.00 VALOR i>11lC 
lls

VALOR
1011S

Jie .010	 110 

401`0 MAC 27"/QC/ 84714900 _ 100 _ 5102 PCE 1.0000 10,705.31110 10.705,31 12.311,10 2.215,99 L605,79 1 , 8.00 15,00

DADOS ADIC1ON.lS 
INFORMA(100S ('(IMPLII\'II)N'FARES	 'f0'EsI(ovno 011 IDOl'!) 

ni' Conlrihuinte: OlFalurado para:,02Eleicao 2014 Dilma V Roassef Pres,03Eie>cao 2014 Dilma Vane Rotlsse111 re,04Avenida itac i m 
o 1427.,O5Sao l'aulci3OSIDanaIto 1'301isla,0704001-001.08RA7,AO SOCIAI.:l(Ieicao 2014 Diliiia Vane Rotissef Presidenle Valor 
aproxoisaclo dos isnpostos calcitludo corn base na Lei 12,741/202-08 5472.11

),,if,I'l',,'S,,Ofl,Iifll,L'Di,'.'j,,'rC 



2 - Operacôes scm Débito do Imposto -isentas ou no Tributadas 
lies CLI Feriodo1Anci 01/1012014 a

3- Operacöes scm Débito do Imposto - Outras

lficaç o Valores Fiscais  Observac 
Valor Contéhil

fIC
0L Codi Base de Clculo Imposto Cddiqo do 

_____ - .
Valor da O p era.c.áo Debilado Destlnatarlo 

4490010002747325 .C'Lls • 449,00118,00 1	 807621 0547664248 
I I I 390,441 1500 I	 56.56l 

749,00 10002747326 I 1 749,001 13,00 1364,821 0355014966 
P 1 651.301	 15.00 37701 

7.529,0010002747327 1 7.529.001 18,00 1.3.55.221 -1530273235 
1 S.54 &.9€.j 15,00 9627041 

4.9112,201000277323 1107 1 4.9.12.201 18,00 J	 6.84,191 3498924734 
I .W2 1 4.271,481	 is.,00 16.40.721 

E-.794.2010002747 -' 1 5.794.201	 I 1 042 SE-I 205702740-13 
1 5.-026,44115,00 75'5.761 

891010002747330 3	 I 39.i0j 038096937 

I I 39.101 
.98,0010002747331 	 I I 99,081 0276705596 

P 99.001 
197.10f0002747332	 I E. Oj 1 197.101	 12.00 23.68.1 573.0833007 

I 1 171,391	 15.00	 1 28.711 
12.284,10'10002747333 c1,sI I 12.234.101	 18,00 2.211, 141 6427663.528 

I I 1 10.4813j 1500 I 1.5.02.271 
314,10f 000274733.4 E13	

I
Z.L'1 314.101	 12,00	 I 3029056614 

vz- 1	 I 213.13j	 15,00 40.971 
21900 1 0002747335	 I I 1 219.081	 12.00	 1 2'€. .23j 2197554180 

I 130.44!	 1500	 I 28.551 
69,10 10002747338. H"i 1	 I 89101	 18,00 I 16.841 3.i5495887 

I I 89.101	 I 
14 1 C1. MCI G 277 I 1 lC	 101	 15 v	 I

P1 

I 1 2.699.221 19,00 404.L1j 
71.10j0002747338 	 I I 'I 1 71.101	 ia.uo 12/i.	 ses4ss€.s 

I I I I e71	 51.00	 I

(C

tj 

ICHS-DM 

Livro Regstro de Saidas RS rv'LS10 P2	 Livro:	 287 (a)Códigc •ores Fiscais 

Foiha:	 000098	 - 
1 - CJperaçoes corn Dbito do Imposto 

Firma:	 APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 

risc. Est.: 407262644118 

CNPJ:	 00.623.904/0003-35 

Espêci
NLimero do 
Don-nento 

Fiscal

0 

.3 

NF c-4.3.920 RN 

NF
I I 

C0	 1001

I 
601	 I MC 

N sP I 

NF I,11103
I I

SF 

HF -::	 I::'4 I 

H CE 

N  J c:'	 I : '0 PR 

HF :c- RS I 

1IF I Ar1 

N I:.:o.76: I IAT 

P4 c':-	 'x.cc.c'c
II 

NF c0: SC 

N .::r2.3:2 SF 

I 
N

I 
 0:	 6.33.12.	

I MC

MaterSAF-Atendimento Fiscal



Livro Registro de Saldas 	 RS	 N( Olo P2 Livro: 287 (3) Cod.ij	 Fiscais 
.10100 

Folha 000247
1	 Operacies corn Débito do Imposto 

Firms APPLE COMPUTER ORASIL LTDA
2 - Operacöes oem Débito do Imposto - Isentas ou no Tributadas lnsc. Est : 407262044115 klés cu Perftdo/Ano 01/10)2014 a31/1012014 

CNPJ 00.629.90410003-35 3- Operaces oem Débito do Imposto - Cutras 

Espe
Nirnero do	 D Cocço

-
Valores Fiscais  Obseivacbes Docurnento 

Fiscal
'alorCrntariI

t Crc Cod Base do Calculo Imposto CodIgu do 
i,p '30t

a 

6

- 

S ,p 2.280,00 0002750332
1,a) Valor da Operaço	

1L
Debitado Destinatário	 • 

1 2.388.001 18,00 420841 2262254180 
I I .5.102 P '1 1.912171 15,00 

5,102 '1 171821 1000 1 17,15! NF if,-Olt 744 	 6 •sp 16i.1o0oO27Eo333 5.102 '' 1 1&1,iOJ 1000 29,001 2756141183 
I	 I I 502 1 153.4315.001 7,621 NF CC) 6.o74o	 I 6 SF 143,10J080275. 0334 i02 .t.5'S 3	 1 143.101	 I 17276492010 
I 5.1 ! ? I3 143, 1011 

NF ':'3 JCv i746 SF i.348,10j0'002750335 °' I cl/S I 3 1 34910!	 I 0090569309 I I	 I I jsI II '1349101 I NF 16674?	
6 sp 999.10j0002750394 I 3 909.10! I 35137094 

I	 I I	 I 'l 3 989.10! 
NF 4 E, SP 6480010002750337 J m. cl/.5 1 648.00J 12,00 I 77.761 0041990501 I 

I I	 I I 5102 J 1 583,48115,001 04.521 I NF I640 I SF 1 2.109.0010002750338 5022 . 0//S I 1 2.199001 18,00 395,82! 4071612600 
I	 I I	 I I 5102! ': '1.912,171	 19, 00 1 206,831 I I NP c:'	 I I SF i979,10I&o027.50339 5102

I 1 1979.10! '10,00 359,24! 02967773017 
I I	 I I I 1.7209!1E.,0 CD.	 f 258,141 I NP :'000	 6 I 5 PI I .o99.00J000275o40 I cl/-s 3	 I '1 009 , 00 1 '1201136065 I 
I 
I

I	 I 
j:.'o;:	 0

I 
I SF

I H°I' I '1.099.001	 I I I 
i5.:7.1olc27oo3: I H1 1 1427310'j	 13,00	 I 34	 151 20970274013	 I I	 a \ 

I I	 I I I I I I 12.411.2.91 15 1 00	 1 1641,711 I NP SF 1.499.0010002750341 I H' 5 I I 1,499.001	 I 22431 70$2	 I 
I I I HI:I3I '1499,00! I I N :-' l : :oo. s 4 Ip 17702013I00,0275042 I I 1 17.702,001	 18,00	

I 3.i&4 2025096034	 I 
I	 I I	 I IY02I III lS393.OEI'lE.00I 2.30,9SI I I NP •-:.' 0 I	 I 'I.490.00!0002750343 ld15 I I 1499.00!	 I 78469 
I	 I I	 I I l'I I:3 I 1.499,00!	 I I	 1 '	 I

CO 

liP 3?3
I SF 40400j0002750244 I	 I cl5 I 1	 I 40400! 18,00 I ta2I O	 3393i985 

MasterSAF-Atendimento Fiscal "1 ICMS-DM



Livro Registro de Saldas R.S	 M(Aplo P2 Livro: 280 (a) cOdigo(	 Iores Fiscais 

Foiha 000031
1 - Opera çOes coni Ddbito do Imposto 

Firma APPLE COMPUTER BRASIL [IDA 2 - Operaç'Oes scm Débito do Imposto - Isentas cu no Tributadas 
lnsc. Est.: 40726244118 Més ow PerIodo/Ano Oii1012014a3111012014 
CNPJ :	 00.623.90410003-35 3- Operaçoes scm Débito do imposto - Outras 

S4. NUmero do D Codicaco Valores Fiscais  Observaçes 
EspCI - Dorumento Valor Cotitahil - ICoI Base de Calculo 1 Impostu Codio do " 

Fiscal a r4_rtr-
ay Valor da Opera Debitado Destinatario o 

I	 I I	 I I	 -° -' 1 317,271 1000 3i,73 

I	 I I 1 4.999,131 15.00 

I GO 1 1 21J6,101 18.00	 I 37,101 5327305910 

I	 I I	 I I V1 1 IS-6,2Sj	 0.00 9,31! 
NF O RJ S	 1 00007Sc7S -' I 5390 IO( 1200 931 

4.6&7 , 05 I 1S.0O I 7:03551 
NF a RJ 15.464,7010002750800 ' 1 10.484,701	 12,00 1 1.8551781 082S4 •E4282 

I si':e - 1 12.447,571 15,00 2.o17,13.j 
I I s.7o42ojoc.o:.Jo050 1 I	 E7,l	 18,00 1.0 42 , 90 1 20570274013 

I	 I I 1 .5.036,44115;GI 755,76I 
1'4F	 I Ov I	 102	 IS CE I 2.210.&410002750802 1 I	 1.922401	 400	 I 76,911 00007796-24 

I I	 I	 I I I	 I6P'I1I l.9224E1500I I 
NF SF I 13.4925310002755003 	 I 9191	 I '1 1	 1 72,921	 18.00 1.305,04.1 0000779928 

I	 I I 394'5 1 3599,42I	 127 00 1 443,92! 

I I IS2II1I ie6,oIio.00I 19,651 

I I	 I I5fl'l1I lO.789E.OI1.5,00I 1.616.421 

I I	 I
ST1 1 0.9&7,59I18,00I 028,641 

I I
:149 ST

I 6.719 , 81 I 12 , 00 I 3.62,45I 
NFI "	 I' 922	 I	 I I 127.4010002755004 1 110,781	 18,00	 I 19,941 0000719928 I I 

I I I	 III1I 11078115.00I 16,621 
NF	 I °'	 I°''	 I	 I SF 10.762,17I000276.S.805 I 1 12,00 614,531 0005750573 1 -J 

I I	 I	 I I ISi 1 17S9,601 3.759,61!	 13,00 ! 676,73I
01 

I	 I I q* Ii 1.370,771	 2,00	 I 27,541 

I I II '1 7.0039Eji.5.00I i.i25,6D_._ 

I I 1 8.908.13I	 12.00 ! 4:€.3,6j I Ca- 

I I	 I5L5b1 431750I1°0I  
ii F	 I °''	 ')92	 I	 I ES I o351110002755006

-'
I 11 465,321	 4,00	 j is4 J0S71 

I	 I I II I l l 465,32I	 10.00 1 597f wi 

LMaerSAF-Atendimeno Fiscal
-	 I 

I	 Li. 



2- Operaçies scm Débito do imposto - Isentas ou no Trihutadas 
01/1012014 a 31/1012014 

_L
51c2 J cl..E.	 I 

1.?	 1 
5405	 4/S 3 
S.3€rS	 t;1 

5.102 1c0J 1 

I	 V'I 1 
5.433 

J 
5?:	 1 
ST	 1 

s.is Isc.ssJ 1 

Ii 
5.033 

J	 1 

I	 1 
€433 

5403	 ST	 1 

I 
1 

5.102 JcL3J 1 
1J 

5.403 VL5I 1 
2. 

435	 r.sJ 

5402 J	 3 
4132

3 - Operacies scm Débito do Imposto - Outras 

Valores Fiscais 
Base de Cálculo	 ,.	 lmposto	 - 

Valorda Oijeracàci 	 '	 Debitado 
i49,001 18,00 
135,451 10,00 

I 
1.349,101 
1.979,101 18,00 
1.720,93J 15,00 

22.817 , 701 15,00 
i9.341,45J 15,00 

E.30.50205J 18,00 
530.&02,66J 15,00 
766.003,17J 13.00 

13,00 I 
68.919,53J 15.00 

101.925,17' 18,00 
146.673,01 12,00 
i48.673,Q1J 
17.3.91755J 18,00 

206 ,101 12,00 
179,221 15.00 

1.979,1 C-1 13,00 

1.720 , 53. 1 15200 

25.9 , 10 1 12,00 
234.0101 15,00 

39,101 

S. l&4,0OJ 13.08 
4.$90,44j 15.00 
5321,.5Of 18,00 I

	

Códino do	 51T,tO
Destir,atério 

	

26,&21	 94.35231341 

	

1355J	 I 

	

0743565630	 J	 I 

	

355, 24 1	 4249001255 

	

266,14J	 I	 I 

	

4.107,13(	 20.570274013	 J	 I 

	

2.976,221	 I 

	

55 544 37J	 0000664705	 I	 I 

	

79.620,311	 I 
.45.736,201 

	

12.405,521	 0000814225	 I 
10.337,94J 

5.941,01J 

	

17.340,761	 0000806123	 I 

1 3.464,42 

	

24,731	 3589524553 

	

356,241	 2934243066 

	

255,14!	 I 

	

32,59J	 3720873657	 ' -J 

	

35,101	 I 

	

r324125	
Ii 

	

I	 ' 

	

.•.o	 (00,	 -I 

	

929,52(	 s€st;	 J	 C"
b7 3 H: 22 

	

957,871 ; 33525	 _____I

1CM S -D H . 

L,UU Iii 
E1bDj	 Valor Contãbil	

N Crrc1 

	

I SP
	

14900J0002763461J 

	

I 
Sp	 1 .349,1010002768461 

	

I 
SP	 -1 .979,1 010002753452 

	

I 
SF	 22.8 17.701000271.5400 

	

SP
	

S56.178,571000276344 

	

I 
SP
	

35.158,53100027&S45 

	

PR
	

162.137,430QQ2763466 

LJvro Registro de Saidas RS 1 Selo P2 Lvro	 269 
J 
(3) COdig	 lores Flscis 

Fotha:	 0000.64 [
1 - Operacoes corn Debito do Imposto

.4 

p 

Firma:	 APPLE COMPUTER 3RASIL LTDA 
lnsc. Est.: 407262644118	 Ms ou Periodo/Ano 
CNPJ:	 U0.623.904/0003-35

	

55r1	 NUmero do 

	

EspSci St'.ér	 .Documenlo 
Fiscal 

	

NF I 001	 D7555 

HF 001 

N 001 

HF 

LW 001 10Di?S7•D 

LW 001 57057 

III 001 

HF 001 

N 001 1001074 

N  

N  J J0r1077' 

LJF 

N  I I7007.1

H asterSAF-Atendimento Fiscal

209,1OJU002766467 

1.979,1 010002766468 

26910000275346ci 

89,1Of0&1J2755470 

5.i6.4.00J00c276e47i 

5.321.3010002768472 

SF 

II 
fil	 SI 
I	 JsJ 

I. 

I ll.	 SF1 



14 

14	 5.p 

'14	
RSI 

1-4 SF 

14	 Sd 

14	
001 

14 1 MC 

l ' 	 sI 

114	 IJ 

II 
NE I ::.'	 :0100)300 14 IRS 

II 

lip I	 '001 

VIF 001 10016&a,120 

NF 001 00 

li p 001 0000023 

NF 001 

liP '301 

NP 00', 50000

NP	 ':o• 001000500

P2	 Li'ro 
Folh;a 

Livro Registro de Sidas RS 

Hrrna:	 APPLE COMPUTER BR4SIL LTDA 

Jnsc. Est: 407262644118	 10S üu Feriocfol.Anc, 
CNPJ :	 00623.904/0003-35 

Nürnero do	 D1 
Docurnento	 i 

Fiscal	 a

(2) Cödigd	 'ores Fiscais -
	 -: 

000418
1 - 0peraceE; corn Débito do Imposlo 

2- 0pereces scm Débito do Imposto -Isentas cu no Tributadas 

M asIerSAF-Alendjmenio Fiscal

0111012014 2 31/10/2014 

Codi1jc3Oo	 - 
aOfontabil

3 - 0peracSes oem Débito do Imposto - Outras 

Valares Fiscais _______ 	 Obseraçöes 
Ccd ease	 e Calculo	

}
lrnpusto dodigo 00 

' Vdlor dd O p eraçao Debitado DestindlaflO c 
I 1 1 720 S'R 	 1SzDG 

I 141 
lC00 1000277EE5 I 1 15810 I	 10 Gu 1 24021 4102172.5B I I	 "-	 I I	 i 171,821 1000 17161 

6. 349,00100027755PSO I	 Vl 1 6349001 1680 11:142,3821 O120624Gu 
I I	 I	 ' j s.020871 15,00 I 828131 

409101000 277E551 I 4U51UI	 280 629051 039231c901 
I J61	

I	 ' '	 I 3.634001 15,00 575101 
1 '	 -  1.iLJ L.215,53I 20570274013 

I

-
' 1 10.705Oif 15,00 I 1.605;7 91 

.302,c0 I0002775553 6,101	 3.'0 1 loGO
63,381 0034169994 

1 22&00I 10,00 32001 
o1,12 10.u027i5563 I 

6349 3	 1 601.121 
I I	 I I

 

601,121	 I 
305,E01008277555s y,,102	 c
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SECRETARDA DA FAZENDA 
DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARIA DE JUNDIA - DRT/16 

NUCLEO DE FIscALlzAçAo 3	 )P 
Av. Pref. Luiz Latorre, 4.200 - Fone 4583-6556. 

Do Nümero: Ano: 

1000561-43529 2015 71	 1411

C&ii 
ONTERESSADO : TRIBUNAL SUPERIOR ELEFFORAL	 AgenterTeR—  

LOCAUDADE	 : SAO PAULO	
IF. 15.973	 L ASSUNTO	 : VERIHCAçOES	 FSCAS - EXPEDIENTE	 D

VERFICAçOES FOSCAS - 18.02.02.33 

1. Trata o presente de cOpia do expediente SEFAZ 23750-1561209/2014, no qual o Oficio 
n o 5.954 do Tribunal Superior Eleitoral re!ata possIveis irregularidades em operaçöes de 
contribuinte paulista (FOCAL CONFECAO E COMUNICAAO VISUAL LTDA - I.E 

'	 635.488.307.116), operaçöes estas constantes da Prestaçoes de Contas n°976-13/DF; 

2. 0 foco do Trabalho Fiscal reside na apuração de eventuais diferencas entre as valores 
declarados a SEFAZ/SP e as apresentados na referida Prestaçào de Contas, tendo sido 
determinado pela CAT averiguaçães fiscais sobre as operacöes envolvendo demais 
estabelecimentos paulistas além da FOCAL, mencionados na lnformação Asepa n 0459 e seus 
anexos;

3. Como se depreende da análise do Anexo I (fls.68), temos que a contribuinte da 
DRT/16 (APPLE COMPUTER BRASIL LTDA LE 407.262.644.188) e referenciado no item 36 
da lnformaçao Asepa (vide fls.77 e 78) A referência diz respeito a uma Unica operação, 
amparada pela NF-e n 1 1.644.166 no valor de R$6.045,30; 

4. A empresa APPLE foi notificada a apresentar as comprovantes de pagamento, bem 
como as lançamentos fiscais referentes a operaço contida na citada nota fiscal de sua 
emissão; 

5. Em respasta a notificação foram apresentadas cópias do Livro Registro de Saidas, 
cópia do lançamento contábil no sistema operacional da empresa, cOpia do comprovante de 
entrega das mercadorias (canhoto assinado) e cópia do comprovante de pagamento no valor 
de R$67.035,60, valor este que engloba, além da NF-e 1.644.166, também outras notas fiscais 
emitidas para o mesmo destinatârio, porém notas que não constam do citado item 36 da 
informaçâo Asepa n 0459 (näo constam coma "dados omitidos na prestaçáo de contas") - 
cópias dos documentos juntadas as fls.80 a 86; 

6. Através da análise dos documentos apresentados, atestamos a efetividade e 
regularidade fiscal da operação amparada pela nota fiscal n 01.644.166, objeto do presente expediente; 

7. Atestamos ainda a efetividade e regularidade fiscal das operaçöes amparadas pelas 
NF-e n 0 1.663.804, 1.665.752, 1.669.260, 1.676.569 e 1.680.822 (fls.87 a 96), que totalizam, 
juntamente corn a NF-e n 0 1.644.166, a valor de R$67.035,60, descrito no item 5; 

8. Sendo o que cabia informar e não restando outras medidas fiscais cabIveis ao caso, 
segue ao Caorderiador de Equipe e a apreciação do Sr. lrispetor Fiscal, cam proposta de 
prasseguimento.

DRT/16-NF/3.1, 30 de marco de 2015. 

CIoda"rdo RaphaejJi.unes 
AFR. RG. 36.078t654-6 
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SECRETARA DA FAZENDA	
h 

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARIA DE JUNDIA1 - l 9J11] 1J 72 
NUCLEODEFISCALIZAcAO3 

Av. Pref. Luiz Latorre, 4.200 - Fone 4583-6500.	 L	 '..ADI/r- 4] 
Fls.98/[ 

Do Nümero: Ano: 

PROTOOLO GDOC 1000561-43529 2015 1 Vmficu05a0ezea .

NTERESSADO	 : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 	 /" 
LOCAUDADE	 : SAO PAULO 

ASSUNTO	 : VERFICAAO FISCAL 

1. Trata-se de copia do expediente SEFAZ 23750-1561209/2014, contendo 
o OfIcio n o 5.954 do Tribunal Superior Eleitoral, relatando possIveis irregularidades em 
operaçöes de contribuinte paulista (FOCAL CONFECçAO E coMuNlcAcAo VISUAL LTDA - 
I.E 635.488.307.116) constantes da Prestação de Contas n o 976-I3IDF. 

2. 0 presente foi encarninhado a este nücleo de fiscalizacao para 
atendimento ao contido nos itens 4 e 5 do despacho de fls. 66 e 67. De competéncia desta 
unidade, em conformidade corn a Tabela Resurno de fls.68, foram efetuadas verificaçöes junto 
ao contribuinte APPLE COMPUTER BRASIL LTDA - I.E 407.262.644.188. 

3. A verificaçao consiste na apuraçâo da regularidade da operaçâo 
amparada pela NF-e n°1.644.166 no valor de R$ 6.045,30, além de outras operacöes 
totalizando a valor de R$ 67.035,60. 

4. Desenvolvidos os trabalhos fiscais pertinentes, corn os quais 
concordamos, o AFR diligenciante informa, que as operaçöes indicadas nos documentos 
fiscais acontecerarn de forma regular e corn a devida escrituraçâo fiscal. 

5. Sendo este a ünico contribuinte a ser diligencado por esta Delegacia 
Regional Tributária, restituIrnos a presente a DE	 corn trAns ito pelo DRT-16/G para 
conhecer.	 .,.	 .. ">V	

.:	 N 

<^^D^T/ *16 - NE q,,'-'.3J-d ....,./ 
/	 I

5 

JACKSO	 EDA SILV4 

toriscal 
/vrb	 '..:. .	 DRT-1 6/G 
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CA 
GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SECRETARIA DA FAZIENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAcAO TRIBUTARIA 

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTARIA DIE JUNDIAt 

H 
Interessado: TRIBUNAL SUPERIOR IELE]ETORAL

Ps,: 

Assunto: VERIF FISCAIS - EXPEDIENTE DE VERJF1CAOES FISCAIS Ms.: I	 99 

[	 ,DI/SJ 
/7 

Do: 100056143529/2015 Rubrica: Fabio Akira Hatano 
Assistente Fiscal

1. Conhecido. 

2. Trata-se de cópia do expediente 23750-1561209/2014 no qual o OfIcio n o 5.954 GAB/GM 

do Tribunal Superior Eleitoral informa sobre indIcios de irregularidades em relaço as 
operaçôes da empresa Focal Confecçäo e Comunicaçäo Visual LTDA, CNPJ 

-	 01.047.181/0001-74, observadas na Prestacão de Contas n° 976-13/DF. 

3. Após circular pelas DRTC-I, DRTC-III, DRT-04, DRT-05, DRT13 e DRT-14, o expediente foi 
encaminhado ao Nácleo de Fiscalizaçâo 3 desta DRT-16 para verificacöes. 

4 0 Ntcleo de Fiscalizaçâo 3 relata a fls. 97/98 o resultado dos acionamentos realizados, 
informando sobre a regularidade da operaço amparada pela NFe n° 1.644.166 no valor de 
R$ 6.045,30, além de outras operaçöes totalizando o valor de R$ 67.035,60. 

5. Ciente das verificacöes efetuadas, restitua-se a DEAT para conhecimento e 

prosseguimento.

Jundial, 01 de abril de 2015. 

r-,'nelpgad'o)naiThbutao

DEAT 
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PRESTAçAO DE CONTAS N o 976-13.2014.6.00.0000 - CLASSE 25 - BRASILI 
DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes 
Requerente: Dilma Vana Rousseff (PT) 

Protocolo/TSE no 14.474/2015 
Interessado: Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo 

S. ) )

	 DESPACHO 

1. No acOrdão de 10.12.2014, foi determinada, entre outras comunicacOes, a 
expedicão de ofIcio a Fazenda Estadual de São Paulo, tendo em vista indIcios de 
irregularidades relativas a empresa Focal Confeccão e Comunicacão Visual, além de 
outras. 0 Orgao apresenta relatório sobre as providências ate então adotadas, 
protocolado sob n° 14.474/2015. 

Em relação a empresa Focal Confecçao e Comunicacao Visual, ressalta 
que o documento apresenta "conclusOes preliminares, pois devido ao grande volume de 
documentos apresentados faz-se necessário mais tempo para o aprofundamento das 
investigaçoes e elaboracao de relatôrio final". 

Segundo o relatório encaminhado pelo referido órgao fazendário, foram 
ow realizados trabaihos fiscais quanto aos demais estabelecimentos paulistas apontados no 

parecer conclusivo da Assessoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias, tendo 
sido alguns deles autuados em decorrência de irregularidades fiscais verificadas. 

A respeito da empresa Angela Maria do Nascimento Sorocaba-ME, 
destaca-se:

A empresa foi aberta no mês de agosto/2014 e emitiu notas fiscais eletrônicas no 
valor de R$ 3.683.181,05, somente no perIodo de agostol14 a setembro/14, sem 
nenhum destaque de impostos, sendo que do total, R$ 1.651.040,05 foram 
emitidos em nome do destinatário ELEIAO 2014 DILMA VANA ROUSSEFF 
PRESIDENTE. Nâo apresentou registro de entrada de materiais, produtos ou 
serviços. A empresa náo fol encontrada no endereco comercial, sendo realizada 
diligência a residência da proprietária apontada no CADESP, Sra. ANGELA 
MARIA DO NASCIMENTO. A proprietária afirmou ter sido orientada a abrir a 
empresa para funcionar ,no perIodo eleitoral e que todo o material vinha da 
empresa EMBALAC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 0 contador da empresa 
ANGELA MARIA DO NASCIMENTO SOROCABA-ME, Sr. CARLOS CARMELO 
ANTUNES, também contador da empresa EMBALAC, declarou ter aberto a



Pu bI iq ue-se. 

Brasilia, 5de ago 

MINI

a +
PC n°976-13.2014.6.00.0000/DF 2 

empresa ANGELA a pedido dos sócios da EMBALACC corn o intuito de faturar os 
produtos destinados as eleicaes em nome de ANGELA, para que a EMBALAC 
nao fosse desenquadrada do regime SIMPLES NACIONAL. Tendo em vista o 
exposto, elaborou-se o Demonstrativo 2.05-13 - Nâo Iocalizaçâo do Contribuinte 
para o bloqueamento da empresa ANGELA MARIA DO NASCIMENTO 
SOROCABA - ME e a outras providências cabIveis em relacáo a [sic] empresa 
EMBALAC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA transcorrerão em paraIe1_ 

2.	 Junte-se 0 Protocolo n o 14.474/2015 aos autos. i'	 7/ 
I flAD/Sy-f/ 

Encaminhe-se cOpia do referido expediente ao Minist6ioPi1tctr 1fr 
Estado de São Paulo para apuracão de eventual lIlcito praticado em relacao a empr 
Angela Maria do Nascimento Sorocaba-ME. 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Tribunal Superior Ele jtora, PROTOCOLO DE POSTAGEM 6964/2015 
25/08/2015 - 14:22 

III IIIIIIIIIIIIiIIIiiiiiiiii III III	 sx 

OFf GIG N° 3 O6IGABGM 

A Sua Excelência o Senhor 
MARCIO FERNANDO ELIAS ROSA 
Procurador Gera i de Justica 
Minist'rio PiThlico do Estado de Sao Paulo 
São Paulo-SP

ADUj 

BrasIlia,( de agosto de 2015. ( 

Assunto: Apuraçao. Indicios. Irregularidades. 

Senlior Procurador-Geral, 

Tendo cm vista indIcios de irrcgularidades verificados pela Secretaria da 

Fazenda do Estado dc Sao Paulo reJativas empresa Angela Maria do Nascirnento 

Sorocaba-ME, no termos do OfIcio n°693 de 15.7.2015-GS, estabelccimento relacjonado 

cntre os gastos declarados na prestação de contas da candidata eleita a Presidência da 

Rcpublica no pleito de 2014—PC n°976-13/1)F -, encami.nho a Vossa Exceléncia cópia 

do referido expediente, bern corno de documentação complementar, para apuração de 

eventual ilIcito. 

Atenciosarnente, 

Anoxin-
COp do OIIco	 93/20I5-Gs; 
('Apia do dtspac}io no Prot. TSE n° 4.474/2015; 
CApias Jas t,oti.s Icds emitids pcla empr"- ,A Angda M.irot do Nscinioito Sro:alo0V4E; 
C/ipia do Prcccr cenclusivo A.sepa - h(orniacio n 459/2014: c 

do ac()rdão na PC n'976- 13/ 1W.



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcA0 DE CONTAS N O 976-13.2014.6.00.0000 

CERTIDAO DE CARGA 

Certifico que fiz carga destes autos (Volumes 05 e 06), corn 1577 
foihas numeradas e rubricadas, inclusive esta, ao(à) Dr(a). MAYARA DE SA 
PEDROSA, OAB/DF n° 40.281, nos terrnos da Portaria-TSE n° 260/2014. 

Aos 26 de agosto de 2015, Iavrei esta certidäo. 

Normandira Santos
Chef Substituto da SEDAP 

REGISTRO DE CARGA DE PROCESSO 

RETIRADA DEVOLUçA0 

Advogado: Data:	 fS 

Telefone:	 (3) Horário:	 lB	 : 30 
Servidor(a):	 ' OlivefraSantas 

tit Servidor(a):  
Ltp d	 DAP 

Horário:  
1/
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
	 Di i/

SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAcAO DE CONTAS N o 976-13.2014.6.00.0000 

TERMO DE JUNTADA 

Ao 1 de setembIo de 2015, junto a estes autos documento protocolizado 
sob o n° 15.762/2015, que Aegue. 

Eu,	 x	 , José Wilton Alves Freire, da Secão de 

Gerenciamento de Dados F6Jtid4A6s (SEDAP), Iavrei este termo.

0



EXMO. SR. MINISTRO DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, GILMAR 

MENDES, DD. RELATOR DO PC 976-13,
1. Tribuflat Superior Eleitoral 
PROTOCOL0 JUDICIARIO 

5.76212015 
31/08/2015-18:01 

.

Processo n o 97613.2014.600.0000 

DILMA VANA ROUSSEFF, devidamente quaIificaa  

Ike

 
/ _)7 

nos autos da Prestaçao de Contas em epIgrafe, vern, mui respeitosamente, 	 )  \'J 
presenca de V. Exa, por seus advogados, infra-assinados, tendo em vista 0 r. 

despacho de fis, datado de 21/08/14 e publicado no DJ de 26/08/15, sob n° 

234/2015, corn fuicro no artigo 36, §8 0 do RITSE, interpor o presente 

AGRAVO REGIMENTAL 

nos termos das razOes anexadas a presente, requerendo, inicialmente, a 

reconsideracão do r. des pacho ou, se assim não entender V. Exa, o regular 

processarnento do presente agravo, para que seja apreciado pelo Pleno e, ao 

finall, provido.

P. deferimento. 

Brasilia, 31 de agosto de 2015. 

OAB/SP 130.202 

CIA	 NI 

OABISP 91.342 

ZZ(Y&Q 
ARNALDO VERSIANI

OAB/DF 6.235



2 

EMINENTES MINISTROS	 c E/ 

DO NECESSARIO RESUMO DA DEMANDA 

Em 10/12/2014, o Plenário desta E. Corte, por 

UNANIMIDADE, acompanhando o voto condutor do ExcelentIssimo Ministro 

Relator, APROVOU COM RESSALVAS, nos termos do artigo 30, paragrafo 20 

A, da Lei 9.504/1997, as contas da Presidente da RepUblica, Dilma Vana 

Rousseff. 

[IJ
As ressalvas decorreram de apontamento lancados 

no relatôrio conclusivo da ASEPA, decorrentes de irregularidades em 

percentuais de 4,05% nas receitas e 5,15% nas despesas, que, conforme 

lancado no prôprio voto condutor (fls. 37) representaram valores irrelevantes 

no conjunto da prestacao de contas, não comprometendo seu resultado. 

Em decorrência, na parte conclusiva do voto 

condutor, constou o que segue: "Ante o exposto, voto pela APROVAçAO 

COM RESSALVAS das contas da candidata Dilma Vana Rousseff, 

considerando o percentual da irregularidade no contexto da campanha, 

S	 nos termos do art. 30, 20-A, da Lei 950411997 e da jurisprudência do 

TS E."

Ressaltou, todavia, o E. Relator que mencionada 

conclusão não chancelaria possiveis ilicitos antecedentes e/ou vinculados as 

doacOes e as despesas eleitorais, tampouco a eventuais ilIcitos verificados 

pelos orgaos fiscalizadores no curso de investigaçOes em andamento ou 

futuras e determinou a expedicao de ofIcios a diversos orgaos pUblicos, com a 

finalidade de investigar a empresa Focal Confecçao e Comunicação Visual, 

bern como para verificacao dos valores recolhidos a titulo de gastos com o uso 

de transporte oficial pela Presidência da Republica no periodo eleitoral.
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Referida decisão transitou em julgado, confb'' /1/I 
certificado em 13 de abril de 2015. 	 \	 // 

DO R. DESPACHO AGRAVADO E DAS RAZOES DE SUA REFORMA 

Não obstante o trânsito em julgado da r. decisão, 

corn o exaurimento da jurisdiçao, o processo foi reaberto corn a adoçao de 

medidas que a toda evidência extrapolarn a competência da Relatoria, e 

inclusive do que foi objeto de ressalvas no acOrdão. 

Nesse sentido, foram expedidos vários despachos 

posteriormente ao trânsito em julgado, corn os mesmos vIcios apontados no 

paragrafo retro, de modo a nâo ser rnais possivel para a candidata, 

legitimarnente vencedora no pleito para Presidente da RepUblica em 2014, 

realizado de forma democrática e republicana, permanecer inerte, eis que os 

abusos devem encontrar os limites estabelecidos na lei, que delimita os 

contornos e efeitos da coisa julgada material, bern como o exercIcio da 

jurisdicao.

De forma sucinta, porque não pretende o presente 

agravo discutir o detalhamento do conteUdo do despacho, mas sua viabilidade 

e fundamentos jurIdicos, dele se extrai que a reabertura se deu diante da 

existência de indIcios de crimes praticados durante as eleicoes realizadas em 

2014, que poderiam levar a abertura de acao penal, temas absolutamente 

estranhos aos autos, carecendo de consistência jurIdica que justifique a 

reabertura do processo em face do trânsito em julgado. 

A atuacao jurisdicional desbordou por afrontar a 

coisa julgada e os limites da competência. Como não ha fundamento algum 

para a presuncao de que a discussão travada no despacho atacado deveria se 

dar no âmbito destes autos e tampouco pelas mãos do D. Relator, faltou, no 

mmnimo, o lancamento de elernentos aptos a dar amparo a pretendida 

reabertura do processo.
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Na sequência, 

Iancadas no despacho agravado:

conclus&&'s	 t
CD 

transcrevemos as 

"CONCLUSOES 
E importante ressaltar que, julgadas as contas da candidata e do partido em dezembro de 2014, apenas no 
ano de 2015, corn o aprofundamento das investigaçôes no suposto esquema de corrupcão ocorrido na 
Petrobras, vieram a puiblico os relatos de utilizacão de doacao de carnpanha como subterftgio para 

pagamento de propina. 
Desse modo, consoante ressaltado em meu voto na PC no 976-13/DF, o julgarnento das contas apresentadas 

não avaUzava possiveis ilicitos antecedentes e/ou vinculados as doacoes e as despesas eleitorais, tampouco 

eventuais ilicitos verificados pelos órgãos fiscalizadores no curso de investigacôes em andamento ou 

futuras. 
Em suma e por firn, considerando que o dinheiro recebido pelas ernpresas nos contratos mantidos corn a 
Petrobras teria sido, supostamente, devolvido em forma de propina ao PT, travestida de doacao de 
campanha, entregue diretarnente ao seu tesoureiro, ou oculta por meio de financiarnento de publicidade, 
vislumbro ter havido, em tese, financiarnento indireto por empresa impedida de doar (sociedade de 
economia mista) e, portanto, violacão ao art. 31, inciso III, da Lei n o 9.096/1995. 

Além da violaçao a legislacao eleitoral, ha potencial retevância criminal nas condutas. 
Já no julgamento das contas, determinou-se a remessa de cópia de peças ao Procurador-Geral da Repüblica 
e ao Procurador-Geral Eleitoral, tendo em vista indicios de crimes de falsidade ideológica, de falsidade 
ideológica eleitoral (art. 350 do Código Eleitoral), de apropriacao indébita ou estelionato contra a 
campanha (arts. 168 e 171 do Código Penal), de lavagem de dinheiro (art. 10 da Lei no 9.613/1998) e de 

sonegacão fiscal (art. 1 0 da Lei no 8.137/1990). 
Os fatos narrados neste despacho aderem aos ressaltados na decisão anterior, aprofundando a suspeita de 

relevância criminal das condutas. 
Doar recursos - supostamente vantagens ilIcitas para a prática de crimes contra a administracao páblica - 

ao partido ou a campanha, ou entregá-los sern contabilidade a representantes do partido são indicativos do 

crime de lavagem de dinheiro (art. 10 da Lei no 9.613/1998), assim como a circulacao dos recursos da 

agrerniação para as campanhas eteitorais e sua reintegracão mediante contratos sern causa fática 
verdadeira. Já a ornissão de recursos na contabilidade da campanha indica crime de falsidade ideo(ógica 

is	
eleitoral - art. 350 do Código Eteitoral. 
Assim, tenho por imprescindivel dar conhecirnento as autoridades competentes sobre os indicativos da 
prática de ilicitos eleitorais e de crimes de ação penal piblica ressaltados neste despacho. 

Ante o exposto, remeta-se este despacho: 

a) ao Corregedor-Geral Eleitoral, para as providências previstas no art. 35 da Lei dos Partidos Politicos; 

b) ao Procurador-Gera( da Repüblica e ao Diretor-Geral do Departamento de Policia Federal, para a 

apuracão de eventuais crimes.

A ressalva Iancada por ocasião do voto, no sentido 

de que a decisäo não chancelaria eventuais irregularidades, não tern efeito 

algum em face das questOes enfrentadas e ja resolvidas de forma definitiva 

pelo Estado-juiz, no sentido de que o que ja foi decidido, não pode mais ser 

rediscutido. A decisao está protegida pelo rnanto da coisa julgada, não
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permanecendo razão juridica a justificar nova provocacao da função;' 

jurisdicional.	 OP- 
--- c 

F temas distintos, nao apontados por ocasião do 

julgamento, que extrapolam, inclusive aqueles que foram objeto das ressatvas, 

não são pertinentes ou válidos a justificar a reabertura do processo. Que 0 

Estado-juiz tinha a dizer, no âmbito do presente processo, já foi dito e deve ser 

respeitado, eis que a tutela jurisdicional ja foi suficientemente prestada. 

Note-se, conforme lancado no proprio voto condutor 

(fls. 37), que as contas foram exaustivamente analisadas e auditadas, não 

apenas pelo Orgao técnico do TSE, a ASEPA, mas corn a contribuicao de urn 

conjunto de auditores do TCU, servidores da Receita Federal, Corregedoria-

Geral do Banco central e representantes do Conseiho Federal de 

Contabilidade, não existindo razOes plausIveis para que sejam colocadas em 

xeque frequentemente.

Repise-se que o v. acôrdão datado de 10 de 

dezembro de 2014, mencionado na r. decisão agravada, teve seu trânsito em 

julgado em 13 de abril de 2015, cuja decisão apreciou o rnérito, confirmou as 

contas apresentadas, fazendo, portanto, coisa julgada. 

S
A coisa julgada consiste em uma garantia 

constitucional, contemplada pelo artigo 50 da Constituicao Federal, mormente 

em seu inciso XXXVI, que não pode ser afrontada e/ou revogada, seja sobre 

qualquer condicao, salvo a alteracao constitucional para ampliacao do texto, o 

que nao se verifica no telado caso. 

A seguranca jurIdica deve ser observada em 

qualquer procedimento e em qualquer Jurisdicao. 

0 v. acórdão supracitado, uma vez transitado em 

julgado, possui autoridade e eficácia judicial, que não pode ser alterado e 

desprezado por essa Corte.
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A autoridade poutica da coisa julgada advém dl	 / 

imutabilidade das decisOes judiciais, sob o fundamento da ordem prática dç..  

estado democrático e das exigências sociais, passo que a autoridade jurIdica 

está fundamentada na declaracao do comando judicial e da imperatividade do 

Estado na solucao dos conflitos (Teoria de Liebman), ou seja, na qualidade das 

decisOes, externando, assim, sua eficácia. 

A reabertura do feito tal corno lancado, a fim de 

propor outras medidas fere a seguranca jurIdica e a coisa julgada. Os seus 

limites devem ser respeitados. 

S
E não foi outro o entendimento esposado pela R. 

Procuradoria Geral Eleitoral na NotIcia de fato n° 1 .00.000.006600/2015-11, 

iniciada, igualmente, inclusive corn grande alarde nos meios de cornunicação, 

através de ofIcio encaminhado por esta D. Relatoria para averiguacão de 

eventuais irregularidades ocorridas na prestacao e servicos pela empresa 

VTP B.

A PGE opinou pelo arquivamento da noticia, 

asseverando, em apertada sintese, que o exame das contas teve o 

reconhecimento de seu caráter jurisdicional, corn os meios e recursos 

inerentes, pela Lei 12.034/2009, o que também está expresso no art. 29 da 

Resolucao 23.432, do TSE, decorrendo disso, a adocao das garantias e 

exigencias prOpria do processo judicial. 

Referido parecer, cita a decisao do Tribunal Superior 

Eleitoral, que demonstra de forma cabal que o caráter jurisdicional do exame 

de contas, ja foi reconhecido por este E. Tribunal. Vejarnos: 

1. A Lei n° 12.034, de 29/09/2009, ao prever, nos 5 0, 6° e 

70 do artiqo 30 da Lei 9.504/97, a possibilidade de 

interposiCäo de recurso nos processos de prestaçäo 

de contas, conferiu carãter lurisdicional a esses
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processos,	 antes	 de	 mndole	 eminentemente,. 
administrativa  

2. Disso resulta gue, a partir da entrada em vigor do 
citado diploma, o exame das contas de cam panha	 --	 : 

sujeita a observância de todas as formaIidades. 	 -" 
inerentes aos processos judiciais. 

3. 0 recurso eleitoral foi interposto pelo próprio 
Agravante, que nao demonstrou capacidade 
postulatória. Nos termos do art. 40 da Lei n. 8.906/94, 
são nulos Os atos privativos de advogados praticados 
por pessoa nao inscrita na Ordem dos Advogados do 
Brasil - AgR-Respe - Agravo Regimental em Recurso 
Especial eleitoral n° 50947 - AguaI/SP 

• AcOrdào de 15/05/2014 - relator(a) Min. LAURITA HILARIO 
VAZ - WE - Diario de Justica Eletrônico, Tomo 107, de 
10/06/2014, página 39. 

Neste passo, acerca da impossibilidade da juntada 

de novos documentos no processo de exame de contas, também ja se 

man ifestou este TSE:

4. Admitir a juntada de documentos em processo de 
prestacão de contas, após seu julgamento, seria 
permitir a "eterna l' instrucão do feito, o que não é 
cabIvel. "As decisöes prolatadas em processo de 
prestacão de contas, estão sujeitas a preclusão em 
razão da necessidade de estabilizacão das relacoes 
jurIdicas" (Pet n° 1.614/DF, rel. Min. Marcelo Ribeiro, 
julgado em 5.3.2009). AgR-REsp - Agravo Regimental em 
Recurso Especial Eleitoral n° 30060 - José de Freitas/Pl - 
AcOrdão de 04/12/2014 - Relator(a) Mm. GILMAR 
FERREIRA MENDES. 

Todos os prazos para interposição de recursos e 

representaçOes ja estão superados, a exemplo do prazo de 15 dias, contados 

da diplornacao, para interposicão de investigacao judicial para apuracao de 

condutas em desacordo corn as normas relativas a arrecadaçao e gasto, 

estabelecido no artigo 30-A da Lei 9.504/97.
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Ate mesmo Os julgados anteriores ou prolatados 	 \ 
epoca da edicao da Lei n o 12.0341/2009, apesar de nao reconhecerem 
decisão em prestacao de contas fazia coisa julgada material ja eram unânimes' 
quanto a preclusao. No julgamento do AgR-REspe n° 25.114/AC, o Ministro 
César Asfor Rocha entendeu que "as decisOes prolatadas em processo de 
prestacao de contas, apesar de nao fazerern coisa julgada material, estão 
sujeitas a preclusao pelo mesmo fundamento: necessidade de estabilizaçao 
das relacoes jurIdicas", como bern assentou o voto condutor do acôrdão 
regional".

Acolhendo e citando esse r. entendirnento, o Ministro 
Relator MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA, desse Egregio 
Tribunal Superior Eleitoral, ao proferir julgamento nos autos do Mandado de 
Seguranca n° 558-SP, assim considerou: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MADADO 
DE sEGuRANcA. SEGUIMENTO NEGADO. 
PRAZO. TERMO INICIAL. CONHECIMENTO DO 
ATO LESIVO. PRESTAçAO DE CONTAS. 
PRECLUSAO. FUNDAMENTO NAO INFIRMADO. 
ART. 24, III, DA LEI No 9.504/97. 

INAPLICABILIDADE. 
1. Os argumentos trazidos no recurso näo são 
suficientes a ensejar a modificacao da decisão 
agravada. 
2. 0 prazo de 120 dias para a irnpetracão de 
rnandado de seguranca, previsto no art. 18 da Lei n° 
1.553/51, comeca a fluir do momento em que 0 

eventual titular do direito toma conhecirnento do ato 
lesivo. 
3. As decisöes prolatadas em processo de 

prestacão de contas, apesar de nao fazerem 

coisa julgada material, estão sujeitas a preclusão
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pelo mesmo Tunclarnento: necessuaaae ae:\\ 

estabulizaçao das relacoes iuridicas. 

4 E necessario que Os fundamentos da deciso  

agravada sejam especificamente infirmados, sdb,  
pena de subsistirem suas conclusOes. 

5. A vedacao prevista no art. 24, III, da Lei n° 

9.504/97, por se tratar de norma restritiva, não pode 
ser estendida a empresa licenciada para explorar 

servico pUblico que nao é concessionária. 

6.Agravo regimental desprovido." 

No mesmo sentido, foi o julgamento da Ministra 

Carmen LUcia, nos auto do AgReg no Recurso em Mandado de Seguranca n° 

2239749-20.2009.6.06.0000: 

"Agravo regimental em recurso ordinário em 

mandado de seguranca. Prestacao de contas de 

campanha. Desaprovacao. EleiçOes 2008. 

1. 0 recurso que nao impugna na integralidade os 

fundamentos do acôrdão recorrido e deficiente 

(SUmula. 283 do Supremo Tribunal Federal). 

2. 0 prazo de 120 dias para impetracao do mandado 

de seguranca se inicia corn a ciência do ato tido por 

ilegal, tern natureza decadencial e não se suspende 

nem se interrompe. 

3. As decisöes proferidas em prestaão de 

contas, guando ainda dotadas de natureza 

adm in istrativa, assim consideradas aguelas 
anteriores a edicão da Lei n. 12.0341/2009, 

suieitam-se a preclusão pelo princIpio da 

sequrança jurIdica. 

4.Agravo regimental ao qual se nega provimento."
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% 
Destarte, a PRECLUSAO objetiva resguardar o 

princIpio da seguranca juridica e estabilizacao das relaçOes, garantindo C 

pacificacao social. 
:&	 11 

E nao fol por outro motivo que opinou a PGE pelo 

arquivarnento da NotIcia de Fato n° 1.00.000.006600/2015-11, nao sornente 

pelo fato de não ter vislumbrado, no caso concreto, razOes materiais para seu 

seguirnento, mas exatamente porque o exarne das contas da candidata eleita 

foi concluldo por sua aprovacao corn ressalvas. E diante destas constatacOes, 

foram as palavras do Nobre Procurador Geral Eleitoral, as fls 9 do parecer: 

nao ha f/gura d yel de juIzo que permita a esta Procuradoria Geral eleitoral - 
• ou a qualquer legitimado para atuar na Just/ca Eleitoral - a reabertura de 

questoes relativas a sua regular/dade, exceto se no âmb/to de representacao 
do art. 30-A da Lei 9.504197 eventualmente proposta." 

Portanto, a decisão ora agravada e as medidas 

naquela contidas dão-se em evidente abuso no uso das competências 

conferidas ao julgador, corn evidente desvio de finalidade. 

A coisa julgada está protegida constitucionalmente 

em nosso ordenamento jurIdico, inclusive contra a lei, de forma que o 

despacho determinando as providências retro transcritas, não poderia ter 

ocorrido no ârnbito deste processo, por todas as razöes ja expostas. 0 acOrdão 

fez coisa julgada material, que consiste na imutabilidade dos efeitos da 

decisão.

Ora, se o trânsito em julgado caracteriza a 

imutabilidade dos efeitos do acôrdão e impede, inclusive, a atividade recursal, 

qual fundamento jurIdico justificaria e ampararia o presente despacho reabrindo 

o processo? Qual competência jurisdicional restaria a Relatoria? 

E de se ressaltar, que não se trata de despacho de 

mera execucao do acôrdão, o que ja dana ensejo a discussão sobre a 

cornpetência do Relator, mas sim, de trazer para dentro dos autos, assuntos
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estranhos ao seu objeto, que, inclusive, estão sendo amplamente discuttdo'' \ 

nos autos daAIJE 154781 e 194358, daAIME 761 eda RP 846.	 /.  
CD 

Nada ha de novo no conteudo do despacho que tem( 

o claro objetivo, apenas e tao somente manter constante no imaginário dos 

cidadãos que as contas da campanha estão eivadas de vicios e irregularidades 

quando, em verdade, ja foram amplamente analisadas e auditadas, como 

nunca antes de viu na histOria de nosso Pals. E nesse aspecto, o Nobre 

Relator deu exemplo de como e possivel a realizaçao de tao profunda análise 

no espaço de tempo que a lei concede. As contas foram auditadas de forma 

profunda, as receitas e despesas foram objeto de infindáveis circularizaçOes e 

verificacOes pelos Orgaos püblicos instados a se manifestar. A Agravante 

prestou todos os esclarecimentos e respondeu a todas diligências, restando, ao 

final, as ressalvas em percentuais insignificantes. 

Em suma, fica evidente que a reabertura do feito tal 

como lançado, a fim de propor outras medidas que, inclusive, extrapolam os 

aspectos das ressalvas constantes do voto condutor fere a seguranca jurIdica, 

a coisa julgada e ultrapassa os limites da competência legal estabelecida para 

atuacao do Nobre Relator, eis que cessada a jurisdicao, devendo seus limites 

serem respeitados limites devem ser respeitados. 

DOPEDIDO 

Pelo exposto, espera e requer a agravante, 

inicialmente, a reconsideracão do r. despacho gue culminou na reabertura 

do processo em evidente afronta a coisa julciada e extrapolacao dos limites 

de atuacao da Relatoria, tendo em vista, s.m.j., a preclusão dos atos 

processuais.

Se mantido r. despacho, requer o regular 

processamento do presente agravo interposto para que o mesmo seja julgado 

pelo Eg. Pleno deste Colendo Tribunal Superior Eleitoral, nos termos dos 

fundamentos supra, para, ao final, seja dado provimento para determinar 0
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arguivamento definitivo dos autos, tal como Ia havia ocorrido em 27 de--7... /i 
maio de 2015, o gue comprova a arbitrariedade na reabertura do feito. 

Brasilia, 31 de agosto de 2015. , 
¼ 

FLP(VIO CROCCE CAETANO 
OAB/SP 130.202 

/VI'ARCIA PELEGRINI 
OAB/SP 91.3 

ARNALDO VERSIANI 
OAB/DF 6.235



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcA0 DE CONTAS N O 976-13.2014.6.00.0000 

TERMO DE CONCLUSAO 

Ao 10 de setembro de 2015, faço estes autos conclusos ao(a) Exmo(a). 
Sr(a). MINISTRO GILMAR MENDES, elator(a). 

Jose, Wil	 vesFreire 
Chefe da SEbAP/CPADI
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

SECRETARIA JUDICIARIA 

PRESTAcAO DE CONTAS N O 976-13.2014.6.00.0000 

CERTIDAO DE PuBL.IcAcAo 

Certifico que o despacho de 21.8.2015, de fis. 1498-1520, foi publicado 
no Diário da Justica Eletrônico (DJe) n° 162, em 26 de agosto de 2015, p. 2-20. 

Aos 2 de setembro de 2015, eu, , Normandes de 

Oliveira Santos, da Secao de Gerenciamento de Ddos Partidãrios (SEDAP), Iavrei 
esta certidâo.



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA JUDICIARIA 

PREsTAcAO DE CONTAS No 976-13.2014.6.00.0000

TERMODE JUNTADA 

Aos 2 de setembro de 2015, junto a estes autos documentos 
protocolizados sob os fl° 15.753/2015 e n° 15.790/2015, que seguem. 

Eu,	 , Normandes de Oliveira Santos, da Secao de 
Gerenciamento de Dos Partidários (SEDAP), Iavrei este termo.

C-
C 
Z 
-I



Tribunal Superior Eleitoral 
PROTOCOLO JUDICIARIO 
15.75312015 Reimp. 
3110812015-17:10 

IUIIIIII	 I! IIiIIIIIIII 64: Fis.  

C0LIGAcA0 COM A FORCA DO POVO (PT-PMDB-PSD-PP-PR-PROS-PDT-PCdoB-PRB) 

DILMA - PRESIDENTA / MICHEL TEMER - VICE 

EXMO. SR. MINISTRO GILMAR FERREIRA MENDES DO COLENDO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - RELATOR DA PRESTAcAO DE 

CONTAS No 97613.2014.600.0000. 

DILMA VANA ROUSSEFF, devidamente qualificada nos 

autos da Prestação de Contas, vem mui respeitosarnente a presença de V. Exa, por seu 

advogado infra-assinado, REOUERER COPIA INTEGRAL DO PROCESSO EM 

EPGRAFE.

P. Deferirnento.

Brasilia, 31 de agosto de 2015. 

MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO.

OAB/DF 1681-A

OABISP 122.733 

.

Côpia de docurnento eletrônico corn assinatura digital. Protocolo 15753/2015 . Signatárlo(a) MARTHIOS SAVIO CAVALCANTE LOBATO . Data/Hora 31/08115.17:10:02
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Tribunal Superior Eleitoral

Secretaria Judiciária 

RECIBO DE PETIçAO ELETRONICA 

Documento corn assinatura 
Signatário(a): MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO 
CPF :082.164.908-60 
N° S6rie: 17369552627912072475684005109894807600 S	 Protocolo: 15753/2015 
Data e Hora de recebimento: 31/08/15 - 17:10:02hs 
Documento recebido eletronicamente e impresso pelo(a) servidor(a): 
RAFAEL DA COSTA JERONIMO - MatrIcula: 30900919
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEI1ORAL 

ProtocololTSE no 15.75312015 
Interessada: Dilma Vana Rousseff 

Referência: 

PREsTAçA0 DE CONTAS No 976-13.2014.6.00.0000 - CLASSE 25 - BRASILIA - 
DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes 
Requerente: Dilma Vana Rousseff (PT) 

.

DESPACHO 

1. Pela peticao protocolada sob n° 15.753/2015, Dilma Vana Rousseff, por 
intermédio de advogado devidamente constituIdo nos autos, solicita cópia integral do 
processo de prestacao de suas contas de campanha nas eleicOes de 2014. 

2. Junte-se. 

Sobre o tema a Portaria-TSE n° 260/2014 dispOe: 

Art. 40 Será concedido o empréstimo dos processos aos advogados constituIdos 
pelas partes ou aos estagiários par esses autorizados, para extracão de cópias, 
polo prazo de 1 (uma) hora, juntando-se ao respectivo processo, quando da 
restituicão, formulário preenchido conforme modelo constante do anexo 2 desta 

S
	

Portaria. 

Art. 50 A extracão de cópias a pedido das partes, de interessados ou quando se 
tratar de processos ou documentos sigilosos será efetuada, exclusivamente, 
pela Seção de lmpressão e Distribuicao - SEIDI, da Secretaria de Gestão da 
lnformação - SGI, mediante pagamento prévio, par Guia de Recoihimento da 
Uniâo - GRU, dos valores alusivos as cópias, cabendo ao solicitante indicar as 
folhas a serem reproduzidas e apresentar o comprovante de recolhimento de 
valores. 
§ 1° Caberá a Secretaria Judiciária providenciar a envio do processo para a 
Secao de lmpressão e Distribuiçâo - SEIDI, da Secretaria de Gestão da 
lnformacão - SGI, e, após, fornecer cOpias aos requerentes. 
§ 20 Ato do Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal fixará as valores do servico 
de extracão de cópias previstos na cabeça deste artigo. 
Art. 60 Somente as partes ou as procuradores constituldos nos processos 
poderáo consultar documentos e processos sigilosos ou que tramitem em 
segredo de justica. 
Parágrafo ünico. 0 pedido do empréstimo de processos ou documentos 
sigilosos somente seré atendido após autorizacão do Relator ou do Presidente 
do Tribunal.



As. j^ 
PC no 976-13.2014.6.00.0000/DF	 1) 

Assim, tendo em vista que o pedido se refere a integralidade do processo e 
considerando que o Anexo n° 246 dos autos contém documento sigiloso (fl. 1 .465), defiro 
o pedido, nos termos do disposto no citado art. 5 0, mediante a apresentacao prévia do 
respectivo comprovante de pagamento de Guia de Recoihimento da União (GRU). 

Todavia, caso o pedido não contemple o aludido documento, deverá ser 
observado o estabelecido no mencionado art. 4 0 da Portaria-TSE n° 260/2014. 

Pu bliq ue-se. 

Após, voltem-me conclusos. 

Brasilia, 1 de setembro dft'15. 

stro GILMAR MENDES
lator 

. 

0
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MINIsTEIU0 PUBLICO FEDERAL 

Procuradoria-Geral da Repáblica

nG 

Tribunal Superior Eleitoral 
PROTOCOLO JUDICIARIO 
;15.790)'2015 
02/09/2015-11:41 

OFf ClO N2 151/2015-GAB/PGE

Brasilia, 27 de agosto de 2015. 

ExcelentIssimo Senhor Ministro, 

Cumprimentando-o, reporto-me ao oficio n.° 1.797/2015 

GAB-GM, para encaminhar cópia do despacho da NotIcia de Fato n.° 

1.00.000.006600/2015-11, para. conhecimento. 

Atenciosamente, 

Rodfiy'Jãnot Monteiro de Barros ) 

Procurador-Geral da ReptThlica 

/ 

A Sua Excelência o Senhor 
GILMAR MENDES 
DignIssimo Ministro 
Tribunal Superior Eleitoral 
SAFS - Setor de Autarquias Federais Sul, Quadra 7, Lote 1/2 
70.070-600	 Brasilia-DF
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PROCURADORIA GER,\ I ELF.I ORAL. 

Noticia de Fato n.° 1.00.000.00660012015-11 , 

DES PACHO 

Trata-se de noticia apresentada pelo Excelentissimo Senhor Ministro Gi1rnar 

Ferreira Mendes. do Tribunal Superior Eleitorat - OtIcio I 397/GAB/GM corn 

lastro em matérias publicadas pela imprensa dando conta de eventuais 

irregularidades praticadas pela empresa VTPB SERV1OS GRAFICOS E 

MtD IA EXTERIOR [WA, CNPJ if 1.0.221,070/0001-23. E o seguinte o teor da 

cornunicaço de Sua Excelência, o Ministro Gilmar Mendes, datada de 7 de maio 

préximo-passado:

"Senhor Procurador-Geral Eleitoral 
Tendo em vista a reve1açio pela imprensa de fatos a indicar 
possiveis indicios de irregu1aridades referentes a empresa VTPB 
sERvicos GRAFICOS E MIII).....XTER.IOR [IDA, CNPJ if 
10.221.070/0001-23 (docuntentos anexos) relacionada entre Os 

fastos declarados na prestaçâo de comas da candidata delta a 
Presidncia da ReptbIica no pleito de 2014 e rtspctivo partido 
e comit tinanceiro PC n 976-13/DF e if 981-35/OF - 
encarninho a Vossa Excelëncia tabela corn a s reièridas despesas. 
para as providncias pertinentes" 

Instruiram a representacäo as tabelas de gastos junto a empresa referida, fls, 2/5, 

impressos do sitio "() Aniagonista". fis. 6123, ineluindo série de textos intitulados 

"A gráflca fantasma" (nurnerados urn a treze). 

A sintese dos indkios de irregularidade é a segui.nte: 

que a eampanha de Dilma Vána Roussef a Presidncia da

I. 
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FIs. _J6qq 

'̂ Q̂ ADIISV 
F1s_ 

Rubrica 

Repühliea pagou cerca de R$ 1 6.000MOO,00 a grática VTPB SERVIOS 

ORAFICOS E MIDIA EXTERIOR LTDA para confecçâo de material de sua 

campanha, pagamentos efetuados pelo senhor Edinho Silva, tesoureiro da 

campanha;

b) que a gráfica não existe no endereço informado, Rua 

.AtiIio Puffer, n° 29, Casa Verde. Sâo Paulo, SP: 

c) que a grálica nâo teria estrutura para irnprirnir a material 

declarado na campanha;

d) que materials de eampanha de todo a Brasil teriam sido 

entregues num nico endereço, situado no sul do pals, Avenida Copacabana, 

1205,  apto. 503, Tristeza, Porto Alegre, RS; 

c) que inclusive materials de campanha utilizados em 

Minas Gerais teriarn sido entregues em Porto Alegre; 

Matéria do sitio "01 ", corn a titulo "Gráfica de campanhas 

eleitorais de 2014 fica em endereço desativado", fis 24/26, diz que a gráfira 

receheu quase vinte e alto milhöes de reais na eampanha de 2014 a rnaior parte 

vinda da carupanha de Dilma Vana Roussef, mas corn pagamentos efetuados 
•	 também par Arlindo Chinaglia (PT-SP), Rii Costa (PT-BA), Aécio Neves 

(PSDB) e Jose Serra (PSDB). 

Ha também notkia do "Blog Felipe Moura Brasil" 

intitulada "Tesoureiro de Dilma repassou R$ 16 nilihOes a gráfica de dais irrnäos 

de Kennedy Alencar", fl. 27/30. 

Recehida no protocolo do "Sistema L:lnico" da Procuradoria 

Geral da Repü.H lea, Gabinete do Vice-Procurador Geral Eleitoral em Ii de malo 

de 201.5, ioi determinada, na mesma data, a autuaçäo coma "Noticia de Fato". 

i7



(FIs. AoO

 NF n. 1.00,000.006600,L)O 15-11	 PGE	 _Q 

Rubrica 

Consta dos autos, por iiaI, oficio n 1.798 GAB/GM, de 

idntieo teor e thihas de instruco, dirigido ao Procurador Geral da RepUbtica, fis, 

32/60, encarninhado it Vice-Procuradoria Geral Eleitoral pelo oficio de fis. 31, de 

12 de maio de 2015, assinado pela Chefia de Gahinete do Procurador-Geral da 

Repüblica.

Fai deterrninada a expedição tie oficio a empresa VTPB 

Serviços Gráficos e Midia Exterior Ltda, para que, querendo, se manifetasse no 

prazo de quinze dias, [Is. 63. 

Em 9 tie junho de 2015 lbi recebida pela Procuradoria 

Gera] Eleitoral a manifestaçio tie fls. 65/75, requerendo dilaçäo tie prazo (dez 

dias) para apresentacão de docurnentação relevante. 0 req uerimento foi deferido, 

fis. 65.

Nova manifestaçâo da VTPB SERV1OS CRAFICOS E 

MIDIA EXTERIOR LTDA, fis, 76/82, e juntados os documeritos autuados nos 

apensos I a 1V destes autos, compostos, em esséncia 3 pot notas fiscais de serviços 

de impressào, acompanhadas tie modelos tie santinhos e irnpressos. No arrazoado 

de us, 76/82, a empresa diz, em sintese, que 

a> o endereço constante das notas fiscais coincide corn o 

registrado no Cadastro Nacional tie Pessois Juridicas - CNPJ da campanha de 

2014, tendo sido informado a Receita Fedcrat farmalmente; 

h) quo se trata do domicilio fiscal da empresa e não a local 

tie entrega do material impresso para a campanha. Este local de entrega consta 

das notas fiscais tie remessa, nas quais se indica a destinatário da earga, no 

sendo verdadeiro que todo o material tenha sido entregue em Porto Alegre; 

c) que as mais de dez mi1hes tie "santinhos", rnodelo 
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card" mencionados nas matérias de imprensa não foram. de fato, entregues no 

endereço fiscal, em Porto Alegre, mas remetidos a cidade de Belo Horizonte, 

tendo como destinatário Marco Aurélio Penzirn. 

ci) a mesma situacão ocorreu corn o material impresso no 

valor de RS 1.401. 187.50, entregue para Vera Ltcia Miranda de Souza; 

e) quc o modelo "card" é distinto de "santinhos" comuns. 

tendo major qualidade e, em razio disso, maior preco; 

e) que o modelo de negócios adotado pela VTPB 

SERV1OS GRAFICOS E MIDIA EXTERIOR LTDA, a saber, a realizaçâo de 

parcerias corn outras empresas e suhcontrataçao de vat-las gráficas, é comum no 

mercado das eleiçöes;

que no é de responsabilidade cia VTPB SERVJOS 

GRAFICOS E MD1A EXTERIOR LTDA a prestação de comas de campanha, 

sendo niera fornecedora de material. 

Foi determinada a expedicão de oficio ao Sr, Ministro 

Edson Antonio Edinho cia Silva, ex4esoureiro do Partido dos Trabaihadores, para 

que se manifestasse no prazo de quinze dias, us. 83. S
Manifestaço do Sr, Ministro Edson Antonio Edinho da 

Silva, fis. 85/93, na qua[ se diz, em sintese: 

a) que o exarne cia regularidade cia docurnentação relativa 

aos gastos de campanha já fbi realizado. mediante auditoria cia Justiça Eleitorai e 

quc as comas ibrarn por esta aprovadas; 

h) que toda a documentação foi apreentada. pot- rneio de 

notas liscais e comprovantes do material impresso; 	 I2) 
/	 4
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c) quo a empresa VTPB SERV1OS GRAFIcOS E 

MIDIA EXTERIOR CFDA atendia a todos os requisitos legais para sua 

contrataco

d) que a endereço constante das notas fscais é ø 

apartarnento da candidata Dilma Vana Roussef, não se confundindo corn a 

endcreço de entrega do material; 

e) pede a arquivarnento da representaco. 

Este é o reiatório do que consta na "noticia de fato". 

II. 

E easo de arquivar a noticia de lato, 

Inicialmente, cahe exarninar a própria possibilidade de 

adoçào, no âmbito eleitoral, de providências de qualquer natureza, superado a 

processo eleitoral e, notadarnente, a prazo de quinze dias contados da diplornacao 

dos eandidatos, 

• E sabido que a proresso judicial ekitoral se caracteriza par 

prazos estritos de interposiçâo das dwersas açÔes e representacöes, 

acompanhando as diversas fases do processo poll tico-eleitoral, bern assirn coma 

par disposiçoes de relativa severidade cm relaçao a tempestividade e as 
preclusöes, E desta farina que a impugnação do registro de candidaturas deve ser 

feito no prazo de cinco dias da publicação da lista de candidatos (Lei 

Complementar 64/90, art. 3, a recurso contra a expediço do diploma deve ser 

interposto em ties dias da dipiomaçâo (Cddigo Eleltaral, art. 262) e as 

representaçies por conduta vedada nao podem ser propostas uma vez realizada a 
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diplornação (Lei 9.504197, art, 73, § 12). A diplotnacão serve de referéncia para 

os prazos rnáximos relativos as acöes e represcntaçöes judiciais, determinando a 

Constituiçao que a AIME - Açio de Jrnpugnação de Mandato Eletivo ocorra no 

prazo de 15 dias daquele ato, prazo repetido pela Lei 9.504/97 para a proposiçâo 

da representaç.o de seu art 30-A. 

E tao forte essa caracteristica do processo judicial eleitoral 

que o legislador yin a necessidade de trazer prcvisão expressa cia possibilidade de 

examinar qucstöes supervenientes relativas ao registro dos candidatos, se 

afastarem a inelegib.ilidade (art. Ii, § 10 do Lei 9.504/97). 

Atualmente, a prazo rnas dilargado para a proposicão de 
acöes de cunho d yel eleitoral a o dos representaçôes por doaçöes superiores ao 

lirnite legal (Lei 9.504/97. art. 23 e 81), para 0 qual a jurisprudneia do Tribunal 

Superior Eleitoral fixou. corno terrno, demo e oitenta dias contados do 

diplornaçao (Respe 36.552). 

Assirn ocorre nao sornente par força do disposto no artigo 
5 da Constituiçao Federal. ineiso LXXVIII - "a todos, no árnbito judicial e 
adrninistratjvo, são assegurados a razoável duração do processo e os rneios que 

garantarn a celeridade de sua tranuitação" nias tambdm por força de disposiçôes 

especificas cia legislacão eleitoral. dernonstrando a preocupaçiio 1e6slativa corn a 

celeridade do prestação jurisdirionai (por cxcrnp!o, a prazo de urn ano para açôes 

o representaçöes que possarn impticar na perda de mandato. art. 97-A cia Lei 

9.504/97).

A questão de fundo é que a pacificaçäo social e 

estabilização dos relaçôes juridicas é urna das funcôes mais importantes de todo a 

Poder iudiciário, assurnindo contornos de rnaior expressäo na Jusiica Eleitoral, 

quo lida corn a escolba de representantes para mandatos tcrnporários. Os prazos, 

as regras de preclusão e decadéncia, justarnente estritos, tendern a essa 
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necessidade, No interessa a sociedade que as controvérsias sabre a eleiçào se 

perpetuem: as eleitos devern poder usufruir das prerrogativas de seus cargos e do 

onus que Ihes sobreveern, Os derrotados devem conhecer sun situaçao e se 

preparar par a proximo pleito, 

Assirn é mesmo par os casos nos quais Sc descobre. após a 

prazo de cinco dias do pedido de registro de candidatur& inelegihilidade lastreada 

em lei: nada poderã scm feito. Eventuais fraudes descobertas depois de 15 dIas da 

diplomaço - prazo da AIME - nio poderao scm levadas no Judiciário Eleitoral; 

condutas vedadas tim, na dipiomacao, seu marco final de judicializaçâo. 

Portanto, mesmo demandas que perfilhemn valores constitucionais coma a da 

momalidade e prohidade pam o exercicie dos cargos eletivos deveni ceder a 

primazia no esforço constitucional c legislativo de paciflcação social e 

consolidação da realidade de eleitos e näo deltas. 

0 exame de contas de campanha, outra providéncia de 

indole administrativa, teve reconhecido scu cat-Ater jurisdicionat, corn as melos e 

recursos inerentes, pela Lei n° 12,034/2009, A R.esoluçâo 23.432/2014, do TSE o 

diz expressamente em seu artigo 29. Disso decoffe a adoçâo, par este exame, das 

garantias e exigéncias prOprias do processo judicial, como bern reconheccu a 

Tribunal Superior Elcitoral: 

• A Lei a° 11034,de 29.9.2009, ao prever. nos § 5°, 6° e 7° do 
artigo 30 da Lei n° 9.504/97, a possihilidade de interposicão 
de recurso nos processos de prestaçâo de contas, confcriu earáter 
jurisdicional a esses processos, antes de indole eminentemente 
admint,stwtiva, 
2, Disso resulta cue, a partir da entrada em vigor do citada 
diploma, a exame das contas de campaitha se sujeita a 
observãncia de todas as fonnalidades inerentes nos processos 
judic.iais. 
3. Orecurso eleitomal foi iriterposto pelo prOprio Agmavante, que 
não demonstrou capacidade postutatória. Nos termos do art, 4° 
da Lei a° 8.986/94, são nulos as atos privativos de 
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advogado praticados per pessoa nao inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil. AgR .-REspe - Agravo Regimental em 
Recurso Especial Eleitoral n' 50947 Aguai/SP 
Aeôrdâo de 15105/2014 - Relator(a) Mm. LAURITA HILARJQ 
VAZ DJE - Diirio dejustica eletrônico. Tome 107, Data 
10/6/2014, Página 39 

As contas devern set apresentadas pelos candidates e comitês financeiros ate o 

trigésimo dia posterior a realizaçao das eleiçOes; se ocorrer segundo turno ate o 

trigésirno dia posterior a sua realização (Lei 9504/97. art. 29). A decisâo sobre as 

Scontas deve ser publicada em sessao ate oito dias antes da diplomacão (Lei 

9504197, art. 30, § 1), Ajuntada de documentos no processo de exame de contas 

não pode ser feita após sua decisào: 

"3. Adniitir a juntada de documentos em processo de prestaçao 
de comas, após o sen julgamento, seria permitir a "eternat 
instrucào do frito, o que não C cabivet. As decisöes prolatadas 
em processo de prestação de comas, estão sujeitas a 
prec'iuso em razão da necessidade de estabilizaçAo das relacôes 
juridicas." (Pet n' 1.614!DF, rel. Mm. Marcelo Riheirn, julgado 
em 5.3.2009) - AgR-REspe Agravo Regimental em Recurso 
Especial Eleitoral a° 30060 José Dc Freitas/Pi Acórdão de 
04/12/2014 - Relator(a) M. GILMAR FERREIRA MENflES 

Nos termos do artigo 30-Ada Lei 9.504/97: 

"Art. 30-A. Qualquer partido politico ou coiigacao poderA 
representar a Justiça Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) dias da 
dip1omaco, relatando fatos e indicando provas, e pedir a 
aberiura de investigação judicial pam apurar condutas em 
desacordo corn as normas desta Lei, relativas a arrecadaç?io e 
gastos de recursos." 

o significado desses comandos normativos aponra para a irnpossibihdade de, 

superado o prazo de iaterposicâo da representaçäo do artIgo 30-A, proceder-se a 

nova tnvestigacao ou questionamento sobre a regularidade das comas de 

campanha. Esse prazo, como sustenta o parecer do Pr curador Geral da 
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Repühlica na ADI 4.352-DF, em trarnitaçâo no STF, inconstitueional, pot sua 

exiguidade, que malfere a inafastabilidade do controk jurisdicional. Todava, não 

se tern, ate agora, quaiquer provimento jurisdicional que afaste a uplieaçào deste 

dispositivo,

Indo ao exame do caso noticiado, indicam-se ali elernentos 

que, argwnnIandum tantum, se comprovados fossern poderiarn ter interfèrido 

no exarne das contas da candidata Dilma Vana Roussef. Ocorre que, tendo sido 

finalizado no âinbito do Tribunal Superior .Eleitoral o exame destas contas - 

PRESTAcA0 DE CONTAS N° 976-13.2014.6.00.0000 CLASSE 25 - 

BRASILIA DISTR1TO FEDERAL - Rd. F{in. Gilmar Mendes - concluindo 

par sua aprovaçâo corn ressalvas, näo hA figura civet de juizo que perniita a esta 

Procuradoria Geral Eleitoral - ou a quakuer legitirnada para atuar na Justiça 

Eleitoral - a reabertura de questöes relativas A sua regularidade, exceto se no 

amhito de represeniaçAo do art. 30-A da Lei 9.504/97 eventualmente proposta. 

Registre-se a falta de previsAo legal inclusive de açâo 

rescisória, procedimento comum para o ataque a decisöes, eventualmente em 

discrepancia corn a lei que jA tenham produzido a trãnsito em julgado. Nesse 
sentido: 

• "1, A aco rescisória, no ârnbito da Justiça E'Ieitoral, tern objeto 
restrito (i.e., versa apenas sabre causas relativas A deciaraço de 
inelegihilidade), ex vi do art, 22. inciso J, ailnea j, do Código 
Eleitoral." - AgR-AR - Agravo Regimental em Aço 
Recisória n' 134082 - Maringá/PR - Acórdão de 20/1112014 - 
Retator(a) Mm. LUZ FOX Publicaçào: WE - Diário dejustiça 
eletrônico, Thino 240, Data 22/12/2014 PAgina 6 

A notiria de fato em exanic, portanto, nAo se mostra hAbil a autorizar qualquer 

providéncia de natureza civet eleitoral par parte desta Procuradoria Octal 

Eleitoral. A alegada irregularidade civet eleitoral mencionada nos artigos de 
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imprensa que serviram de lastro a esta representaçâo, portanto, encontra óbice na 

preeIuso, em grau máximo, advinda do julgamento da prestaçäo de contas de n 

97643.20I4.6000000 CLASSE 25 - BRASILIA DISIRITO FEDERAL e, 

no mesmo eantexto, das contas do partido politico e do comité financeiro da 

campanha, n°° 981-35.20146.000000— CLASSE 25 BRASILIA DISTRITO 

FEDERAL.

Ill. 

Resta saber, porém. se ha algurn rndicio suficiente para a caracterizaço tie justa 

causa para, a adoçâo de providéncias tie indole criminal. 

Corn efeito, muito distinta é a situaçào dos crimes eleitorais 

que, por falta de especifica previsào na Iegis!aço eleitoral, tern sua prescricAo 

regida pelas regras comuns do Código Penal. Nesse sentido, é a Iição tie Luiz 

Carlos dos Santos Gonçatves: 

"Da maior iinportância para a efetividade da persecuçäo penal 
eleitoral e a adoção dos comandos do COdigo Penal relativos a 
preseriçâo. Aplicarnse ao Direito Penal Eleitoral todas as tiguras 
de prescricâo (abstrata, intercorrente. retroativa, da execução, 
etc), bern come seas causas suspensivas e interruptivas". Crimes 
E/eiIorcn e Pmcesso Penal EleüoraI. 2 ediçao. Atlas, Sâo 
Paulo, 2015, p. 14, 

Em tese, portanto, se da noticia de fato exsurgissem indlcios de eventual 

comportamento tipificado eriminalmente, viável seria, por parte desta 

Procuradoria Geral Eleitoral, a adoção tie alguma providCncia tie natureza 

penal/processual penal. 

A partir dos fatos csboçados nas matérias de imprensa que 

lastrearani a presenee noticia tie fato, poder-seia, em tese, cogitar da ocorréncia 

da figura da fatsidade ideofdgica eleitoral:
())
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Art. 350. Omitir, em docurnento pCthkeo on particular, 
dec1aracio que dde devia constar, on neic inserir ou fazer iriserir 
declaracào falsa ou diversa da quo devia set escrita, para fins 
eleitorais: 

Pena rcclusâo ate GinCO anos e pagamento de 5 a 15 dias 
multa, se o documewo C p4b1ieo. e redusão ate trës anos c 
pagamento do 3 a 10 diasmulta so a docuniento C particular. 

Parágrafo inico. Se o agente da falsidade documental C 
fundonário páblico e comete o crime prevalecendose do cargo 
ou so a falsificaçào ou alteraçào C do assentamentos do registro 
civil, a pena C agravada. 

S
Va1endonos, novamente, do 1iço doutrinária, chegamos a conclusão de que 

tanihCm nesta seara, os tatos riarrados não apresentam consisténcia suficiente 

par autorizar, corn justa causa, a adoçâo das sempre gravosas providCncias 

investigath'as crirninais. 

Diz Luiz Carlos dos Santos Gonçalvcs quo: 

"A 61tirna exiCncia é a potenciaUdade lesiva. Mo haverà crime 
do falso se a inverdade so mostrar ineapaz do ofender a fC 
püblica on for posta on estiver inserida em urn contexto no qual 
nào possa fazê-Io". 

Ora, os fatos narrados não trazem sequer indicios do quo os .cerviços gráficos ndo 

tenharn sido prestados, nern apon tarn mejoraçdó arü/Icfosa de seus preços. 0 quo 

dizem é quo a sede da pessoa juridica VTPB Serviços Gráficos e Midia Exterior 

nAo se mostraria preparada para o parque grãfico do irnpressâo do material do 

campanha e que o local do entrega deste material Porto Alegre nâo condiziria 

corn o local do campanha do alguns candidatos quo o Contrataram. 

A esse respeito, parece suficiente a adrnissào, pelo 

responsAvel pela VTPB do quo: 

"0 fato é quo. diferenternente do quo afirma o portal "0 

1 Obra citada, p. 118.	 '-7
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Antagonista", o endereco em Porto Alegre consla das notas 
1scaI emitidas pela VTPF3 to sornente por ser o domicilio 
real vinculado ao CNPJ da catnpanha, no sende razoàvcl 
induzir gue todo c gualauer material gráfico ou mesmoqualguer 

uaguele locaL,", its. 2 
Por igual, nan ha elementos para contestar sua observacão tie que: 

nada ha de ilegal no modelo tie negócio utilizado par cada 
empresa corn o tIm de obter a preco mais eompetitivo quer seja 
par meio tie pareerias, quer por subcontrataçOes necessárias ao 
suprimento da demanda". 

Nenhum dos fatos apontados teria, de toda forma, a requisito tipico da "ontissão" 

on "falsidade" ou afirmaçào diversa da que deveria ser escrita". corn tinalidade 

eleitoral. aptas a gerar a potencialidade tesiva eleitoral. 

Falece justa causa, portanto, para providéncias 

investigativas crirninais.

ILYA 

Os fundamentos acima seriarn sulicientes para dernonstrar que nâo ha 

. providências de taihe civel on criminal eleitoral a adotar. a partir da "notieia de 

fato" em exame. Cabe ressaltar o zelo de Sua Excelência, Mm. Gilmar Mendes, 

an rerneter a esta Procuradoria Geral Eteitoral, bern coma a Procuradoria Geral da 

Repiblca, noticias que poderiarn, em tese, justificar a adoção tie providèncias 

rninisteriais. E em hornenagern a Sua Excelência, portanto, que aduzirnos outro 

firndamento para o arquivamento nra promovido: a inconvenincia tie serem, 

iustiça Eleitoral e Ministério PiIb!ico Eleitoral, protagonistas exagcrdos - do 

espctáculo da democracia, para as quais a Constituiçäo trouxe como atores 

principais, as candidatos e as eleitores. Collie-se tie acórdâo relatado por Sua 

flxce1Cncia, Mm. Gihnar Mendes, que (Respe n° 181 ' Piurnhi-MG) 

S
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"1 A atuação do Justica Elcitoral deve oeorrer de forma 
minimalista, tendo em vista a possibilidade de se verificar uma 
judiciaIiaçao extrenmda do proccsso politico elcitoraf, tevando 
se, mediante vim tecnocrticas ou advocaticias, a suhvcrso 
do processo dcmocrâtico de escoiha de detentores de mandatos 
eletivos, desrcspeitandose, portanto, a soberania popular, 
traduzida nos votos obtidos por aquek que foi &tIudo pelo 
povo. " Respe n 181 Piumhi'MG Ae6rd5o de 17/0312015 
WE	 Diãrio de justiCa eleirônIco, Data 29/412015, Página 
168/169. 

Assim também penSarnoS. 

Arquive-se a presente notIcia, coin as anotaçôcs e comurricaçÔes de praxe. 

Brasilia, 13 (IC agystu]c 201 

7 .-
kodrigo .Jafl(it \lonieirn de Barros 

Prncurador-(;cral Ilcitoral

I
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TRIBUNAL SUPERIOR ELETORAL 

PRESTAçAO DE CONTAS NO 976-13.2014.6.00.0000 - CLASSE 25 - BRASILIA - 
DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes 
Requerente: Dilma Vana Rousseff (PT) 

•	 ________ 

1. Em dezembro de 2014, o Tribunal Superior Eleitoral julgou aprovadas 
corn ressalvas as contas apresentadas pela candidata eleita Dilma Rousseff. Em meu 
voto, ressaltei expressamente que a aprovaçäo nào representava chancela a eventual 
ilIcito de qualquer natureza, passado ou futuro. 

For essa razäo, proferi despacho por meio do qual mantive o franco 
acesso ao pibIico, via Internet, aos dados da prestacão de campanhas. E certo que 0 
processo é püblico, assim a manutençäo däs coritas no site do TSE apenas teve 0 
condäo de facilitar o acesso da sociedade em geral aos documentos. 

.

	

	 Revelando o acerto dessa decbsáo, em 27 do abril do 2015, foi noticiado 
pela imprensa, via site "0 Antagonista", quo a empresa VTPB, corn sede em uma 
do 30m 2 desativada, teria alterado o obieto social, em Iulho do 2014 - 19 dias antes do 
emitir a primeira nota fiscal do campanha -, a tim de incluir a atividade de "impressäo 
do material para uso publicitário". A empresa, quo recebeu mais do R$22 milhOes da 
campanha de Dilma Rousseff pela prestação de serviços gráficos, figura como a 
terceira maior fornecodora de campanha. Corn a notIcia foi veiculada foto do local, bern 
como documento relativo a alteracao do contrato social. 

Em 7 de maio de 2015, em face de possIveis indIcios de irregularidades 
roferentes a ompresa, oficiei ao Procurador-Geral da Repüblica, a fim do que adotasso 
as providências portinentes.
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Mediante despacho datado de 13 de agosto, mas veiculado pelo blog 
Brasil 247 em 29 do agosto, o Procurador-Geral arquivou o procedirnento, sob Os 

seguintes fundarnentos: 
1)aprovadas corn ressalvas as contas da candidata eleita, "nao ha figura 

cIvel de juIzo que permita a esta Procuradoria Geral Eleitoral - ou a qualquer 
legitirnado para atuar na Justica Eleitoral - a reabertura do questães relativas a sua 
regularidade";

2) 'os fatos narrados näo apresentam consistência suficiente para 
autorizar, corn justa causa, a adocão das sempre gravosas providências investigativas 
criminals", visto que 'nao trazem sequer indicios de que os servicos graficos não 
tenham sido prestados, nem apontam rnajoração artificiosa de seus precos"; 

.

	

	 3) a "inconvenléncia de serern Justica Eleitoral e Ministério Püblico 
Eleitoral protagonistas - exagerados - do espetáculo da democracia". 

2. Imrroriedades do despacho do arciulvamento 

Negativa do investigaçao. 

Aparentemente, ao provocar a rnanifestacao ministerial, näo me fiz 
entender completamente, talvez por isso tenha induzido a Procurador-Geral da 
RepCiblica ao equIvoco. 

Näo se trata aui de reabertura do julgamento da prestaçao do contas. As 
contas apresentadas foram julgadas "aprovadas corn ressalvas" pela malaria deste 
Tribunal. Cuida-se, isto sim, de investigar indIcios de irregularidades quo, se 
comprovados, teriam o condão de atestar a ocorrência de fatos criminosos. 

No presente caso, nao ha como negar haver elernentos indicativos 
suficientes para, ao menos, a abertura do investigaçâo. A empresa, como se ye pela 
foto nao contestada pela parte, aparenta nao ter cap acidade operacional para entregar 
os bens e serviços contratados, pois, segundo consta da Relaçao Anual do 
lnformaçOes Anuals (RAIS) de 2014, nao possula nenhum funcionário registrado. 

Se comprovada a condicao de gráfica fantasma, crimes como os de 
falsidade ideológica, de lavagem do dinheiro, do estelionato e crimes contra a ordem 
tributária podem ter sido cometidos por parte do envolvidos na campanha e pela 
prestadora do servico. Não se sabe, nem so está afirmando, que haja ocorrido a 
participaçâo do prostador do contas, o quo configuraria ilIcito eleitoral. Eventualrnente, 
a própria cam panha pode ter sido onganada por p stadores do serviço.
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0 fato, no entanto, é que a legislaçáo comma prazo prescricional aos 
crimes, Os quais náo tern qualquer vinculação cam os prazos cIvel-eleitorais. 

0 TSE, assim coma os TREs, julgam diuturnamente crimes ocorridos em 
prestaçöes de contas. Especificamente quanta a possibilidade de so investigarem 
crimes relacionados a prestaçao de contas ja julgada, assim já se manifestou 
expressamente esta Carte: 

1. AcA0 PENAL. Trancamento. Inadmissibilidade. Denüncia. Aptidão formal. 
Nâo é inepta a denüncia que descreve Os fatos dolituosos, thos aponta Os 

autores e contém indIcios suficientes para deflagrar a persecucao criminal. 2. 
AA0 PENAL. Prestacao de contas de campanha. Suposta insercão de 

• declaraçâo falsa. Art. 350 do CE. Justa causa. Reconhecimento. A omissão e a 
mnserçao de informaçaes fasas nos documentos de prestacão de contas, dada o 
suposto montante de despesas não declaradas, configuram, em tese, a ilIcito 
previsto no art. 350 do CE. 3. AOAO PENAL. Aprovacâo de contas no âmbito 
administrativo. lndepndência entre as esferas civel-eleitoral e penal. 
Precedente. "A eventual aprovaçâo da prestacão do contas, dado seu 
caráter administrativo, näo im pede a análise de fatos a ela relacionados em 
procedimento criminal que investique a possivel prática de crime 
eleitoral." 4. AçAO PENAL. PrincIpio da indivisibilidade. Acao penal pübtica. 
Náo aplicacäo. Precedentes. HC denegado. 0 princIpio da indivisibilidade, 
próprio da ação penal de iniciativa privada, não se apHca a acão penal püblica. 
(HC n° 581/MT, rel. Mm. Cezar Peluso, julgado em 18.3.2008) 

Habeas corpus. Recurso ordinário. Trancamento. lnquéritos policiais. 
Ajuizamento. BenefIcio. Pessoa jurIdica. Não-cabirnento. Portarias. Fundamento. 
Disposiçao da Lei n° 9.100/95. Impossibilidade. Subsistência. Apuracão. Crime. 
Art. 350 do Código Eloitoral. 
1.0 habeas corpus objetiva proteger a liberdade de locomocão da prática de 
violência ou coacâo, par abuso de poder ou ilegalidade, sendo esse bern 
inerente a pessoa humana. Hipótese em que não se mostra cabIvel tat ação 
constitucional em benefIcio de pessoa jurIdica. 
2. A Lei no 9.100/95 estabeleceu regras para a realmzacao das eleiçães 
municipais de 3 de outubro de 1996, advindo, posteriormente, a Lei n° 9.504197, 
que passou a estabelecer as normas gerais regedoras do processo eleitoral. 
3. Considerando a caráter temporário da Lei n° 9.100/95 e não tendo sido as 
figuras tIpicas previstas no art. 67, I, II e III reproduzidas na Lei n° 9.504/97, não 
se dernonstra possIvel a apuracâo dos referidos delitos, em face da 
descriminalizaçao das mencionadas condutas. 
4. Tondo em vista quo as mnquéritos policiais também se fundam na apuracâo do 
delito capitulado no art. 350 do Código Eleitoral, não ha falar em trancamento 
dos procedimontos mnvestigatários. 
S. A eventual aprovação da prestaão de contas, dado seu caráter 
administrativo, nao impede a análise de fatos a ela relacionados em 
procedimento criminal quo investique a possivel prática de crime eleitoral. 
Recurso em habeas corpus parciatrnente provido. 
(RHO n° 99/PR, rel. Mm. Caputo 8astos,4Tado em 30.8.2007)
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A reforma legislativa de 2009, que transformou a apreciacão das contas 
em procedimento judicial em nada muda a entendirnento consolidado. 0 objeto da 
prestação de contas segue o mesmo e os crimes apurados posteriormente ainda 
podern ser alvo de persecuçâo penal. 

A se tornar coma recira o entendimento ciue exsurgiria da manifostacâo da 
PGR, nenhurn crime cometido no bojo de uma ação judicial iá lulgada poderia ser 
investigado, como, por exemplo, falso testemunho, ameaca de testemunha, falsidade 
de documentos apresentados etc. 

Além disso, quanto as providências eleitorais, esquece-se a Ministério 

S	
Piblico de que é urn dos legitimados pelo art. 35 da Lei dos Partidos Politicos a pedir 
apuracao de atos do partido que violern disposicao legal em matéria financeira. 

Assim, também por este aspecto, nào faz sentido fundar a arquivamento 
no esgotamento das providências civol-eleitorais possIveis. Evidentemente, não é disso 
que aqui se cuida. 

Ao decidir sabre o destino da notIcia de fato, a Procurador-Geral antecipa, 
a sua maneira, seu entendimento sobre a envolvimento de pessoa corn prerrogativa do 
foro. Caso contrário, toria encaminhado a notIcia de fato ao órgâo do Ministério Püblico 
cornpetente.

Ademais, entendeu quo havia consistência na notIcia, visto quo enviou 
ofIcios ao atual Ministro-Chefe da Socretaria do Comunicacao Social da Presidência da 
Repübiica, Edinho Silva, o a empresa VTPB. Em urn segundo momento, tornando por 
verdadeira e comprovada a manifestacao de ambos, arquivou o procedimento. 

Nâo ha düvida sobre a hoterodoxia do tal procedirnento, vista guo, do 
piano, so considerou vordadeira a versão do potenciais investiciados. Nenhuma outra 
diligência parece ter sido tomada. Mosmo as diligências realizadas polo Procurador-
Geral näa foram trazidas ao conhecimento da Justi pa Eleitoral. 

Acrescente-se a isso quo as . rnanifestacoes do Edinho Silva e VTPB 
parecern estar em conflito corn outros elementos do prova, as quais näo foram 
devidamente valorados. 

Parece clara que a operacâo foi, para dizor a mInirno, atIpica: uma 
campanha eleitoral, corn suspeita do ter si o abastecida por dinheira sujo, concentrou a



PC n°976-13.2014.6.00.0000/DF

if 3 contrataçao de material gráfico de alto valor em empresa sem aparetr 
convergindo a entrega em lugar do sul do pals. 

Ha ainda informacoes que, se verIdicas, apontariarn para a completa 
insubsistência da suposta contratação. 

Ricardo Pessoa, administrador da UTC, firmou acordo do colaboração 
premiada corn o Procurador .-Geral da RepUblica. No momenta, a conteüdo de suas 
declaraçOes ainda está sob sigilo. Mas, consoante a que a irnprensa noticiou, corn base 
em informaçOes que teriam vazado', Pessoa teria dito que a VTPB era a ponta da 
lavanderia de recursos desviados cia Petrobras. 

Nós nao sabernos do verdadeiro teor cia detacão de Ricardo Pessoa. 0 
Procurador-Geral da Repüblica tern dole pleno conhecimento. Espora-se quo o 
conteüdo do tal documonto conforte as conclusOes da decisão do arquivarnonto. 

lndo além, apOs o vazamento do despacho do arquivarnento a impronsa, 
o Procurador-Geral da Ropüblica lancou nota de esclarecirnento, no site da lnstituiçâo. 
Nessa nata, ressaltou o seguinto: "Cabe destacar quo outras representacOes 
continuam em andamento na Procuradoria-Geral da RepUblica". Ora, so nada ha para 
ser feito ou investigado, molhor seria enviá-las ao arquivo desdo logo. 

Dessa forma, ye-se quo, nesse caso espocifico, talvez por ruIdo do 
cornunicação, o Procurador-Geral da Repüblica nogou-se a cumprir o sou papol, quo é 

if	 do, ac, menos, investigar. 

Protagonismo 

Causa especial espanto a afirmaçao do Chofo do Ministério Páblico 
Federal do quo a Justiça Eleitoral e o Ministério Püblico não devem ser "protagonistas" 
do espotáculo da democracia. 

Embora a Justica Eleitoral nao disponha do dados consolidados quanta 
ao nümero do prefeitos cassados, o total do oloicOos suplernontares havidas é 
indicativo da atuação da Justica Eleitoral: foram realizadas 171 eleiçOes suplementares 
reforontes a prefeitos eleitos nas eloiçoes municipais do 2008 o 112, ate a rnomento, 
concernontos as eleiçOes de 2012. ProvjØências derivadas da iniciativa, ern grande 
parte, do Ministério Püblico Eleitoral.
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Além dos casos do prefeitos, diversos governadores ja foram casädos no 
pals mediante acoes promovidas, na sua maioria, por iniciafiva do Ministério Püblico 
Eleitoral (Jackson Lago, lvo Cassol, Confücio Moura, Marcelo Miranda, Cássio Cunha 
Lima).

Como ja reiterei em diversas oportunidades, a atuacao da Justica Deitoral 
deve ocorrer do forma minimalista. Isso não equivale a dizer, no entanto, que Os 
agentes devern enfiar a cabeca na terra coma so fossem avestruzes, para que Os 
ilicitos não sejam vistas. 

Em resumo, ressalto dais aspectos importantes desse episódio: 

S
i) a aprovacao, corn ressalva, das contas, ao contrário do que 

sustentado na manifestacäo do Procurador-Geral da Repüblica, não serve como salvo- 
conduto rara o cometimento do crimes de diversas espécios; 

2) a pacificacao social, mencionada pelo Procurador-Geral, somente 
pode ser alcançada quando as instituicOes, no cumprimento dos seus deveres 
institucionais, promovem a justiça. 

Ademais, coma referido na nota veiculada no site do Ministérlo Püblico 
Federal, encaminhel outras informacoos ao Procurador-Geral da Repübiica para 
investigação. Algumas delas foram inclusive posteriores ao arquivamento aqui 
comentado. Todas conectadas pelo mesmo liamo: indIcios de fraude relacionados, do 
aiguma forma, a campanha eleitoral. 

Devo ressaltar, mais uma vez, quo o que se espera é que o Procurador-
Geral da Repübhca proceda as investigaçoes de sua competência para quo a verdade 
venha a tona e a sociedade obtenha alguma satisfaçáo daqueles incumbidos de Ihe 
servir do aparato do sistema do Justica do Estado. 

Repito: não oficiei ao PGR visando a reabertura do processo de prestacão 
de contas da campanha eleitoral da Presidente da Repüblica. Apenas cumpri 0 meu 
dover funcional de remetor ao Ministério Püblico documentos relacionados a oxisténcia 
de crimes, na forma do art. 40 do Código do Procosso Penal, e do próprio acórdäo 
desta Carte quo aprovou corn ressalvas as contas de campanha da Presidente da 
Repüblica, o qual consignou expressamente quo ilIcitos apurados apOs aquelo 
julgamento nâo doixariam do ser devidamstigados.
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Os ofIcios salientam a necessidade de investigação de possIveis crimes, 
tais como lavagem de dinheiro, corrupcão, falsidade de documentos, estelionato, cujos 
indIcios surgiram a partir do processo de prestação de contas eleitorais. 

Ac mencionar, em seu despacho, que findaram Os prazos para 0 

ajuizamento das acoes de impugnacao do mandato eletivo e de investigaçào eteitorat, 
o PGR aduz obviedade quo näo guarda nenhuma relacao corn o objeto do ofIcio quo 
the foi encaminhado. Existem acOes tramitando no TSE quo foram ajuizadas dentro dos 
prazos assinados nas respectivas leg islacOes de regência, a exemplo da AIME n° 7-61, 
do relatoria da Ministra Maria Thoroza, o das AIJEs n° 1943 e n° 1547, ambas do 
relatoria do Ministro João Otávio do Noronha, Corregedor-Goral da Justica Eleitoral. 
Eventuais ilIcitos eoitorais podem ser apurados nas acOes quo aqui tramitam. 

0 quo so espora do PGR, e apenas saliento esto ponto porque 
sinceramente me pareco que Sua Excetência compreendeu de forma urn tanto restrita 
o encaminharnento quo fiz, é quo proceda as devidas investigaçãos dos possIveis 
ilIcitos penais que saltam aos olhos da Naga-o. 

Enfim, a Corte Superior de Justiça Eteitoral bern curnprirá suas funcOes 
nesso ârnbito especiaUzado. Todavia, no quo concerne aos crimes que oxsurgom das 
apuraçOes aqui ou athures empreendidas, o pals depende da diligência da 
Procuradoria-Gerat da Repibtica para quo as investigacoes 0 aCusacoes sejam 
levadas a efeito. 

• 3. Assim, reitere-se o OfIcio n° 1.798/2015 GAB/GM ao Procurador-
Geral da RepUblica, para que, ante estes esciarecimentos, prossiga a análise dos 
fatos noticiados. 

Protocole-se e junte-se o Oficio n° 151/2015-GAB/PGE aos autos da 
PC n° 976-13.2014.6.00.0000/DF. 

Pu bi iq ue-se. 

Brasilia, l°de setembro de 2015. 

MINISTR5?YG,ILMAR ME4DES
/ Rlator	 I
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Brasilia,	 de setembro de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 	 - Procurador-Geral da Repüblica 	 • L)13E. U 
Brasilia - DF 

S
Assunto: Providências.	 /2-

Senhor Procurador-Geral da Repüblica, 

Corn referência ao OfIcio n o 151/2015-GAB/PGE e nos termos do despacho 

proferido nos autos cia Prestaçao de Contas no 976- 13/DF, apresentada pela candidata 

eleita a Presidência da Repüblica no pleito de 2014, reitero, pam adocao das providências 

devidas, o Ofício no 1.798/2015 GAB/GM, encaminhado a Vossa Exceléncia, conforme 

cópias anexas. 

.
Atenciosarnente,
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CERTIDAO DE PUBUcAcAO 

Certifico que o despacho de 25.08.2015, de fls. 1574-1575, foi publicado 
no Diário da Justica Eletrônico (DJe) n° 168, em 3 de setembro de 2015, p. 2. 

Aos 3 de setembro de 2015, eu,	 , HItala Gomes Amaral, 
da Secao de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei esta certidão.
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIARIA 
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CERTIDAO DE PUBLICAcAO 

Certifico que 0 despacho de 01.09.2015, de fls. 1595-1596, foi publicado 
no Diário da Justica Eletrônico (DJe) n° 168, em 3 de setembro de 2015, p. 3-4. 

Aos 3 de setembro de 2015, eu, 	 , HItala Gomes Amaral, 
da Secao de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei esta certidäo.
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PREsTAcA0 DE CONTAS N O 976-13.2014.6.00.0000 

CERTIDAO DE PuBLIcAcAO 

Certifico que o despacho de 01 .09.2015, de fls. 1611-1617, foi publicado 
no Diário da Justica Eletrônico (DJe) n° 168, em 3 de setembro de 2015, p. 4-7. 

Aos 3 de setembro de 2015, eu, 	 49	 , HItala Gomes Amaral, 
da Secao de Gerenciamento de Dados Partidários (SEDAP), Iavrei esta certidão.
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CERTIDAO DE CARGA 

Certifico que fiz carga destes autos (Volume 5 e 6) ao Dr. RENATO 

FERREIRA MOURA FRANCO, OAB/DF n° 35464, nos termos da Portaria-TSE n° 
260/2014.

Aos 3 de setembro de 2015 Iavrei esta certidão. 

José	 o Alves Freire
Chefe da SEDAP 

REGISTRO DE CARGA DE PROCESSO 

EZ DA DEVOLUçAO 
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